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DECISAO-RECORRIDA. NULIDADE. JUNTADA DE ELEMENTOS
PROBATORIOS APOS A IMPUGNACAO.

Inexiste nulidade por pretericdo do direito de defesa no fato de a decisédo
recorrida ndo aceitar elementos probatérios juntados apds o prazo para
interposicdo de impugnacdo quando a interessada ndo demonstrou na ocasiao a
ocorréncia de qualquer das situagdes excludentes previstas no 8§ 4°, do art. 16,
do Decreto n°® 70.235/72.

AUTUACAO. NULIDADE. DESPESA NAO NECESSARIA.

Inexiste nulidade por pretericdo do direito de defesa quando a autuacdo
explicitou o carater ndo necessario da despesa, ainda que ndo tenha indicado o
correspondente dispositivo legal que disciplina as despesas necessarias, se
ficou demonstrado que a interessada compreendeu as motivacOes faticas e
juridicas que lhe eram imputadas e que ndo se esquivou de produzir, em suas
pecas impugnatoria e recursal, toda de sorte de argumentos que entendeu
necessarios para contraditar o feito fiscal.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Ano-calendario: 2008

JUROS A RECEBER. INOBSERVANCIA DO REGIME DE
COMPETENCIA. POSTECIPACAO DE RECEITAS. AUTUACAO PARA
REDUCAO DE PREJUIZOS.

Subsiste a infragdo que meramente intima a contribuinte a promover ajustes em
sua escrituracdo no sentido de reduzir os valores do prejuizo fiscal e base de
calculo negativa da CSLL, correspondentes a postecipacdo de receitas, quando
se verifica a possibilidade de o excesso indevido poder ser aproveitado em
periodos futuros (até mesmo posteriores ao término da fiscalizacéo).

DESPESA NAO NECESSARIA. PAGAMENTO SEM CAUSA. AJUSTE
POSTERIOR DO PRECO DE INSUMO IMPORTADO.
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 Ano-calendário: 2008
 DECISÃO RECORRIDA. NULIDADE. JUNTADA DE ELEMENTOS PROBATÓRIOS APÓS A IMPUGNAÇÃO.
 Inexiste nulidade por preterição do direito de defesa no fato de a decisão recorrida não aceitar elementos probatórios juntados após o prazo para interposição de impugnação quando a interessada não demonstrou na ocasião a ocorrência de qualquer das situações excludentes previstas no § 4º, do art. 16, do Decreto nº 70.235/72.
 AUTUAÇÃO. NULIDADE. DESPESA NÃO NECESSÁRIA. 
 Inexiste nulidade por preterição do direito de defesa quando a autuação explicitou o caráter não necessário da despesa, ainda que não tenha indicado o correspondente dispositivo legal que disciplina as despesas necessárias, se ficou demonstrado que a interessada compreendeu as motivações fáticas e jurídicas que lhe eram imputadas e que não se esquivou de produzir, em suas peças impugnatória e recursal, toda de sorte de argumentos que entendeu necessários para contraditar o feito fiscal. 
  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Ano-calendário: 2008
 JUROS A RECEBER. INOBSERVÂNCIA DO REGIME DE COMPETÊNCIA. POSTECIPAÇÃO DE RECEITAS. AUTUAÇÃO PARA REDUÇÃO DE PREJUÍZOS. 
 Subsiste a infração que meramente intima a contribuinte a promover ajustes em sua escrituração no sentido de reduzir os valores do prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL, correspondentes a postecipação de receitas, quando se verifica a possibilidade de o excesso indevido poder ser aproveitado em períodos futuros (até mesmo posteriores ao término da fiscalização).
 DESPESA NÃO NECESSÁRIA. PAGAMENTO SEM CAUSA. AJUSTE POSTERIOR DO PREÇO DE INSUMO IMPORTADO.
 É inquestionável a causa do pagamento atinente ao complemento no preço de insumo importado consubstanciado em termo de ajuste e fatura que ampararam a remessa do correspondente valor para o exterior. Sua dedutibilidade é atestada pela precificação preestabelecida em contrato que previa a adoção de um critério dedutivo que parte do preço do produto final vendido para as subsidiárias da empresa exportadora (supostamente independentes da recorrente). Mutatis mutandis, algo parecido com o nosso Método PRL do controle dos preços de transferência.
 PERDAS EM OPERAÇÕES FINANCEIRAS COM DERIVATIVOS. HEDGE PARA PROTEÇÃO DE RECEBÍVEIS. VENDAS REALIZADAS NO MERCADO INTERNO.
 Para além da ausência de perfeita correlação entre os recebíveis e os valores supostamente protegidos em operações financeiras com derivativos efetuadas para garantir o risco de desvalorização de moeda estrangeira, não se aplica a hipótese excludente do § 1º, do inc. V, do art. 77, da Lei nº 8.891/95, quando os recebíveis se referem a vendas realizadas no mercado interno, portanto, obrigatoriamente celebradas em moeda nacional. Se a recorrente pretendia garantir o risco dos seus recebíveis, deveria ter efetuado operações financeiras que os protegessem contra as oscilações das taxas associadas aos índices inflacionários.
 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS - PLR. REQUISITOS PREVISTOS NA LEI 10.101/2000. ACORDO PRÉVIO. DESNECESSIDADE. VALIDADE DA PLR. PAGAMENTOS A EMPREGADOS. DESPESAS OPERACIONAIS. LUCRO REAL.
 De acordo com o artigo 2º, incisos I e II e § 1º da Lei nº 10.101/2000, a Participação nos Lucros ou Resultados - PLR será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, escolhidos pelas partes de comum acordo, mediante acordo comissão paritária escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria ou convenção ou acordo coletivo, sendo que os instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas.
 A legislação de regência, portanto, não estabelecera uma data-limite para a formalização da negociação enquanto critério ou requisito indispensável para fins de validação do Plano de PLR, de modo que o intérprete não poderia fazê-lo, haja vista que a exigência de outros pressupostos não inscritos objetivamente na legislação de regência é de cunho subjetivo do aplicador da Lei que, acaso entenda por fazê-lo, acabará extrapolando as normas específicas que dispõem sobre o instituto da PLR em total afronta à própria essência do benefício.
 Os valores pagos a título de Participação nos Lucros e Resultados aos empregados devem ser considerados como despesas operacionais na apuração do lucro real, nos termos do que dispunham os artigos 359 e 462 do Decreto nº 3.000/99 - Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99).
 BAIXA DE CRÉDITOS DE ICMS. INOBSERVÂNCIA DO REGIME DE COMPETÊNCIA. POSTECIPAÇÃO DE CUSTOS. AUTUAÇÃO PARA REDUÇÃO DE PREJUÍZOS. 
 Cancela-se a infração que meramente intima a contribuinte a promover ajustes em sua escrituração no sentido de reduzir os valores do prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL, correspondentes a postecipação de custos (ou despesas), quando não existe a possibilidade de seu futuro aproveitamento.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar de nulidade da autuação; e, por maioria de votos, em rejeitar a preliminar de nulidade da decisão de primeira instância, por cerceamento do direito de defesa quanto ao conhecimento das provas relacionadas à infração 003, vencidos os conselheiros Flávio Machado Vilhena Dias e Marcelo Cuba Netto, que, nos termos do art. 59, §3º, do Decreto nº 70.235, de 1972, reconheciam a referida nulidade, mas deixaram de pronunciá-la, em decorrência do provimento do recurso voluntário quanto a tal matéria. No mérito, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, para afastar os créditos correspondentes à infração 003 (despesa considerada não dedutível com fundamento no pagamento sem causa) e 008 (exclusão considerada indevida atinente à baixa de créditos do ICMS), nos termos do relatório e voto do relator. E, ainda, por determinação do art. 19-E da Lei nº 10.522, de 2002, acrescido pelo art. 28 da Lei nº 13.988, de 2020, em face do empate no julgamento, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, também, para afastar os créditos correspondentes à infração 006 (participação nos lucros dos empregados), vencidos os conselheiros Ricardo Marozzi Gregório (relator), Marcelo Cuba Netto e Paulo Henrique Silva Figueiredo, que votaram por negar provimento ao recurso quanto a esta última matéria. Designado para redigir o voto vencedor, quanto à matéria em relação à qual o relator foi vencido, o conselheiro Sávio Salomão de Almeida Nóbrega.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Henrique Silva Figueiredo - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Ricardo Marozzi Gregorio - Relator
 (documento assinado digitalmente)
  Sávio Salomão de Almeida Nóbrega - Redator designado
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Marozzi Gregorio, Flavio Machado Vilhena Dias, Marcelo Cuba Netto, Savio Salomão de Almeida Nobrega, Fellipe Honório Rodrigues da Costa (suplente convocado) e Paulo Henrique Silva Figueiredo (Presidente). Ausente o conselheiro Marcelo Oliveira.
  Trata-se de recurso voluntário interposto por ARYSTA LIFESCIENCE DO BRASIL INDUSTRIA QUIMICA E AGROPECUARIA LTDA contra acórdão que julgou improcedente a impugnação apresentada diante de autos de infração do IRPJ e CSLL.
Em seu relatório, a decisão recorrida assim descreveu o caso:
Os autos de infração a fls. 896/911 foram lavrados para ajuste das bases de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) do ano-calendário de 2008, resultando em redução, no valor de R$ 25.533.488,59, tanto do prejuízo fiscal como da base negativa da CSLL do período.
O autuante, reportando-se ao termo de verificação fiscal a fls. 883/895, atribui à autuada as seguintes infrações:
0001. RECEITAS OPERACIONAIS ESCRITURADAS E NÃO DECLARADAS. O sujeito passivo escritura receitas de �Juros a Receber de Clientes� na conta retificadora de ativo 1131950300. Tal conta funciona recebendo lançamentos a crédito em contrapartida de débitos que atualizam o valor do direito creditício escriturado na conta 1132010100 � �Títulos a Receber�. Durante o ano de 2008, o total de lançamentos a crédito da conta 1131950300 e a débito da conta 1132010100 foi de R$ 6.013.840,79. Desse total, apenas R$ 1.914.898,10 foram levados a resultado do exercício através da conta 4204020245 � �Receitas com Juros de Duplicatas�, portanto, o sujeito passivo apurou receitas não levadas a resultado do exercício. A parcela dos juros escriturada no ano de 2008 e não levada a resultado será adicionada ao lucro líquido para apuração do Lucro Real e da Base de Cálculo da CSLL. Fato gerador: 31/12/2008. Valor apurado: R$ 4.098.942,69.
Enquadramento Legal para o IRPJ: Art. 3º da Lei n° 9.249/95. Arts. 247, 248, 251 e parágrafo único, 277, 278, 279 e 280 do RIR/99.
Enquadramento Legal para a CSLL: Vide fls. 905.
0002. ADIÇÕES NÃO COMPUTADAS NA APURAÇÃO DO LUCRO REAL. DESPESAS NÃO DEDUTÍVEIS. Valor correspondente a DOAÇÕES escriturado na conta contábil 420125310 e levado a resultado do exercício e não adicionado ao Lucro Líquido do período para a determinação do Lucro Real e da Base de Cálculo da CSLL. Fato gerador: 31/12/2008. Valor apurado: R$ 118.027,00.
Enquadramento Legal para o IRPJ: art. 3º da Lei n° 9.249/95. Arts. 247 e 249, inciso I, do RIR/99.
Enquadramento Legal para a CSLL: Vide fls. 906.
0003. ADIÇÕES NÃO COMPUTADAS NA APURAÇÃO DO LUCRO REAL. PAGAMENTO SEM CAUSA A BENEFICIÁRIO NO EXTERIOR. O sujeito passivo efetuou remessa ao exterior para um de seus fornecedores de insumo (Ishihara Sangyo Kaisha Ltd - ISK) sob a alegação de que estaria pagando complemento de preço do produto NICOSULFURON. Tendo em vista que não restou comprovada a complementação do preço do produto importado da ISK mediante a apresentação de documentos hábeis e idôneos, o pagamento deve ser considerado sem causa e as despesas correspondentes adicionadas ao resultado do período. Fato gerador: 31/12/2008. Valor apurado: R$ 2.888.290,09.
Enquadramento Legal para o IRPJ: Art. 3º da Lei n° 9.249/95. Arts. 247 e 249, inciso I, do RIR/99. Arts. 290 e 300 do RIR/99.
Enquadramento Legal para a CSLL: Vide fls. 907.
0004. ADIÇÕES NÃO COMPUTADAS NA APURAÇÃO DO LUCRO REAL. PERDAS EM OPERAÇÕES COM DERIVATIVO - HEDGE SEM LASTRO. O sujeito passivo realizou operação com derivativos assumindo posição no mercado financeiro incompatível com sua situação comercial. Em razão dessas operações incorreu em perdas e as deduziu na apuração do resultado. Ocorre que as operações sem lastro, portanto sem fins de hedge, não são dedutíveis para fins de apuração do resultado fiscal, uma vez que são operações de risco cujos fins não estão relacionados à atividade da empresa. Ao assumir posições afeitas às empresas eminentemente exportadoras (portanto credoras de moeda estrangeira) � o que não era o caso da fiscalizada à época dos fatos geradores do IRPJ e da CSLL do ano-calendário de 2008 �, a empresa agiu fora de seu escopo societário. Sendo a contratação de operações de risco mera liberalidade, as perdas devem ser adicionadas ao Lucro Líquido do período, para a determinação do Lucro Real e da Base de Cálculo da CSLL. Fato gerador: 31/12/2008.
Valor apurado: R$ 12.016.190,22.
Enquadramento Legal para o IRPJ: Art. 3º da Lei n° 9.249/95. Arts. 247 e 249, inciso I, do RIR/99.
Enquadramento Legal para a CSLL: Vide fls. 907.
0005. ADIÇÕES NÃO COMPUTADAS NA APURAÇÃO DO LUCRO REAL. PROVISÃO DE CLIENTES - EXCLUSÃO INDEVIDA DO LUCRO LÍQUIDO. O sujeito passivo escriturou Provisão de Clientes em razão da qual reconheceu em seu resultado receitas passíveis de exclusão na apuração do Lucro Real; entretanto, efetuou exclusão para determinação do resultado fiscal em montante superior àquele que afetou positivamente o resultado contábil. O valor excedente deve ser objeto de lançamento de ofício. Fato gerador: 31/12/2008. Valor apurado: R$ 457.049,26.
Enquadramento Legal para o IRPJ: Art. 3º da Lei n° 9.249/95. Arts. 247 e 249, inciso I, do RIR/99.
Enquadramento Legal para a CSLL: Vide fls. 907.
0006. AJUSTES DO LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO. PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS E NOS LUCROS - EMPREGADOS E ADMINISTRADOR. O sujeito passivo efetuou pagamento de Participações nos Resultados e nos Lucros (PRL) apurados no ano de 2007 a seus empregados e administradores, sendo que parte desse valor foi excluído na apuração do resultado fiscal. As participações dos administradores são indedutíveis na apuração do resultado fiscal, e as participações dos empregados devem estar em consonância com a legislação de regência para serem consideradas dedutíveis. A não observância das condições impostas pela lei para o pagamento das participações dos empregados implica considerá-las não dedutíveis. Fato gerador: 31/12/2008. Valor apurado: R$ 2.364.362,00.
Enquadramento Legal para o IRPJ: Art. 3º da Lei n° 9.249/95. Arts. 247 e 249 do RIR/99. Art. 1º e 2° da Lei n° 10.101/2000. Arts. 462 e 463 do RIR/99.
Enquadramento Legal para a CSLL: Vide fls. 907.
0007. EXCLUSÕES/COMPENSAÇÕES NÃO AUTORIZADAS NA APURAÇÃO DO LUCRO REAL. EXCLUSÕES INDEVIDAS. O sujeito passivo excluiu indevidamente o valor correspondente à reversão de provisão para devedores duvidosos constituída em razão da inadimplência de seu cliente FLOJA PRODUTOS AGRÍCOLAS LTDA. A dívida foi novada e assumida por Jairo Azevedo Fernandes e Florinda Quintino de Freitas Fernandes e, em relação aos novos devedores, não foi demonstrado o início da medida judicial para a cobrança do direito, condição de dedutibilidade prevista na norma tributária. Fato gerador: 31/12/2008. Valor apurado: R$ 401.135,35.
Enquadramento Legal para o IRPJ: Art. 3º da Lei n° 9.249/95. Art. 9º, parágrafo 1º, inciso II, alínea �c�, da Lei n° 9.430/1996. Arts. 247 e 250 do RIR/99.
Enquadramento Legal para a CSLL: Vide fls. 908.
0008. EXCLUSÕES/COMPENSAÇÕES NÃO AUTORIZADAS NA APURAÇÃO DO LUCRO REAL. EXCLUSÃO INDEVIDA DE BAIXA DE CRÉDITOS DE ICMS DE MATO GROSSO. O sujeito passivo efetuou baixa contábil de créditos de ICMS apurados no Estado de Mato Grosso. O lançamento da baixa do direito registrado em conta de ativo foi feito parte contra conta de resultado 41020100 � Custo dos Produtos Vendidos e parte diretamente contra 251601010 � Lucros / Prejuízos Acumulados. Operando dessa forma, a parcela registrada a débito da conta de Patrimônio Líquido não afetou o resultado comercial do período. Ocorre, porém, que o mesmo valor baixado sem transitar pelo resultado foi EXCLUÍDO do lucro líquido para determinação da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. Tendo em vista que se trata de exclusão sem base legal, o valor indevidamente excluído será glosado. Fato gerador: 31/12/2008. Valor apurado: R$ 3.189.491,98.
Enquadramento Legal para o IRPJ: Art. 3º da Lei n° 9.249/95. Arts. 247 e 250 do RIR/99.
Enquadramento Legal para a CSLL: Vide fls. 908.
Ciência dos lançamentos 
Em 15/03/2013 (sexta-feira), deu-se, pessoalmente, a ciência dos autos de infração e do termo de verificação fiscal (fls. 895, 896 e 904).
Impugnação 
Em 16/04/2013, foi apresentada a impugnação a fls. 914/939. Os enunciados seguintes resumem o seu conteúdo.
???A Impugnante esclarece que optou por não questionar as infrações referentes aos itens 0002 (Despesas não dedutíveis), 0005 (Provisão de clientes - Exclusão indevida do lucro líquido) e 0007 (Exclusões Indevidas) do auto de infração do IRPJ, sendo que procederá aos correspondentes ajustes nas bases imponíveis daqueles tributos.
???A impugnação restringe-se, por conseguinte, aos itens 0001 (Receitas operacionais escrituradas e não declaradas), 0003 (Pagamento sem causa a beneficiário no exterior), 0004 (Perdas em operações com derivativos - Hedge sem lastro), 0006 (Participações nos Resultados e nos Lucros - Empregados e Administrador) e 0008 (Exclusão indevida de baixa de créditos de ICMS de Mato Grosso).
I - Resumo das Alegações Fiscais 
???A impugnante apresenta resumo das alegações fiscais relativamente às infrações contestadas.
II � Preliminar 
???O item 0004 do auto de infração, relativo às perdas nas operações de cobertura (hedge) incorridas no ano-calendário 2008, é nulo, impondo-se o cancelamento dos respectivos ajustes na base de cálculo do IRPJ.
???O autuante glosou a dedutibilidade do valor de R$ 12.016.190,22, por entender que essa quantia corresponde à perda em operações com derivativos, que não se caracterizam como operações de cobertura (hedge), alegando ofensa ao art. 3º da Lei n° 9.249, de 26/12/1995, e aos arts. 247 e 249, inciso I, do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99).
???Ocorre que esses dispositivos não tratam da matéria em questão, qual seja a dedutibilidade de perdas em operações de cobertura, não servindo, por conseguinte, de fundamento legal válido para a lavratura dos autos de infração ora impugnados.
???Com efeito, o art. 3º da Lei n° 9.249/95 dispõe sobre a alíquota do IRPJ e seu adicional, ao passo que os arts. 247 e 249 do RIR/99 tratam genericamente do conceito de lucro real e dos ajustes do lucro líquido, na determinação da base de cálculo do IRPJ.
???Citam-se o art. 142 do CTN, o art. 10 do Decreto nº 70.235, de 1972, e decisões administrativas.
???Os fundamentos acima expostos aplicam-se ao lançamento da CSLL, na medida em que nenhum dos dispositivos legais citados no corpo do respectivo auto de infração diz respeito a dedução daquelas perdas da base de cálculo dessa contribuição.
???Não havendo correspondência entre os fundamentos legais dos autos de infração e a situação fática neles descritas, deve ser reconhecida a nulidade dos lançamentos do IRPJ e da CSLL, no que tange a essa matéria.
III � As razões de mérito 
III.1 � Juros a receber de clientes (item 0001) - Inobservância do regime de competência 
???A fiscalização alega que a Impugnante reduziu, indevidamente, as respectivas bases de cálculo, em virtude de não ter sido lançada, em seu resultado, parte de suas receitas financeiras (juros de duplicatas) auferidas no ano-calendário 2008, no valor de R$ 4.098.942,69.
???Contudo, parcela substancial daquelas receitas, que não compôs o resultado tributável do período autuado, equivalente a R$ 2.119.967,86, foi considerada na apuração do lucro líquido e do lucro real do ano-calendário 2012.
???A Impugnante anexa planilha, acompanhada de seus registros contábeis, na qual se verifica que aquele valor, não levado a resultado em 2008, integrou as bases de cálculo dos tributos em questão no ano-calendário 2012 (doc. 2).
???Em situações como esta, devem ser observadas as regras do art. 6º, §§ 4º a 7º, do Decreto n° 1.598, de 26/12/1977, que disciplinam a hipótese da inobservância do regime de competência.
???Esse dispositivo legal prescreve que, nos casos em que são computados, na apuração do resultado de certo período, determinados valores que competem a outro, a fiscalização deve excluí-los na determinação do lucro real daquele período, adicionando-os ao resultado tributável do período competente (§ 4º).
???Contudo, a inexatidão quanto ao período-base de escrituração das receitas, rendimentos, custo ou dedução, ou do reconhecimento de lucro, somente autoriza o lançamento de ofício do imposto ou da contribuição e dos respectivos encargos legais, se desse fato resultar (I) postergação do recolhimento desses tributos; ou (II) redução indevida do lucro real ou do lucro líquido (§ 5º).
???Sendo verificada a postergação do recolhimento dos tributos, ou a redução indevida de suas bases de cálculo, a fiscalização deve formalizar o lançamento tributário do valor líquido, isto é, daquele obtido após a compensação do tributo recolhido em montante maior do que o devido em outro período de apuração, ou da multa e dos juros isolados (§ 6º).
???Seguem nessa linha os Pareceres Normativos CST n° 57/79 e 2/96, que tratam da inobservância do regime de competência, para fins de determinar o resultado tributável da pessoa jurídica.
???Apesar de o art. 6º do Decreto n° 1.598/77 mencionar apenas o lucro real, é inconteste a sua aplicação à base de cálculo da CSLL.
???Ainda que não se questione o mérito das acusações fiscais, o autuante não poderia simplesmente glosar o valor de R$ 4.098.942,69, em sua totalidade, na medida em que parte dele foi computada nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL de período posterior.
???Levando-se em consideração que, no ano-calendário 2008, a Impugnante apurou prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL e, no ano-calendário 2012, lucro líquido e lucro real, a inexatidão quanto ao período de competência de reconhecimento da receita financeira, no valor de R$ 2.119.967,86, não resultou postergação do recolhimento daqueles tributos, tampouco redução indevida do resultado tributável.
???Observando-se os ditames do art. 6º, §§ 4° a 7º, do Decreto-lei n° 1.598/77, chega-se à conclusão de que aquela parcela das receitas financeiras, que foi computada na determinação do lucro do ano-calendário 2012, não deveria ter sido glosada pela fiscalização.
???Pela leitura da ementa do acórdão n° 101-95.022, de 15/06/2005, vê-se que o reconhecimento de custos e despesas e, por extensão, receitas e rendimentos a destempo, com inobservância do regime de competência, autoriza o lançamento de ofício somente se dele resultar prejuízo ao Fisco, o que não se verifica no caso �sub judice�.
???Dessa forma, não merecem prosperar os ajustes procedidos pela fiscalização nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, no tocante ao valor de R$ 2.119.967,86, pois em desacordo com o art. 6º, §§ 4° e 7°, do Decreto n° 1.598/77.
III.2 � Dedutibilidade da despesa (item 0003) � Pagamento sem causa 
???A fiscalização impressionou-se com o fato de a impugnante ter ajustado com a Ishihara Sangyo Kaisha Ltd. (ISK) o pagamento de complemento de preço do Nicosulfuron Técnico (produto técnico), no ano-calendário 2008, em virtude de seu preço estimado ter se revelado menor do que o preço efetivo determinado em função do preço final do Sanson 40SC (produto acabado).
???Muito embora não questione a efetividade do pagamento efetuado pela Impugnante à ISK, a título de ajuste de preço, a fiscalização não admitiu a dedutibilidade do correspondente valor, uma vez que, em seu entender, (i) não teria sido comprovado o �preço de mercado� do Nicosulfuron; e (ii) o acordo firmado por aquelas sociedades não seria válido perante a legislação brasileira.
???Os documentos apresentados à fiscalização comprovam que:
o Em 22/10/2004, a Impugnante e a ISK firmaram Contrato de Formulação sob Encomenda, mediante o qual aquela empresa se comprometeu a formular, embalar, armazenar e transportar o produto Sanson 40SC, em conformidade com os pedidos da sociedade japonesa (fls. 447 a 459);
o Em decorrência da prestação desses serviços, a ISK deve pagar à Impugnante os honorários previstos na Cláusula Quarta daquele instrumento contratual, que são determinados em função de três elementos, a saber: honorários de trabalho; custo de construção e lucro bruto (fls. 450/451);
o Além disso, foi estipulado que cabe à Impugnante importar da ISK o Nicosulfuron, insumo necessário à produção do Sanson 40SC, pagando àquela sociedade o preço correspondente à diferença entre (a) o montante total por ela recebido das distribuidoras da ISK pela comercialização do produto acabado; e (b) a soma dos custos de embalagens, do óleo de milho e do valor dos honorários previstos na Cláusula Quarta (fls. 456/457).
o Vê-se que, em virtude do acordo firmado entre a Impugnante e a ISK, o preço de importação do Nicosulfuron (insumo) considera algumas variáveis, dentre as quais o preço do Sanson 40SC (produto acabado), ou seja, o preço definitivo de importação do produto técnico é conhecido somente depois de concluída a venda do produto acabado;
o Por essa razão, ao final de cada ano, essas sociedades ajustam um preço estimado de importação do Nicosulfuron a ser praticado no ano subsequente e, após concluída a comercialização do Sanson 40SC, é apurado o chamado preço real daquele produto técnico, tomando por base os critérios definidos na Cláusula Dez do Contrato de Formulação sob Encomenda;
o Em quase todos os períodos em que este contrato esteve vigente, o preço real do Nicosulfuron atingiu patamares inferiores aos valores do preço estimado, implicando diferenças que foram pagas pela ISK à Impugnante, contudo, excepcionalmente, no ano-calendário 2008, houve a inversão dessa tendência, o que resultou no pagamento de �sobrepreço� à sociedade japonesa;
o Para formalizar essa situação, aquelas sociedades firmaram o Termo de Ajuste para Pagamento de Importação, datado de 06/10/2008, esclarecendo que, por força do acordo celebrado entre elas em 22/10/2004, a Impugnante deveria remeter à ISK, a título de complemento de preço do Nicosulfuron, quantia correspondente a US$ 1.216.327,00 (fls. 225 a 228); e 
o A ISK é o beneficiário da remessa feita pela Impugnante, no valor de US$ 1.216.327,00, tanto que a própria fiscalização reconhece que �o destinatário da remessa foi designado como Ishihara Sangyo Kaisha Ltd. no Japão e o valor coincide com o constante do Termo de Ajuste� (fls. 886).
???Os documentos acostados aos autos permitem a identificação do beneficiário do pagamento efetuado pela Impugnante, bem como comprovam a sua causa, qual seja o ajuste do preço de importação do Nicosulfuron, em virtude de acordo firmado entre essas sociedades.
???Os elementos de prova, existentes nos autos, demonstram a efetividade e necessidade da remessa, revelando ser infundada a alegação fiscal de que se trataria de mera liberalidade da sociedade brasileira.
???A fiscalização não cita um único dispositivo legal que teria sido desrespeitado por esse acordo, o que, por si só, é causa de nulidade da autuação, nos termos do art. 10, inciso IV, combinado com o art. 59, II, do Decreto n° 70.235, de 1972.
???No entanto, a legislação brasileira, notadamente as determinações do Código Civil que tratam do preço de venda, suporta o acordo celebrado entre aquelas sociedades.
???Com base nas disposições legais que regem a matéria, comprador e vendedor podem estipular que o preço de venda corresponda a valor certo e determinado ou, ainda, prever que a sua apuração ocorrerá, posteriormente, com base em critérios legais ou contratuais pré-estabelecidos 
???Apesar de não ter sido fixado preço certo de importação do Nicosulfuron no Contrato de Formulação sob Encomenda (fls. 447 a 459), a Impugnante e a ISK estipularam critérios objetivos para a sua determinação (Cláusula Dez), que consideram variáveis, dentre as quais, o preço do Sanson 40SC.
???Ao contrário do que afirma a fiscalização, a sociedade japonesa não é responsável pela fixação do preço definitivo de importação daquele produto técnico, que é determinado de acordo com o previsto naquele instrumento contratual.
???O Termo de Ajuste para Pagamento de Importação (fls. 225 a 228), os anexos e-mails trocados entre representantes da Impugnante e da ISK, bem como as planilhas elaboradas à época comprovam que o preço definitivo, chamado de preço real, foi efetivamente calculado em função dos preços de venda do produto acabado (doc. 3).
???Mesmo que se admita a procedência do raciocínio da fiscalização, o que se faz apenas para fins de argumentação, e que o pagamento do �sobrepreço� é �ilegal�, os lançamentos tributários não merecem ser mantidos.
???O CTN, no inciso I do art. 118, é inequívoco ao determinar que o fato gerador deve ser interpretado abstraindo-se da validade jurídica dos atos efetivamente praticados.
???A dedutibilidade das despesas para fins do imposto de renda e, por extensão, da contribuição social deve ser aceita se forem atendidas as condições previstas no art. 299 do RIR/99, quais sejam, a necessidade, efetividade e comprovação do dispêndio incorrido pela pessoa jurídica, sendo irrelevante o fato de a sua causa ser contrária ao direito.
???A jurisprudência administrativa já se manifestou favoravelmente à posição defendida pela Impugnante.
???São irrelevantes, para fins do julgamento desta defesa, os argumentos do autuante no sentido de que o ajuste do preço pode ter implicado infração às normas que regulam os tributos devidos na importação de produtos estrangeiros.
???Eventual falta de recolhimento dos tributos aduaneiros não justifica o lançamento do IRPJ e da CSLL, em decorrência da glosa do complemento de preço de produto importado.
???São improcedentes as alegações fiscais, devendo ser cancelados os itens em questão dos autos de infração.
III.3 � Perda nas operações de hedge (item 0004)
???No que tange à dedutibilidade das perdas apuradas pela Impugnante em operações de hedge, não procede a conclusão a que chegou a fiscalização, na medida em que ela parte de premissa equivocada, qual seja que �se pretendia garantir os preços de seus custos em moeda estrangeira�.
???As operações no mercado a termo, de opções e de swap, realizadas pela Impugnante no ano-calendário 2008 (fls. 503 a 526 e 534 a 553), destinaram-se à proteção da receita de venda de seus produtos a determinados clientes, uma vez que os respectivos preços foram estabelecidos com base no Dólar dos Estados Unidos da América.
???Tal como numa exportação de produtos ao exterior, o preço de venda ajustado pela Impugnante, em determinadas operações mercantis, estava sujeito aos riscos inerentes às oscilações da moeda norte-americana, justificando-se, assim, a busca por proteção mediante a contratação de operações com derivativos cambiais.
???Considerando-se o grande volume de documentos relacionados a essas operações, a Impugnante selecionou, por amostragem, alguns pedidos e notas fiscais que comprovam que o preço de venda é estabelecido tomando-se por base o Dólar, mas a sua liquidação é feita pela quantidade equivalente de Reais (doc. 4).
???Segundo demonstrativos anexos, com exceção de outubro de 2008, no qual o montante de recebíveis supera o contratado com as instituições financeiras, nos meses em que se verificaram os vencimentos daquelas operações financeiras, os valores dos recebíveis da Impugnante, lastreados à moeda estrangeira, eram muito próximos aos valores contratados junto ao Banco Citibank S/A e ao Banco ABN AMRO Real S/A (doc. 5).
???A coincidência entre os vencimentos dos contratos de compra e venda, celebrados entre a Impugnante e seus clientes, e as datas de liquidação das operações praticadas com essas instituições financeiras, bem como a proximidade dos valores envolvidos nas referidas operações são, no mínimo, fortes indícios de que as mesmas tiveram por finalidade reduzir os riscos a que estão sujeitas as suas atividades, em decorrência das oscilações dos preços de seus produtos.
???A fiscalização não se deu conta desse fato, não atentando que parte do faturamento da Impugnante, relativo ao ano-calendário 2008, sofria influência direta das variações da taxa de câmbio do Dólar e que, justamente por essa razão, foram realizadas operações no mercado a termo, de opções e de swap, com finalidade de hedge, relacionadas à venda dessa moeda (fls. 503 a 526 e 534 a 553).
???Os contratos firmados com aquelas instituições financeiras enquadram-se no conceito de operações de cobertura (hedge), na medida em que objetivavam a redução dos riscos de perda, decorrentes das flutuações da moeda norte-americana.
???Para fins do disposto no art. 77, inciso V, da Lei n° 8.981, de 20/01/1995, são consideradas operações de cobertura (hedge) as realizadas em recinto bursátil ou no mercado de balcão, que preencham os seguintes requisitos:
o destinem-se, exclusivamente, à proteção contra os riscos inerentes às oscilações de preço ou de taxas; e 
o cujo objeto do contrato negociado (a) esteja relacionado com as atividades operacionais da pessoa jurídica; e (b) destine-se à proteção de seus direitos ou obrigações.
???Atendidos esses requisitos, as perdas apuradas pela pessoa jurídica naquelas operações não estão sujeitas ao limite de dedutibilidade de que trata o § 4º do art. 76 da Lei n° 8.981/95, estando excluídas do regime de tributação dos rendimentos e ganhos líquidos apurados em operações de renda variável.
???O § 6º do art. 56 da Instrução Normativa RFB n° 1.022, de 05/04/2010, esclarece que não se sujeitam a qualquer limite de dedutibilidade as perdas apuradas em operações de cobertura (hedge), que preencham os requisitos acima mencionados.
???Documentos anexos demonstram que as operações financeiras realizadas pela Impugnante preenchiam os requisitos legais, uma vez que se destinavam a proteger o preço de venda de seus produtos, que tomava por base o Dólar norte-americano, contra os riscos inerentes às oscilações dessa moeda.
???Dessa forma, merece ser cancelado integralmente os itens dos autos de infração referentes às perdas apuradas em operações de hedge, por falta de amparo legal.
III.4 � Participação nos lucros de empregados (item 0006)
???A fiscalização glosou as verbas pagas pela Impugnante a seus empregados e a seu Diretor Presidente, a título de Participação nos Resultados e Bônus, respectivamente, valendo-se, basicamente, dos mesmos argumentos que foram utilizados quando da lavratura dos autos de infração, de 04/12/2012, que deram origem ao processo n° 19515.722509/2012-87, mediante os quais se lançou a contribuição destinada à Seguridade Social e as contribuições devidas a terceiros, incidentes sobre aquelas verbas.
???A Impugnante optou por não questionar os lançamentos tributários quanto ao bônus de seu Diretor Presidente.
???A presente defesa atacará, apenas, a glosa da Participação nos Resultados de seus empregados.
???No entender do autuante, o pagamento da Participação nos Resultados não atenderia às disposições da Lei n° 10.101/2000, nem do art. 462 do RIR, razão pela qual os respectivos valores representariam mera liberalidade, sendo indedutíveis das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.
???Nos autos do processo n° 19515.722509/2012-87, demonstrou-se à exaustão que o Acordo de Participação nos Resultados firmado, em 18/06/2007, entre a Impugnante e a Comissão de Negociação dos Funcionários, assistida pelo Sindicato dos Empregados no Comércio de São Paulo, respeita e atende os requisitos e critérios previstos na Lei n° 10.101/2000.
???A Impugnante junta cópia da impugnação apresentada nos autos daquele processo administrativo (doc. 6), requerendo que seja considerada como integrantes desta, pois demonstra claramente a improcedência das alegações fiscais, também no que diz respeito ao IRPJ e à CSLL.
???Da referida impugnação, cuja cópia se acha anexada a fls. 1116/1142, extraem-se as seguintes alegações:
o O Acordo firmado entre a autuada e a Comissão de Negociação dos Funcionários estabelecia que a participação nos resultados seria devida se atingidas ou superadas as metas definidas na cláusula quarta do instrumento contratual, correspondentes a quatro �indicadores de resultado�.
o Segundo o mencionado acordo, a participação nos resultados relativa ao ano-calendário 2007 tornar-se-ia devida se atingido o �gatilho� correspondente a R$ 40.900.000,00, isto é, 75% de R$ 54.600.000,00.
o Neste caso, os valores passíveis de distribuição a cada um de seus empregados deveriam ser calculados em função dos �indicadores de resultado� efetivamente apurados pela impugnante naquele período, tomando-se por base os respectivos salários.
o Resta evidenciado que o Plano de Participação nos Resultados foi instituído para incentivar a sua produtividade, constituindo um efetivo instrumento de integração entre o capital e o trabalho, nos termos da Constituição Federal de 1988, art. 7º, XI.
o A fiscalização não questiona que as metas previstas na Cláusula Quarta do Programa de Participação nos Resultados foram alcançadas pela impugnante quando do encerramento do ano-calendário de 2007.
o Com exceção do indicador de resultado �Giro do Contas a Receber D.S.O. (dias)�, as metas foram superadas pelos resultados efetivos do período, razão pela qual se efetuou o pagamento aos empregados a título de PLR na data prevista no Acordo (30/4/2008), conferindo-lhe o tratamento fiscal previsto na Lei nº 10.101/2000, art. 3º, caput.
o A auditoria fiscal não questiona a conformidade do acordo aos requisitos insertos nos art. 2º e 3º da Lei n° 10.101/2000.
o O Acordo prevê �regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas�, ao estabelecer índices de produtividade que deviam ser perseguidos pelos empregados para que fizessem �jus� ao recebimento da referida participação.
o Parecer elaborado pelo Dr. Luís Carlos Moro atesta a legitimidade do seu Programa de Participação nos Resultados em face do cumprimento das exigências legais.
o O Acordo de Participação nos Resultados de 18/06/2007 contou com a participação de representante indicado pelo Sindicato dos Empregados do Comércio em São Paulo, e o respectivo instrumento foi regularmente arquivado nessa instituição (Lei n° 10.101/2000, art. 2º, § 2º).
o Foi respeitada a periodicidade mínima de pagamento das participações nos lucros e resultados prevista na Lei n° 10.101/2000, art. 3º, § 2º, uma vez que tal participação é concedida anualmente pela impugnante, devendo ser paga uma única vez, em 30/04/2008, nos termos das Cláusulas Quarta e Décima Terceira daquele acordo.
o Do confronto entre as prescrições constantes na Lei n° 10.101/2000 com os termos do Acordo de Participação nos Resultados firmado em 18/06/2007, resta evidenciado que todos os requisitos legais foram respeitados, o que, por si só, revela a impertinência das acusações fiscais.
o A celebração do Acordo de Participação nos Resultados no curso do ano-calendário 2007, ao contrário do entendimento da fiscalização, não desvirtua o fim visado pela Lei n° 10.101/2000, qual seja, o incentivo à produção.
o As normas legais que regulam o direito conferido pela Constituição aos trabalhadores de participarem nos lucros e resultados da empresa, a exemplo da Lei nº 10.101/2000, não impõem que o correspondente acordo seja celebrado antes do início do ano-calendário em que os mesmos são apurados.
o Ao se interpretar a legislação que rege a matéria em debate, não se pode perder de vista que a mesma visa regular e resguardar direito dos trabalhadores constitucionalmente garantido, incentivando as empresas a distribuírem os seus lucros e resultados. Por conseguinte, a aplicação da Lei n° 10.101/2000 não pode ir ao extremo de tolher esse direito.
o No caso em questão, sequer é possível afirmar que houve o descumprimento dos requisitos legais, pois a Lei n° 10.101/2000 não proíbe expressa ou implicitamente que a celebração do acordo de participação nos lucros ou resultados seja concluída no curso do período em que estes foram apurados.
o Ao aludir a �programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente�, a Lei nº 10.101/2000, art. 2º, II, § 1º, apenas exige que o acordo seja firmado antes da apuração dos lucros e resultados, mas não necessariamente antes do início do período a que estes se referem.
o Em 18/06/2007, o �EBITDA� até então conhecido, relativo aos meses de janeiro a maio de 2007, correspondia a, aproximadamente, R$ 5.700.000,00, ou seja, pouco mais de 10% do �gatilho� previsto no parágrafo 6º da Cláusula Quarta e, somente no mês de outubro daquele ano este �gatilho� foi atingido, ou seja, quatro meses após aquele instrumento ter sido firmado.
o A autuada desenvolve atividade econômica sazonal, cujos resultados, em virtude da temporada de plantio e das safras agrícolas, estão concentrados no segundo semestre.
???Na hipótese de considerar-se que não foram atendidos os requisitos da Lei n° 10.101/2000, o que se faz apenas para fins de argumentação, o montante distribuído pela Impugnante a seus empregados, a título de participação nos resultados, deveria ser considerado como gratificação, sendo integralmente dedutível, nos termos do art. 299, § 3º, do RIR.
???A partir de 01/01/1997, com a revogação do art. 22 da Lei n° 8.218, de 29/08/1991, pelo art. 88, inciso XIX, da Lei n° 9.430, de 27/12/1996, a legislação do Imposto de Renda passou a admitir a dedutibilidade dos pagamentos de gratificação a empregados da pessoa jurídica, independentemente de qualquer limite quantitativo.
???Tratando da legislação vigente até 31/12/1996, o Parecer Normativo CST n° 109/75 expressamente reconheceu que, não sendo observadas as condições caracterizadoras das participações nos lucros, os valores pagos devem ser considerados gratificações.
???A 1ª Câmara do 1º Conselho de Contribuintes, ao proferir o acórdão n° 101-95.258, de 09/11/2005, reconheceu que os pagamentos efetuados a funcionários da pessoa jurídica devem ser considerados gratificações, na hipótese de o acordo de participação nos lucros e resultados ser inválido.
???Reproduz-se trecho do voto condutor do referido acórdão, que revela a improcedência das alegações fiscais de que a participação nos resultados pagas pela Impugnante a seus empregados seria indedutível, na medida em que �os critérios para distribuição de participação nos resultados não atendem à legislação� (fls. 893).
???Ainda que se considere inválido o acordo da Impugnante para caracterizar a dedutibilidade da despesa em questão, o respectivo valor pode ser por ela deduzido como gratificação.
???Não pode ser mantido o item 0006 do auto de infração do IRPJ, pois não encontra amparo na Lei n° 10.101/2000, nem se conforma à legislação do Imposto de Renda (RIR/99, art. 229, § 3º), devendo ser cancelado, por consequência, o lançamento reflexo da CSLL.
III.5 � A baixa de créditos do ICMS (item 0008)
???O autuante alega que não há previsão legal que autorize a exclusão do valor de R$ 3.189.491,98, correspondente ao estorno de créditos do ICMS do Estado do Mato Grosso, do lucro líquido, para fins de determinação do lucro real.
???A brevidade com que esse assunto foi tratado pela fiscalização sugere que a mesma não apreendeu corretamente o motivo pelo qual a Impugnante procedeu ao lançamento daquele valor a crédito de conta de ativo, 1132150200 - ICMS a Recuperar, e a débito de conta de Patrimônio Líquido, 2516010100 - Lucros Acumulados.
???Se os documentos de fls. 820 a 824 forem atentamente analisados, verificar-se-á que o valor de R$ 3.189.491,98 se refere ao crédito do ICMS relativo a produtos comercializados pela Impugnante, que foram recebidos por transferências de outro Estado, cuja saída é isenta desse imposto (Decreto n° 3.803, de 26/08/2004, do Governo do Estado do Mato Grosso, Anexo VII, art. 60, inciso I).
???Nesses casos, a legislação estadual não admite a manutenção, tampouco o aproveitamento do crédito do ICMS, determinando expressamente o seu estorno (Lei n° 7.098, de 30/12/1998, do Estado do Mato Grosso, art. 26, inciso I).
???Ocorre que a Impugnante, num primeiro momento, não se deu conta de que, em tais situações, o crédito do ICMS em foco não é passível de recuperação, e que deveria ter sido contabilizado como custo de aquisição dos produtos recebidos em transferência (RIR/99, art. 289, § 3°).
???Em virtude desse escusável lapso, no momento em que aqueles produtos entraram em seu estabelecimento do Mato Grosso, a Impugnante segregou, em contas distintas de ativo, o custo de aquisição de tais produtos e o respectivo crédito de ICMS, o que implicou a �subavaliação� de seu estoque e, por conseguinte, o aumento das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, nos anos-calendário 2004 a 2007.
???No encerramento do ano-calendário 2008, após constatar que os créditos de ICMS, referentes àqueles produtos, haviam sido indevidamente excluídos do correspondente custo de aquisição, a Impugnante procedeu à retificação de seu erro, adotando o critério previsto no § 1º do art. 186 da Lei n° 6.404, de 15/12/1976.
???A Impugnante agiu nos estritos termos desse dispositivo legal, efetuando o lançamento do valor do crédito do ICMS reconhecido, de forma indevida, em sua contabilidade, diretamente na conta de Lucros ou Prejuízos Acumulados, para não distorcer o lucro líquido do ano-calendário de 2008.
???Se é verdade que o procedimento contábil adotado (Ajustes de exercício anteriores) afetou negativamente o resultado tributável daquele ano-calendário, não é menos verdade que o resultado dos períodos anteriores, em que se verificou a baixa do estoque �subavaliado�, foi impactado positivamente.
???Neste contexto, pelos fundamentos já expostos no item II.1 desta defesa, a fiscalização deveria ter seguido os ditames do art. 6º, parágrafos 4º a 7º, do Decreto-lei n° 1.598/77 e verificado se a inobservância do regime de competência trouxe algum prejuízo ao erário, isto é, se houve redução indevida do lucro real e do lucro líquido, ou postergação no recolhimento do IRPJ e da CSLL.
???Não tendo sido esse o procedimento adotado pelo autuante, não podem ser mantidos os ajustes correspondentes.
IV. Pedido 
???Requer-se que a defesa seja julgada procedente, determinando-se o cancelamento dos respectivos ajustes nas bases de cálculo negativas dos tributos.
???Protesta a impugnante por provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, especialmente pela juntada de documentos e pela realização das diligências que se façam necessárias.
???Atendendo ao disposto no inciso V do art. 16 do Decreto n° 70.235, de 06/03/1972, a impugnante informa que as matérias impugnadas não foram submetidas à apreciação judicial.
Petição posterior 
Em 03/09/2013, foi apresentada a petição a fls. 1148/1150, na qual a autuada, após reiterar argumentos já apresentados na impugnação, expõe o seguinte:
???Após a autuada protocolar sua impugnação, a ISK forneceu-lhe a declaração que se anexa, na qual atesta que o pagamento por ela recebido decorre, de fato, do ajuste do preço de importação do Nicosulfuron, em conformidade com as práticas comerciais adotadas pelas partes.
???Justifica-se a juntada do referido documento após a apresentação da impugnação, na medida em que a sua tradução juramentada lhe foi entregue após o protocolo de sua defesa.
???A juntada posterior de documentos vem sendo admitida pelo CARF, em vista da necessidade da busca da verdade material no âmbito do processo administrativo fiscal.
???Requer-se, nos termos da alínea �b� do § 4º do art. 16 do Decreto n° 70.235, de 06/03/1972, a juntada da Declaração da empresa ISK, com sua respectiva tradução.
Os documentos apresentados por meio da referida petição encontram-se anexados a fls. 1151/1154.
A DRJ proferiu, então, acórdão cuja ementa assim figurou:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
Ano-calendário: 2008 
INOBSERVÂNCIA DO REGIME DE COMPETÊNCIA.
As disposições do artigo 273 do Decreto nº 3.000, de 1999, relativas à inobservância do regime de competência, aplicam-se somente aos casos em que caiba o lançamento de imposto, diferença de imposto, atualização monetária ou multa; não se aplicam, pois, aos casos de lavratura de auto de infração, sem crédito tributário, para fins de redução de prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa da CSLL.
PAGAMENTO SEM CAUSA A BENEFICIÁRIO NO EXTERIOR.
Não são dedutíveis, na determinação do lucro real, os pagamentos efetuados a terceiros quando não for comprovada a operação ou a sua causa.
OPERAÇÕES DE HEDGE.
Somente se consideram de cobertura (hedge) as operações destinadas, exclusivamente, à proteção contra riscos inerentes às oscilações de preço ou de taxas, quando o objeto do contrato negociado: a) estiver relacionado com as atividades operacionais da pessoa jurídica; b) destinar-se à proteção de direitos ou obrigações da pessoa jurídica.
PARTICIPAÇÕES NOS LUCROS E RESULTADOS.
Para efeito de apuração do lucro real, a pessoa jurídica poderá deduzir como despesa operacional as participações atribuídas aos empregados nos lucros ou resultados, nos termos Lei nº 10.101, de 2000, dentro do próprio exercício de sua constituição. Tal dedução não será legítima, contudo, quando o acordo celebrado entre a empresa e seus empregados levar em consideração programas de metas, resultados e prazos, não pactuados previamente.
LANÇAMENTO DECORRENTE. CSLL.
O decidido para o lançamento de IRPJ estende-se ao lançamento que com ele compartilha o mesmo fundamento factual e para o qual não há nenhuma razão de ordem jurídica que lhe recomende tratamento diverso.
Impugnação Improcedente 
Outros Valores Controlados
Inconformada, a empresa apresentou recurso voluntário onde, essencialmente, repete as alegações contidas em sua impugnação. Todavia, especificamente contra o que foi decidido na instância a quo, acrescentou os seguintes argumentos:
A tradução juramentada da declaração fornecida pela empresa japonesa foi juntada após a impugnação porque esta última teve que ser enviada por via postal ao Brasil e, depois, apresentada ao tradutor público; a declaração firmada no Japão sete dias antes da apresentação da impugnação não teria efeito legal no País; há que se observar o princípio da verdade material; por tais motivos, deve ser decretada a nulidade da decisão recorrida;
O art. 249, I, do RIR/99, por si só, não justifica a glosa de valores que tenham sido deduzidos do lucro líquido (contábil), com exceção daqueles dispêndios elencados, expressamente, em seu parágrafo único, pressupondo a existência expressa, noutro dispositivo da legislação do imposto de renda, no sentido de que aqueles valores são indedutíveis;  a ausência de fundamentação legal adequada dá azo à nulidade da autuação;
Nas situações em que o valor das receitas que deveriam ter sido reconhecidas não excede o montante do prejuízo fiscal ou da base de cálculo negativa da CSLL apurado, as verificações fiscais devem prosseguir até o período-base em que a mesma foi reconhecida; é o que se depreende do item 8 do Parecer Normativo CST nº 2/96;
Os documentos apresentados para comprovar a formação do preço acordado para a aquisição do Nicosulfuron foram desconsiderados sem que fosse apontado indício de falsidade ou inexatidão; não há elementos que conduzam à conclusão de que a causa do pagamento seria outra que não o ajuste do preço daquele insumo importado; não se pode afirmar que se está diante de mera liberalidade; o argumento de que o valor pago a título de complemento do preço seria indedutível por se tratar de custo de produção e, não, despesa operacional, é inovador; ainda assim, esclareça-se que, no momento em que foi pago, o estoque daquele insumo já havia sido totalmente consumido no processo produtivo;
Muito embora constasse os valores em reais (nem poderia ser diferente) na amostra das notas ficais apresentada, o preço de venda de seus produtos era atualizado com base na variação em dólares até a data do pagamento; esse tipo de contratação é praxe no setor de defensivos agrícolas (junta notas explicativas da BASF S/A, publicada em jornal, para comprovar tal afirmativa); para reduzir os riscos de perda decorrente de flutuações dessa moeda (finalidade de hedge), foram realizadas operações no mercado a termo, de opções e de swap; o fato de os contratos de hedge terem sido firmados após a emissão de algumas notas fiscais não os descaracteriza, haja vista que o que se pretende resguardar é o risco de desvalorização no momento em que o preço é recebido; o fato de os contratos de hedge do mês de outubro de 2008 envolverem valores inferiores ao dos recebíveis não descaracteriza a finalidade da cobertura, pois a empresa pode optar pelo grau de risco que deseja assumir sobre o montante recebível (a natureza especulativa somente poderia ser cogitada na hipótese inversa); 
Tal como fez na impugnação, junta agora o recurso voluntário que seria apresentado nos autos do processo nº 19515.722509/2012-87 (que trata da contribuição previdenciária incidente sobre as verbas pagas a título de participações no resultado) e pede que as razões deduzidas a favor da legitimidade do acordo firmado com seus empregados sejam consideradas integrantes do presente recuso; 
Quanto à baixa de créditos do ICMS, considerando a inobservância do regime de competência, a autoridade julgadora seguiu o mesmo entendimento segundo o qual não se aplicaria a necessidade de verificação da redução lucro real ou do lucro líquido, ou da postergação de pagamentos; sendo assim, reporta-se aos mesmos fundamentos utilizados  contra a infração concernente aos juros recebidos de clientes.
É o relatório.
 Conselheiro Ricardo Marozzi Gregorio, Relator
O recurso voluntário é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.
- Nulidade da decisão recorrida:
Preliminarmente, a empresa pede que se decrete a nulidade da decisão recorrida por esta não ter conhecido de uma tradução juramentada de declaração fornecida pela empresa japonesa. A referida documentação foi apresentada de forma intempestiva. Por isso, a instância a quo decidiu que havia precluído esse direito. 
Ora, como já apontado pela instância a quo, há que se lembrar a regra veiculada no § 4º do artigo 16 do Decreto nº 70.235/72 (que regulamenta o Processo Administrativo Fiscal - PAF) acerca da preclusão do direito do contribuinte apresentar prova documental após a impugnação:
§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) 
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) 
b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) 
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
Nada obstante, boa parte da jurisprudência atual do CARF, em homenagem ao princípio da verdade material, vem temperando a possibilidade de apresentação de novos elementos de prova após a impugnação ou, mesmo, o recurso. 
Particularmente, penso que esse �tempero� não pode extrapolar o sentido da própria norma. Explico. É que para a criação de uma regra, como a estabelecida pelo referido § 4º do artigo 16 do PAF, o legislador já sopesou os princípios e interesses coletivos normalmente relevantes para a maioria dos casos concretos que sobrevirão aos seus futuros aplicadores. Eventual superação da regra, sob a influência de princípios que pareçam acentuadamente ofendidos em determinados casos concretos, como pode ocorrer com a verdade material, só há de ser feita em especialíssimas situações, e, mesmo assim, pela autoridade judiciária (Cf. Ricardo Marozzi Gregorio, Preços de Transferência � Arm�s Length e Praticabilidade � São Paulo: Quartier Latin, 2011, p. 204).
Sem embargo, muitas vezes, os elementos juntados após a impugnação revestem-se de características que permitem enquadrá-los na própria regra veiculada no § 4º do artigo 16. Isso porque as três alíneas que enumeram situações excludentes do dispositivo legal preveem conceitos abertos ou indeterminados que podem e devem ser objeto de interpretação pelo aplicador da lei. É o que ocorre com os conceitos de �força maior�, �fato ou direito superveniente� e �fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos�.
Independentemente de ter ou não se configurado alguma dessas situações excludentes, cumpre observar que a decisão recorrida expressamente se manifestou no sentido de que elas não estavam demonstradas. 
Noutro giro, as hipóteses de nulidade no processo administrativo fiscal são bem restritas e estão claramente delineadas no mesmo art. 59 do Decreto nº 70.235/72, verbis:
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
A recorrente entende que, diante do não conhecimento da documentação juntada, por não se guiar pelo princípio da verdade material, a decisão recorrida teria incorrido na hipótese de preterição do seu direito de defesa.
Com todo o respeito, não vejo dessa forma.
A instância a quo fundamentou o motivo pelo qual não aceitou a referida documentação. Como dito, em seu entender, não estavam demonstradas as situações excludentes previstas naquele § 4º. A recorrente teve oportunidade de contraditar esse entendimento e demonstrar a ocorrência de alguma das situações excludentes. Se não a indicou expressamente, pelo menos explicou que a tradução juramentada só pôde ser providenciada com a chegada, pela via postal, da correspondente declaração original. 
Nesta instância recursal, pode-se ou não concordar com o enquadramento dessa circunstância num motivo de força maior e, assim, conhecer daquela documentação. Sem embargo, isto não configura razão para a nulidade da decisão recorrida.
- Nulidade da autuação:
Ainda em sede preliminar, a empresa insiste na tese da ausência de fundamentação legal do item 004 do auto de infração. 
Na sua visão, o art. 249, I, do RIR/99, por si só, não justifica a glosa das perdas com as operações financeiras que caracteriza como hedge. A fiscalização não poderia ter se utilizado de normas genéricas relacionadas à determinação do lucro real. Seria necessário indicar um dispositivo legal ou regulamentar que prescrevesse a adição do resultado apurado nesse tipo de operação. Isto porque a parte final daquele dispositivo exigiria essa indicação.
Vejamos, então, o seu conteúdo:
Art. 249. Na determinação do lucro real, serão adicionados ao lucro líquido do período de apuração (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, §2º):
I - os custos, despesas, encargos, perdas, provisões, participações e quaisquer outros valores deduzidos na apuração do lucro líquido que, de acordo com este Decreto, não sejam dedutíveis na determinação do lucro real;
De fato, os dispêndios adicionados são aqueles que o próprio decreto considera não dedutíveis. Nada obstante, isto não quer dizer que o decreto deveria expressamente indicar todas as espécies de rubricas passíveis de dedução do lucro líquido que são consideradas indedutíveis. É o que acontece, por exemplo, com as despesas necessárias, as quais possuem uma previsão genérica de dedutibilidade estampada no art. 299 daquele mesmo decreto, verbis:
Art. 299. São operacionais as despesas não computadas nos custos, necessárias à atividade da empresa e à manutenção da respectiva fonte produtora (Lei nº 4.506, de 1964, art. 47).
§ 1º São necessárias as despesas pagas ou incorridas para a realização das transações ou operações exigidas pela atividade da empresa (Lei nº 4.506, de 1964, art. 47, §1º).
§ 2º As despesas operacionais admitidas são as usuais ou normais no tipo de transações, operações ou atividades da empresa (Lei nº 4.506, de 1964, art. 47, §2º).
§ 3º O disposto neste artigo aplica-se também às gratificações pagas aos empregados, seja qual for a designação que tiverem.
Logicamente, as despesas não necessárias são consideradas indedutíveis. Isto é cediço mesmo que o referido decreto, em nenhum momento, explicite essa regra. 
Repare-se, neste sentido, que a autoridade fiscal foi inequívoca ao concluir pela não necessidade daquela espécie de despesa no parágrafo final do trecho que tratou da correspondente infração no Termo de Verificação e Constatação Fiscal (fls. 883 a 895). Confira-se:
Por todo exposto, é evidente que, se pretende garantir os preços de seus custos em moeda estrangeira, a fiscalizada deveria fazer operações de hedge em que figurasse nos contratos na posição �comprado�, e não vendendo moeda estrangeira. O que a fiscalizada fez foi apostar na reversão dos rumos da cotação do dólar em meio a uma grave crise financeira internacional, assumindo riscos não relacionados a suas atividades. Sendo assim, trata-se de liberalidade do administrador, portanto, despesa não necessária à formação do resultado e não dedutível para fins de apuração do imposto de renda. Como parcela não dedutível, as despesas com operações de hedge sem lastro � no valor total de R$ 12.016.190,22 � devem ser adicionadas ao lucro líquido na determinação do Lucro Real. (grifei)
Ademais, no âmbito da CSLL, a indedutibilidade das despesas não necessárias é também assegurada. É verdade que as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL não possuem idêntica formulação legislativa. Contudo, não se pode dizer que o art. 299 (art. 47 da Lei nº 4.506/64) não se aplica à CSLL por ter sido editado numa época que ainda não existia essa contribuição. Isto porque o comando que consolidou a questão da dedutibilidade em matéria de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, o artigo 13 da Lei nº 9.249/95, foi categórico ao ressalvar aquele dispositivo legal. Por oportuno, reproduza-se o seu conteúdo:
Art. 13. Para efeito de apuração do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido, são vedadas as seguintes deduções, independentemente do disposto no art. 47 da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964: (grifei)
Neste mesmo sentido, a Câmara Superior de Recursos Fiscais já manifestou seu entendimento segundo o qual as regras do artigo 47 da Lei nº 4.506/64 aplicam-se também à CSLL. Confira-se:
CSSL. DESPESAS DESNECESSÁRIA. NÃO DEDUTIBILIDADE.
Se fosse para manter o art. 47 da Lei nº 4.506/64 aplicável apenas para o IRPJ, não necessitava o legislador fazer referência a ele no caput do art. 13 da Lei nº 9.249/95, mesmo porque, ao vedar a dedutibilidade de algumas despesas, não estaria a regra do art. 13 derrogando a norma de caráter principiológico do art. 47. Fica, clara, a intenção do legislador de submeter a CSLL às disposições do art. 47 da Lei nº 4.506/64. (Acórdão nº 9101-01.312, de 24/04/2012)
Portanto, diferentemente do que pensa a recorrente, o conceito de despesa operacional necessária também se aplica à CSLL. 
Exigir que a menção expressa a todos esses dispositivos (quiçá, acompanhada de toda a argumentação acima empreendida) constasse do corpo dos autos de infração é uma formalidade absolutamente desprovida de razoabilidade e não observada nos variados casos que chegam para julgamento nesta Casa.
O mais importante, novamente, é constatar que não houve nenhuma preterição ao direito de defesa. A recorrente tanto compreendeu as motivações fáticas e jurídicas que lhe eram imputadas que não se esquivou de produzir, em suas peças impugnatória e recursal, toda sorte de argumentos que entendeu necessários para contraditar o feito fiscal.
Não se pode, também, acatar a preliminar de nulidade da autuação.
- Infração 001: Juros a receber de clientes. Inobservância do regime de competência:
A empresa se insurge contra o entendimento da autoridade julgadora no sentido de que, quando há mera redução do prejuízo fiscal e/ou base de cálculo negativa da CSLL, não há que se cogitar da aplicação das regras do art. 273 do RIR/99 (art. 6º, §§ 5º a 7º, do Decreto-Lei nº 1.598/77), verbis:
Art. 273. A inexatidão quanto ao período de apuração de escrituração de receita, rendimento, custo ou dedução, ou do reconhecimento de lucro, somente constitui fundamento para lançamento de imposto, diferença de imposto, atualização monetária, quando for o caso, ou multa, se dela resultar (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 5º):
I - a postergação do pagamento do imposto para período de apuração posterior ao em que seria devido; ou 
II - a redução indevida do lucro real em qualquer período de apuração.
§ 1º O lançamento de diferença de imposto com fundamento em inexatidão quanto ao período de apuração de competência de receitas, rendimentos ou deduções será feito pelo valor líquido, depois de compensada a diminuição do imposto lançado em outro período de apuração a que o contribuinte tiver direito em decorrência da aplicação do disposto no § 2º do art. 247 (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 6º).
§ 2º O disposto no parágrafo anterior e no § 2º do art. 247 não exclui a cobrança de atualização monetária, quando for o caso, multa de mora e juros de mora pelo prazo em que tiver ocorrido postergação de pagamento do imposto em virtude de inexatidão quanto ao período de competência (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 7º, e Decreto-Lei nº 1.967, de 23 de novembro de 1982, art. 16).
Numa visão totalmente distorcida dessas regras e daquilo que foi efetivamente perpetrado pela fiscalização, a recorrente defende que não se poderia glosar a parcela das receitas financeiras computada no lucro do ano-calendário de 2012 (equivalente a R$ 2.119.967,86) justamente porque a inexatidão quanto ao período de competência não resultou postergação do recolhimento dos tributos nem redução indevida do resultado tributável. Para ela, a fiscalização deveria verificar até o período base em que a receita foi reconhecida para apurar se houve pagamento a menor dos tributos envolvidos.
Em primeiro lugar, deve-se recordar que não se está aqui a tratar de lançamento de tributos. O que houve, como já relatado, foi a lavratura de autos de infração que meramente intimaram a contribuinte a promover ajustes em sua escrituração no sentido de reduzir os valores do prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL apurados no ano-calendário de 2008.
Sendo assim, está correto o entendimento da instância a quo. As regras do art. 273 não se aplicam ao presente caso. A postecipação (contabilização posterior, no ano de 2012) da receita não poderia jamais resultar em postergação do pagamento dos tributos envolvidos para período de apuração posterior porque o prejuízo fiscal e a base negativa existiriam mesmo sem os ajustes determinados pelos autos de infração, ou seja, não haveria tributos a pagar em 2008. Igualmente, não se poderia falar em redução indevida dos resultados tributáveis em qualquer período de apuração porque não haveria resultado tributável em 2008, bem como porque só poderia haver aumento de resultado tributável ou redução de prejuízo fiscal e base negativa em 2012. Não incidindo o caso nos incisos do artigo, não há fundamento para o lançamento de tributos ou seus consectários. 
Mas, de novo, não se está diante de lançamento. Trata-se, apenas, de redução do prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa da CSLL. O fato de não se poder lançar tributos não impede que se exija aquela redução.
E é compreensível essa exigência. Afinal, em períodos posteriores, o excesso do prejuízo fiscal ou da base negativa registrado no ano-calendário de 2008 poderia vir a ser aproveitado causando evidentes danos para o Fisco.
Não é porque o item 8 do Parecer Normativo CST nº 2/96 (suscitado pela recorrente) prevê que os procedimentos da fiscalização devem investigar se houve esse aproveitamento em períodos posteriores que a necessidade da redução deve ser afastada. A finalidade do parecer é clara: exigir a diferença dos tributos eventualmente não pagos naqueles períodos. Veja-se:
8. Nos casos em que, no período-base de competência no qual deveria ter sido reconhecida a receita, o rendimento ou o lucro ou para o qual houverem sido antecipados o custo e a despesa, as importâncias adicionadas não excedam o valor do prejuízo fiscal ou da base de cálculo negativa da contribuição social, apurado pela pessoa jurídica, os procedimentos mencionados devem prosseguir até o período-base de término do prazo de postergação, tendo em vista que a redução dos prejuízos e da base de cálculo negativa pode configurar pagamento a menor de imposto ou contribuição social em período-base subseqüente, cabendo a exigência da diferença de imposto ou contribuição não paga, com os correspondentes acréscimos legais. (grifei)
Isto não quer dizer que não se possa (ou mesmo não se deva) glosar o excesso de prejuízo fiscal e de base negativa observados quando não se verifica o aproveitamento (aliás, sobre essa possibilidade, a recorrente nada fala). O objetivo, então, seria não deixar o excesso indevido estocado para aproveitamento em períodos futuros (até mesmo posteriores ao término da fiscalização). 
Destarte, neste ponto, não se pode concordar com a recorrente.
- Infração 003: Dedutibilidade da despesa. Pagamento sem causa:
Neste tópico, a empresa reafirma suas justificativas acerca da causa da remessa do valor de USD 1,216,321.00 (e a consequente dedução da despesa equivalente a R$ 2.888.290,09). Neste sentido, pondera que a fiscalização e a DRJ não apontaram nenhum indício de falsidade ou inexatidão quanto aos documentos apresentados para comprovar a formação do preço acordado para a aquisição do Nicosulfuron. Não haveria elementos que conduzam à conclusão de que a causa do pagamento seria outra que não o ajuste do preço daquele insumo importado.
Com efeito, depois de analisar detidamente os elementos constante dos autos, me convenci de que assiste razão à recorrente.
A autoridade julgadora a quo se baseou em diversos questionamentos levantados pela própria fiscalização para manter esta parte da autuação. Assim, elencou os seguintes pontos: não há reconhecimento de firma nem identificação dos signatários no Termo de Ajuste para Pagamento de Importação (fls. 225/228); não foram apresentados documentos que comprovem o acordo prévio, muito pelo contrário, a invoice (fl. 224) apresentada deixa claro que o acordo teria sido firmado em outubro de 2008; e o preço de mercado jamais restou comprovado e tampouco as condições que justificariam a alteração do preço que constou dos documentos de importação.
Ora, independentemente da ausência de maiores formalidades nas assinaturas daquele termo, o fundamental é perceber que, de fato, suas cláusulas referem-se ao ajuste nos preços que haviam sido apontados nas faturas que ampararam seis operações de importação efetuadas naquele ano de 2008. Veja-se, neste sentido, o conteúdo de sua Cláusula Segunda:

Esse mesmo quadro e a referência expressa ao fato de se tratar do ajustamento dos preços estabelecidos nas invoices que ampararam as importações do Nicosulfuron foram consignados como o motivo da remessa consubstanciada pela invoice nº 1866, de 06/10/2008, no valor de USD 1,216,321.00 (fls. 224).
  E, agora, o mais importante, o contrato de câmbio que materializou a referida remessa (fls. 220/223) registra essas mesmas informações. Confira-se:


O fato de haver inconsistência entre essa informação e a natureza da operação descrita no contrato de câmbio (identificada com o código �45601-85-0-95-90�, referente à descrição �SERV.DIV-OUT-LUCROS/PERDAS TRANS MERC C/EXTERIOR�), não é suficiente para descaracterizar a motivação da remessa claramente especificada na invoice. Tudo indica ter ocorrido mero equívoco na escolha do código. Tanto é que a remessa para fins de pagamento por serviços prestados ensejaria o pagamento na fonte dos tributos devidos pelo não residente. Não há, contudo, nenhuma evidência de que isto tenha acontecido.
Portanto, malgrado a forma estabelecida para a contratação do preço daquele insumo, o fato inequívoco é que a sua causa havia sido claramente comprovada já desde o procedimento de fiscalização. O que se poderia questionar era a sua dedutibilidade, mas, não, a sua causa.
Ainda assim, não me parecem convincentes os argumentos exteriorizados pela fiscalização.
É absolutamente equivocado o entendimento segundo o qual o contrato para ajuste do preço da coisa negociada não é compatível com a legislação brasileira porque não se identificou retificação das declarações de importação nem recolhimento complementar dos tributos a elas relacionadas. Como bem lembrado pela recorrente, o nosso Código Civil prevê também a modalidade de contratação em que o preço seja, ao menos, determinável. Ademais, se aquelas providências não foram, de fato, tomadas, caberia o correspondente lançamento e o seu devido tratamento no âmbito do direito aduaneiro. Nada teria que ver com o presente litígio.
Outro questionamento descabido é a ausência de comprovação do preço de mercado do Nicosulfuron. Essa exigência partiu da informação, contida no já mencionado termo de ajuste, segundo a qual o �Preço Real� (o preço estimado depois de ajustado) é aquele praticado pelo mercado, durante o ano vigente. Ora, como é sabido, partes independentes são livres para estipular o preço de suas transações. No direito tributário internacional, a imposição do preço de mercado (em bases arm�s length) só é exigida quando a operação transfronteiriça é praticada entre partes relacionadas. Neste caso, não foi levantada qualquer suspeita de vinculação entre as empresas envolvidas para fins de se cogitar a aplicação das regras de controle dos preços de transferência. 
A verdade é que havia um critério definido para estipulação daquele preço de mercado. Como identificado pela própria DRJ, o preço final do insumo que deveria ser pago à empresa japonesa dependia do preço do produto final vendido para as subsidiárias desta última. Isto estava previsto no item �B� da Cláusula Dez do Contrato de Formulação sob Encomenda (fls. 447/492), verbis:
B) Após a HDB receber ou obter o preço do Produto da(s) Distribuidora(s) da ISK, sujeito ao consentimento prévio e por escrito da(s) Distribuidora(s) da ISK, a liquidação do pagamento à ISK deverá ser feita. O preço a ser pago pela HDB à ISK será determinado subtraindo-se os custos efetivamente incorridos pela HDB na obtenção de materiais de embalagem e óleo de milho e os honorários descritos no item A da Cláusula 4ª do preço total recebido pela HDB da(s) Distribuidora(s) da ISK.
Mesmo que não se parta de uma identificação direta do preço de mercado do Nicosulfuron praticado entre empresas independentes, há uma referência indireta ao mercado quando se verifica a adoção de um critério dedutivo que parte do preço do produto final vendido para as subsidiárias da empresa japonesa (supostamente independentes da recorrente). Mutatis mutandis, algo parecido com o nosso Método PRL do controle dos preços de transferência.
Por fim, a decisão de piso ainda sustenta que a complementação do preço da matéria prima importada deveria ser contabilizada em conta de estoque (ao invés de ter sido apropriada como despesa). Preliminarmente, a recorrente logo se insurge contra o caráter inovador do argumento. Mas, ainda assim, esclarece que, no momento em que foi pago, o estoque daquele insumo já havia sido totalmente consumido no processo produtivo.
Como já pude me manifestar em diversas ocasiões, não concordo com qualquer cerceamento da atividade argumentativa do julgador baseado em limitações de caráter inovador. Uma coisa é a mudança do critério jurídico do lançamento vedada pelo art. 146 do CTN, outra coisa é a utilização de pautas argumentativas para reforçar a convicção do intérprete.
Nada obstante, faz sentido o esclarecimento recursal. Se a complementação do preço dependia da observância do preço da venda do produto final, nada mais lógico do que assumir que esta já havia ocorrido quando se efetivou aquela. Ademais, se fosse para questionar a dedutibilidade da despesa apropriada com base na apuração individualizada de cada insumo importado e sua utilização (ou não) na produção daquele ano-calendário, a fiscalização teria que ter promovido a necessária auditoria.
Quanto à tradução juramentada da declaração fornecida pela empresa japonesa (juntada após o prazo para a impugnação), independentemente de se conhecê-la ou não, considero-a dispensável para este julgamento. Isto porque apenas confirma as informações anteriormente presentes nos autos, as quais, por si só, já são suficientes para a instrução probatória que se pretende.
Assim, concordo com o cancelamento desta infração.
- Infração 004: Perdas nas operações de hedge:
Conforme relatado, a empresa realizou operações com derivativos sob a justificativa de proteger não só suas dívidas decorrentes de importações de insumos (realizadas em ienes), mas também seus recebíveis decorrentes de vendas no mercado interno (cujos preços seriam estabelecidos tomando-se por base o dólar). Deduziu, então, as perdas apuradas nessas operações ao amparo do que preveem os seguintes dispositivos da Lei nº 8.981/95:
CAPÍTULO VI
Da Tributação das Operações Financeiras
(...)
Art. 77. O regime de tributação previsto neste Capítulo não se aplica aos rendimentos ou ganhos líquidos: (Redação dada pela Lei nº 9.065, de 1995)
(...)
V - em operações de cobertura (hedge) realizadas em bolsa de valores, de mercadoria e de futuros ou no mercado de balcão.
§ 1º Para efeito do disposto no inciso V, consideram-se de cobertura (hedge) as operações destinadas, exclusivamente, à proteção contra riscos inerentes às oscilações de preço ou de taxas, quando o objeto do contrato negociado:
 a) estiver relacionado com as atividades operacionais da pessoa jurídica;
 b) destinar-se à proteção de direitos ou obrigações da pessoa jurídica.
Em outras palavras, como nas operações de cobertura (hedge) não se aplicam os limites de dedutibilidade característicos das perdas apuradas em operações realizadas nos mercados de renda variável, entendendo recair nessa situação todas aquelas operações realizadas com derivativos, deduziu a totalidade das perdas nelas observadas.
A fiscalização só concordou com esse entendimento no tocante às operações envolvendo as dívidas decorrentes de importações. Glosou, contudo, as perdas nas operações envolvendo os recebíveis (no valor de R$ 12.016.190,22) porque considerou que estes não caracterizavam a possibilidade de hedge em que a empresa figurasse na posição �comprado� de moeda estrangeira. Como já anunciado, concluiu que se tratava de despesa não necessária à formação do resultado.
Pois bem.
Para além daquilo que motivou a decisão recorrida, isto é, a ausência de perfeita correlação entre os recebíveis e os valores supostamente protegidos nas operações efetuadas, contra a qual a interessada alega que poderia resguardar o risco da desvalorização a partir de qualquer momento e no montante que entendesse necessário, cumpre notar que os requisitos do § 1º acima reproduzido não poderiam ser cumpridos na forma pretendida até por absoluto impedimento legal.
Com efeito, na época, o art. 1º, I, da Lei nº 10.192/01 assim dispunha:
Art. 1o As estipulações de pagamento de obrigações pecuniárias exeqüíveis no território nacional deverão ser feitas em Real, pelo seu valor nominal.
Parágrafo único. São vedadas, sob pena de nulidade, quaisquer estipulações de:
I - pagamento expressas em, ou vinculadas a ouro ou moeda estrangeira, ressalvado o disposto nos arts. 2o e 3o do Decreto-Lei no 857, de 11 de setembro de 1969, e na parte final do art. 6o da Lei no 8.880, de 27 de maio de 1994;
Em nenhuma das ressalvas previstas nesse dispositivo se inclui a compra e venda de bens ou serviços realizadas no mercado interno. O novo Código Civil (instituído pela Lei nº 10.406/02, editada logo após) normatizou a referida vedação:
Art. 318. São nulas as convenções de pagamento em ouro ou em moeda estrangeira, bem como para compensar a diferença entre o valor desta e o da moeda nacional, excetuados os casos previstos na legislação especial.
Não obstante o STJ tenha mitigado a rigidez dessa regra em alguns julgados, o fez apenas para admitir a celebração de contratos em moeda estrangeira. Deixou claro, contudo, que o pagamento deve ser efetivado pela conversão em moeda nacional com base na cotação da data da contratação e, a partir daí, a correspondente dívida só pode ser atualizada com base em índice oficial de correção monetária.
Veja-se, neste sentido, as seguintes ementas:
REsp nº 804.791 / MG, de 03/09/2009
DIREITO CIVIL E COMERCIAL. CONTRATAÇÃO EM MOEDA ESTRANGEIRA. PAGAMENTO MEDIANTE CONVERSÃO EM MOEDA NACIONAL. INDEXAÇÃO DE DÍVIDAS PELA VARIAÇÃO CAMBIAL DE MOEDA ESTRANGEIRA. CONTRATO CIVIL DE MÚTUO. ALEGAÇÃO DE AGIOTAGEM. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA DE REGULARIDADE JURÍDICA DAS RESPECTIVAS OBRIGAÇÕES.
- O art. 1º do Dec. 23.501/33 proíbe a estipulação de pagamentos em moeda estrangeira, regra essa mantida pelo art. 1º do DL 857/69 e pelo art. 1º da Lei 10.192/01 e, mais recentemente, pelos arts. 315 e 318 do CC/02. A vedação aparece, ainda, em leis especiais, como no art. 17 da Lei 8.245/91, relativa à locação. A exceção a essa regra geral vem prevista no art. 2º do DL 857/69, que enumera hipóteses em que se admite o pagamento em moeda estrangeira.
- A despeito disso, pacificou-se no STJ o entendimento de que são legítimos os contratos celebrados em moeda estrangeira, desde que o pagamento se efetive pela conversão em moeda nacional.
- O entendimento supra, porém, não se confunde com a possibilidade de indexação de dívidas pela variação cambial de moeda estrangeira, vedada desde a entrada em vigor do Plano Real (Lei 8.880/94),excepcionadas as hipóteses previstas no art. 2º do DL 857/69.- Quando não enquadradas nas exceções legais, as dívidas fixadas em moeda estrangeira não permitem indexação. Sendo assim, havendo previsão de pagamento futuro, tais dívidas deverão, no ato dequitação, ser convertidas para moeda nacional com base na cotação da data da contratação e, a partir daí, atualizadas com base em índice de correção monetária admitido pela legislação pátria.
REsp nº 1.323.219 / RJ, de 26/09/2013
DIREITO CIVIL. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO CELEBRADO EM MOEDA ESTRANGEIRA E INDEXADO AO DÓLAR. ALEGADA INEXISTÊNCIA DO PACTO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. PAGAMENTO MEDIANTE CONVERSÃO EM MOEDA NACIONAL. CÁLCULO COM BASE NA COTAÇÃO DA DATA DA CONTRATAÇÃO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido quando a indicação expressa do dispositivo legal violado está ausente.
2. O art. 1º da Lei 10.192/01 proíbe a estipulação de pagamentos em moeda estrangeira para obrigações exequíveis no Brasil, regra essa encampada pelo art. 318 do CC/02 e excepcionada nas hipóteses previstas no art.   que são legítimos os contratos celebrados em moeda estrangeira, desde que o pagamento se efetive pela conversão em moeda nacional.
3. A indexação de dívidas à variação cambial de moeda estrangeira é prática vedada desde a entrada em vigor do Plano Real, excepcionadas as hipóteses previstas no art. 2º do DL 857/69 e os contratos de arrendamento mercantil celebrados entre pessoas residentes e domiciliadas no País, com base em captação de recursos provenientes do exterior (art. 6º da Lei 8.880/94).
5. Quando não enquadradas nas exceções legais, as dívidas fixadas em moeda estrangeira deverão, no ato de quitação, ser convertidas para a moeda nacional, com base na cotação da data da contratação, e, a partir daí, atualizadas com base em índice oficial de correção monetária.
AgInt no AREsp 1.286.770 / RJ, de 24/09/2019
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE ÊXITO. CONTRATO CELEBRADO EM MOEDA ESTRANGEIRA. ALEGAÇÃO DE DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO AFASTADA. CONVERSÃO DA MOEDA ESTRANGEIRA COM BASE NA COTAÇÃO DA DATA DA CONTRATAÇÃO. DÍVIDA LÍQUIDA E CERTA. JUROS DE MORA INCIDENTES A PARTIR DO VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGAPROVIMENTO.
1. Não há que se falar em ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015, uma vez que o acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente, decidindo integralmente a controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de omissão, obscuridade ou contradição no julgado apenas porque decidido em desconformidade com os interesses da parte.
2. As dívidas fixadas em moeda estrangeira deverão, no ato dequitação, ser convertidas para a moeda nacional, com base na cotação da data da contratação, e, a partir daí, atualizadas com base em índice oficial de correção monetária. Precedentes.
3. Nos casos em que a dívida é líquida e com vencimento certo, os juros de mora e a correção monetária devem incidir desde o vencimento da obrigação, mesmo nos casos de responsabilidade contratual.
Portanto, não há autorização legal para se fazer uma contratação nos moldes propostos. 
A interessada parece até parcialmente consciente disso quando reconhece que constou o valor em reais nas notas fiscais que ampararam os recebíveis, afirmando em seguida que �nem poderia ser diferente�. O problema é que depois tenta justificar a necessidade do hedge informando que �o preço de venda dos produtos da Recorrente era atualizado com base na variação da moeda norte-americana até a data do pagamento�.
 Ora, a mitigação permitida pela jurisprudência do STJ é clara. Insista-se, o preço deve ser convertido em reais com base na cotação da data da contratação. Não se pode fazer a conversão na data do pagamento. A atualização possível é aquela baseada nos índices oficiais de correção monetária.
Então, se a recorrente pretendia garantir o risco dos seus recebíveis, deveria ter efetuado operações financeiras que os protegessem contra as oscilações das taxas associadas aos índices inflacionários. Estas, sim, poderiam se enquadrar nas situações previstas no § 1º, do art. 77, da Lei nº 8.981/95.
E de nada adianta alegar que outras empresas do setor de defensivos agrícolas também fazem operações com derivativos para se proteger das oscilações dos preços nos mercados de commodities. Há que se verificar se o contexto fático é idêntico ao da recorrente. Se for, eventuais perdas igualmente não serão dedutíveis.
Destarte, é de se manter esta infração.
- Infração 006: Participação nos lucros dos empregados:
A fiscalização glosou as despesas concernentes aos pagamentos efetuados aos empregados e ao diretor presidente da empresa, em abril de 2008, a título de participação nos resultados do ano-calendário de 2007. Contudo, a própria recorrente não contestou a parcela destinada ao seu administrador. Fixou-se, então, o litígio na parte que corresponde aos pagamentos efetuados aos empregados.
Conforme relatado, a recorrente pede que as razões deduzidas no recurso voluntário apresentado nos autos do processo nº 19515.722509/2012-87 (que trata da contribuição previdenciária incidente sobre as verbas pagas a título de participações no resultado) sejam integradas ao recurso do presente processo. Neste sentido, o inteiro teor daquele outro recurso é anexado (fls. 1349 a 1372). Na essência, o que se deseja é atestar a legitimidade do acordo firmado com seus empregados no que toca aos requisitos estabelecidos pela Lei nº 10.102/00.  
Muito embora a fiscalização tenha levantado alguns questionamentos acerca dos critérios de cálculo da participação, a DRJ parece ter superado esse aspecto ao meramente fundamentar sua decisão sobre a ilegitimidade do acordo no fato de este só ter sido firmado já no decorrer do período a que se referia (em 18/06/2007). Ademais, como destaca a recorrente, no outro processo, a 8ª Turma da mesma DRJ/Belo Horizonte reconheceu expressamente a clareza e objetividade das regras estabelecidas. A não observância dos requisitos da Lei nº 10.102/00 estaria na estipulação extemporânea das metas. Veja-se, sobre isso, o seguinte trecho do Acórdão nº 02-55.360, proferido naquele processo:
Da análise dos documentos acostados aos autos, notadamente do Acordo de Participação nos Resultados (fls. 53/59), �Indicadores da Empresa � metas 2007� (fls. 201), �Programa de Bônus � Metas Compromissadas2007� (fls. 71/79) e planilha de fls. 202/203, verifica-se que, a princípio, os pagamentos feitos pela autuada a seus empregados a título de participação nos resultados teriam se baseado em programa de metas que continha regras claras e objetivas quanto ao pagamento dessa verba, cujos indicadores de resultado foram submetidos a acompanhamento e controle no decorrer do exercício de 2007, tal como exige a legislação em vigor. Todavia, em que pese, a princípio, a parcial observância da Lei nº 10.101/2000, verifica-se que as metas estipuladas não foram pactuadas previamente. (grifei)
Assim, não restam dúvidas de que o fundamento sobre a ilegitimidade do acordo que foi devolvido para a análise deste colegiado é a possibilidade de ele ser ou não firmado no decorrer do período a que se refere.
Com efeito, além da exigência de regras claras e objetivas, bem como alguns outros requisitos, a lei prevê que possa haver programas de metas, resultados e prazos que sejam �pactuados previamente�. Confira-se, sobre o assunto, os seguintes destaques no art. 2º da Lei nº 10.102/00, com a redação vigente na época dos fatos:
Art. 2º A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:
I - comissão escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria;
II - convenção ou acordo coletivo.
§ 1º Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições:
I - índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
II - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.
(grifei)
Logo a seguir, o art. 3º disciplina diversas questões envolvendo as participações estabelecidas nos termos daquela própria lei. No que importa para o presente caso, revela-se o § 1º que dispõe sobre a sua dedutibilidade, verbis:
Art. 3º (...)
§ 1º Para efeito de apuração do lucro real, a pessoa jurídica poderá deduzir como despesa operacional as participações atribuídas aos empregados nos lucros ou resultados, nos termos da presente Lei, dentro do próprio exercício de sua constituição. (grifei)
Como se vê, a regra que dispõe sobre as participações dos trabalhadores nos lucros ou resultados possibilita que estas sejam deduzidas como despesa operacional desde que sejam estabelecidas nos termos daquela mesma lei. Conquanto a dedução só pudesse ser efetuada no próprio exercício da constituição da participação, ou seja, no ano-calendário de 2007, a fiscalização não enveredou por esse caminho (o que, como em outros tópicos do recurso, poderia ensejar questionamentos sobre os efeitos da não observância do regime de competência). 
Ainda assim, a lei exige que, havendo programas de metas, resultados e prazos, estes sejam pactuados previamente. A recorrente insiste que o acordo não precisava ser firmado antes de iniciado o ano-calendário, mas, tão somente, que fosse firmado antes do seu fim. Tece considerações e aponta entendimentos jurisprudenciais neste sentido.
De fato, a matéria é controversa. Tanto assim que a 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) foi várias vezes chamada a dirimir divergências interpretativas sobre o tema no âmbito das turmas da 2ª Seção. Apesar de a interessada ter incluído um precedente daquela 2ª Turma que aparentemente lhe socorre (o Acórdão nº 9202-002.484, de 29/01/2013), os mais recentes julgados vão na direção oposta. 
Por concordar com seus fundamentos, peço vênia para reproduzir o trecho relevante do voto condutor do Acórdão nº 9202-005.370, de 26/04/2017 (que inaugurou a série que encontrei acerca daqueles mais recentes):
A Constituição Federal assim estabelece:
"Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:
(...)
XI participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;" (grifei)
Destarte, não há dúvida de que a Carta Magna delegou à lei a atribuição de definir as regras acerca da participação nos lucros ou resultados, o que foi feito por meio da Lei nº 10.101, de 2001, que assim determina:
(...)
Do conjunto de regras acima estabelecidas, deduz-se que o cumprimento do §1º, do art. 2º, ou seja, o estabelecimento de regras claras e objetivas, bem como de mecanismos de aferição, e principalmente a fixação prévia de metas e resultados, requer que o pacto ocorra antes do início do exercício a que se refere o acordo, do contrário os empregados sequer saberão o quanto terão de se esforçar, e qual seria a compensação por esse esforço.
A expressão "pactuados previamente" comporta diversas interpretações, inclusive aquela adotada pela Contribuinte e aplicada no acórdão recorrido. Entretanto, no entender desta Conselheira, não há como validar um pacto ou acordo, senão por meio da assinatura das partes, portanto não há que se falar em acordo válido, quando ele sequer foi assinado. Ademais, a interpretação no sentido de que a assinatura do acordo tem de ser anterior ao exercício ao qual ele se refere, guarda lógica com todas os demais dispositivos da Lei nº 10.101, de 2001, já que permite ao empregado saber exatamente qual o nível de esforço suficiente a atingir as metas prefixadas.
No presente caso, o próprio voto condutor do acórdão, ao especificar os fundamentos da autuação, assim registra:
"As regras destes Acordos não são claras e objetivas quando, por exemplo são elaboradas em 30/11/2007, pra o período de 01/01/2007, ou elaboradas em 21/12/2006 para o período de 01/01/2006 a 31/12/2006, ou elaboradas em 20/10/2008 para o período de 01/01/2008 a 31/12/2008."
Destarte, a despeito das alegações oferecidas em sede de Contrarrazões, no sentido de que os empregados já conheceriam as metas, entende esta Conselheira que os pagamentos referentes às PLR não foram objeto de negociação prévia, assim entendida como a negociação que resulta em acordos efetivamente assinados previamente, sendo que no presente caso os acordos somente foram assinados ao final do período-base (fls. 772 a 779).
Destarte, obviamente que no momento em que os pagamentos de PLR foram efetuados, já haviam ocorrido as variáveis que determinaram o lucro e os resultados obtidos pela empresa, sem qualquer possibilidade de aferição acerca do alcance de eventuais metas pelos empregados. E não se pode perder de vista que se trata de exclusão de base de cálculo de tributo, portanto a interpretação tem de ser restritiva, a teor do art. 111 do CTN.
Quanto aos julgados colacionados pela Contribuinte em sede de Contrarrazões, trata-se de jurisprudência que vem sendo revista no CARF, mormente no âmbito da Câmara Superior de Recursos Fiscais, o que diz respeito inclusive a esta Conselheira.
Como dito, no mesmo sentido, foram os acórdãos que receberam as seguintes ementas:
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS. REQUISITOS DA LEI Nº 10.101/2000. CELEBRAÇÃO DO ACORDO APÓS O INÍCIO DO PERÍODO DE APURAÇÃO.
Integra o salário - de - contribuição a parcela recebida a título de Participação nos Lucros ou Resultados, quando paga ou creditada em desacordo com lei específica. Constitui requisito legal que as regras do acordo sejam estabelecidas previamente ao exercício a que se referem, já que devem constituir - se em incentivo à produtividade. As regras estabelecidas no decorrer do período de aferição não estimulam esforço adicional. (Acórdão nº 9202-006.674, de 17/04/2018)
PARTICIPAÇÃO NO S LUCROS E RESULTADOS PLR. REQUISITOS DA LEI Nº 10.101/2000. AUSÊNCIA DE FIXAÇÃO PRÉVIA DE CRITÉRIOS PARA RECEBIMENTO DO BENEFÍCIO. DESCONFORMIDADE COM A LEI REGULAMENTADORA. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO.
Os valores auferidos por segurados obrigatórios do RGPS a título de participação nos lucros ou resultados da empresa, quando pagos ou creditados em desconformidade com a lei específica, integram o conceito jurídico de Salário de Contribuição para todos os fins previstos na Lei de Custeio da Seguridade Social. A ausência da estipulação entre as partes trabalhadora e patronal, de metas e objetivos previamente ao início do período aquisitivo do direito ao recebimento de participação nos lucros e resultados da empresa, caracteriza descumprimento da lei que rege a matéria. Decorre disso, a incidência de contribuição previdenciária sobre a verba. (Acórdão nº 9202-007.289, de 23/10/2018)
PLR � PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO NO S LUCROS E RESULTADOS. ACORDO DISCUTIDO E FIRMADO APÓS O INÍCIO DO PERÍODO DE AFERIÇÃO.
Constitui requisito legal que as regras do acordo da PLR sejam estabelecidas previamente, de sorte que os acordos discutidos e firmados após o início do período de aferição acarretam a inclusão dos respectivos pagamentos no salário-de-contribuição. (Acórdão nº 9202-007.662, de 26/03/2019)
PLR. AUSÊNCIA DE FIXAÇÃO PRÉVIA DE CRITÉRIOS PARA RECEBIMENTO DO BENEFÍCIO. DESCONFORMIDADE COM A LEI REGULAMENTADORA. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO. 
A ausência da estipulação, entre patrões e empregados, de regras e objetivos previamente ao início do período aquisitivo do direito ao recebimento de participação nos lucros e resultados da empresa, caracteriza descumprimento da lei que rege a matéria, disso decorrendo a incidência de contribuição previdenciária sobre tal verba. (Acórdão nº 9202-007.943, de 17/06/2019)
A despeito de a Medida Provisória nº 905/19, convertida na Lei nº 14.020/20, ter incluído o § 7º, no art. 2º, da Lei nº 10.101/00, considerando que são previamente estabelecidas as regras fixadas em instrumento assinado com antecedência de, no mínimo, noventa dias da data do pagamento da parcela única, cumpre registrar que inexiste norma determinando a sua aplicação retroativa para períodos anteriores a sua vigência.
Filio-me, portanto, ao entendimento majoritário da 2ª Turma da CSRF.
Nada obstante, em caráter subsidiário, a recorrente invoca a tese segundo a qual as verbas pagas aos seus trabalhadores poderiam ser integralmente deduzidas como gratificações. Para isto, se apega ao que consta no § 3º, do art. 299, do RIR/99, verbis:
Art. 299. São operacionais as despesas não computadas nos custos, necessárias à atividade da empresa e à manutenção da respectiva fonte produtora (Lei nº 4.506, de 1964, art. 47).
(...)
§ 3º O disposto neste artigo aplica-se também às gratificações pagas aos empregados, seja qual for a designação que tiverem.
Ora, se os recursos financeiros foram concedidos aos empregados a título de participações nos lucros ou resultados, não se pode meramente descaracterizá-los e considerá-los gratificações ou outra forma qualquer de remuneração. Não podem ser considerados participações de empregados nos termos da Lei nº 10.102/00 porque não atendem as condições do acordo trabalhista. Assim, não podem ser tratados como despesa operacional dedutível na forma do seu art. 3º, § 1º (acima reproduzido). 
A meu ver o tratamento contábil seria mesmo o de participações. Estas possuem disciplina própria no direito societário. Veja-se, neste sentido, o seguinte excerto da Lei nº 6.404/76 (Lei das S.A.):
Lucro
Dedução de Prejuízos e Imposto sobre a Renda
Art. 189. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto sobre a Renda.
Parágrafo único. O prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, nessa ordem.
Participações
Art. 190. As participações estatutárias de empregados, administradores e partes beneficiárias serão determinadas, sucessivamente e nessa ordem, com base nos lucros que remanescerem depois de deduzida a participação anteriormente calculada.
Parágrafo único. Aplica-se ao pagamento das participações dos administradores e das partes beneficiárias o disposto nos parágrafos do artigo 201.
Lucro Líquido
Art. 191. Lucro líquido do exercício é o resultado do exercício que remanescer depois de deduzidas as participações de que trata o artigo 190.
Portanto, como participações, essas verbas só seriam dedutíveis se observassem os ditames do art. 462 do RIR/99, verbis:
CAPÍTULO IX
LUCRO DISTRIBUÍDO E LUCRO CAPITALIZADO
Seção I
Participações
Subseção I
Participações Dedutíveis
Art. 462. Podem ser deduzidas do lucro líquido do período de apuração as participações nos lucros da pessoa jurídica (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 58):
I - asseguradas a debêntures de sua emissão;
II - atribuídas a seus empregados segundo normas gerais aplicáveis, sem discriminações, a todos que se encontrem na mesma situação, por dispositivo do estatuto ou contrato social, ou por deliberação da assembléia de acionistas ou sócios quotistas;
III - atribuídas aos trabalhadores da empresa, nos termos da Medida Provisória nº 1.769-55, de 1999 (art. 359).
A hipótese do inciso III expressamente faz referência ao art. 359 daquele mesmo regulamento, que apenas repete o conteúdo do art. 3º, § 1º, da Medida Provisória nº 1.769-55/99. Este, por sua vez, é mera conversão (com o mesmo conteúdo) do já transcrito e analisado art. 3º, § 1º, da Lei nº 10.101/00.
Inexistindo evidências de que as verbas objeto do presente caso poderiam se enquadrar nos incisos I e II do art. 462, mormente quando se constata que foram deduzidas em ano-calendário distinto daquele em que os lucros a que se referem foram apurados, só resta concluir pela sua indedutibilidade.
- Infração 008: A baixa de créditos do ICMS:
A empresa excluiu da apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL o valor de R$ 3.189.491,98 referentes ao estorno de créditos do ICMS que haviam sido equivocadamente contabilizados nos anos de 2004 a 2007. Tal se deu pelo fato de esses créditos corresponderem a transferências de produtos do Estado do Mato Grosso, cujas saídas seriam isentas desse imposto. No ano-calendário de 2008, quando percebeu que os créditos não eram passíveis de recuperação e que os referidos valores deveriam ter sido contabilizados como custo de aquisição daqueles produtos, promoveu o seu estorno e a subsequente exclusão. Teria havido uma indevida subavaliação de seu estoque.
O problema é que essa exclusão foi feita no ano-calendário de 2008, ao invés de ser proporcionalizada nos respectivos períodos em que se deu a baixa dos respectivos estoques. Não havendo previsão legal para que se efetuasse tal ajuste fora dos períodos em que os correspondentes custos haviam sido reconhecidos, a fiscalização glosou a referida exclusão.
Como a DRJ utilizou os mesmos argumentos da Infração 001 para não acatar os reclamos de que seria necessário verificar se a inobservância do regime de competência trouxe algum prejuízo para o Erário, a recorrente se reportou também aos fundamentos de sua defesa erigidos naquele tópico.
Sem embargo, a solução que demos ao caso deve aqui ser diferente.
Há que se recordar que os autos de infração do presente processo meramente intimaram a contribuinte a promover ajustes em sua escrituração no sentido de reduzir os valores do prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL apurados no ano-calendário de 2008.
Ao invés da postecipação de receita tratada na Infração 001, o que se tem agora é uma postecipação do custo (para o próprio ano de 2008). Nesta situação, novamente, não há fundamento para o lançamento de tributos ou seus consectários porque a inobservância do regime de competência não poderia jamais resultar em postergação do pagamento (uma vez que o prejuízo fiscal e a base negativa existiriam mesmo sem os ajustes determinados pelos autos de infração, ou seja, não haveria tributos a pagar em 2008). Da mesma forma, não se poderia falar em redução indevida dos resultados tributáveis em qualquer período de apuração porque só poderia haver aumento de resultado tributável ou redução de prejuízo fiscal e base negativa nos anos de 2004 a 2007, bem como porque não haveria resultado tributável em 2008. Não incidindo o caso nos incisos do artigo 273 do RIR/99 (transcrito no tópico da Infração 001), não há fundamento para o lançamento de tributos ou seus consectários. 
Todavia, diferentemente do que ocorreu na Infração 001, não há evidências aqui de excesso de prejuízo fiscal ou base negativa no ano-calendário de 2008. Isto porque a prospecção que se deve fazer agora é para trás. Os custos não contabilizados nos anos de 2004 a 2007 fizeram com que a contribuinte indevidamente aumentasse seus resultados tributáveis ou reduzisse seus prejuízos fiscais e bases negativas. Assim, o correspondente aumento do prejuízo e base negativa no ano de 2008 meramente corrigiu algo que já havia sido antecipado. Não há dano para o Fisco porque o futuro aproveitamento desses prejuízos e bases negativas, no limite, corresponderão a tributos já antecipados.
Essa circunstância de a postecipação de custos (ou despesas), bem como ocorreria com a antecipação de receitas, não gerar dano para o Fisco foi expressamente reconhecida no Parecer Normativo CST nº 57/79. Veja-se:
6. Nem toda exatidão contábil, porém, autoriza a constituição de crédito tributário. É o que prescreve o § 5º. O lançamento só se justifica quando da inexatidão decorra prejuízo para o erário, seja através de postergação de pagamento do imposto para exercício posterior ao em que seria devido (§ 5º, a ), seja por diminuição do imposto mediante indevida redução do lucro real em qualquer período-base (§ 5º, b). Vê-se assim que a inexatidão com efeitos tributários (§ 5º), tem amplitude menor que a da inexatidão contábil, na qual evidentemente se insere: 
6.1. Ante isso, e tomando por referência o período-base competente, há que se constatar que o registro antecipado de receita, rendimento ou reconhecimento de lucro ou a contabilização posterior de custo ou dedução não ocasionam, via de regra, prejuízo para o Fisco, quando então tais eventos não autorizam efetivação de lançamento. Configuram meras inexatidões contábeis, sem efeitos tributários. (grifei)
6.2. Esses mesmos fatos, porém, adquirem relevância fiscal, quando o contribuinte visa, através deles criar, lucro necessário ao aproveitamento de prejuízo cujo direito à compensação caducaria, se obedecido o regime de competência. Nesta hipótese, o registro inexato demanda correção e justifica lançamento. É o caso, por exemplo, do contribuinte que, no período-base de 1978, sofreria prejuízo se observasse fielmente o regime de competência, mas que, com vistas à obtenção de um lucro que absorvesse o prejuízo fiscal remanescente do período-base de 1975, nele registrou receitas que competem ao período de 1979. Ora, sabendo-se que neste último período aquele prejuízo não mais seria compensável, a inobservância do regime de competência tornou-se prejudicial ao Fisco, adquirindo relevância fiscal, na forma do § 5º, alínea b.
Perceba-se que, na época, ainda vigia o sistema em que havia um prazo para o aproveitamento dos prejuízos fiscais. Daí a relevância fiscal tratada no item 6.2 quando se imaginava uma situação em que o contribuinte poderia se aproveitar de saldos já caducados. Porém, como se sabe, o sistema mudou para prever o aproveitamento sujeito à trava dos 30% sem qualquer limitação temporal. Não há, portanto, hipótese de dano para o Fisco quando o prejuízo fiscal ou a base negativa da CSLL é gerado com o custo (ou despesa) postecipada. 
Destarte, neste ponto, há que se concordar com a recorrente.
Conclusão:
Pelo exposto, oriento o meu voto no sentido de rejeitar as preliminares de nulidade e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso voluntário para afastar a Infração 003 (despesa considerada não dedutível com fundamento no pagamento sem causa) e a Infração 008 (exclusão considerada indevida atinente à baixa de créditos do ICMS).
 (documento assinado digitalmente) 
Ricardo Marozzi Gregorio
 Conselheiro Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Redator designado

Muito embora o nobre Relator Ricardo Marozzi Gregorio tenha alicerçado sua linha de entendimento em argumentos um tanto robustos e técnicos � essa é, aliás, uma prática habitual que os vossos pares têm verificado em todos os seus votos �, entendo por pedir a devida permissão ao nobre Relator para, respeitosamente, discordar do encaminhamento que foi dado à Infração 0006, a qual diz com a dedutibilidade dos valores pagos a título de Participação nos Lucros e Resultados � PLR enquanto despesas operacionais na apuração do lucro real.
E conforme restou bem apontado pelo nobre Relator, a autoridade fiscal entendeu por glosar as despesas referentes aos pagamentos realizados pela empresa aos seus respectivos empregados e ao seu diretor presidente, no valor total de R$ 2.364,362,00, os quais haviam sido efetuados em abril de 2008 a título de Participações nos Lucros e Resultados apurados no ano-calendário de 2007, sendo que, no caso, apenas a glosa relativa à participação dos empregados é que acabou sendo contestada pela ora recorrente, de sorte que o objeto do litígio restou fixado apenas em relação aos pagamentos realizados aos empregados.
A rigor, observe-se que a motivação do lançamento exposta pela autoridade autuante nessa parte foi basicamente no sentido de que a não observância das condições impostas pela lei relativas ao pagamento das participações dos empregados implicaria em considerá-las como não dedutíveis. Confira-se, pois, o que restou consignado na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal de fls. do Auto de Infração:
�0006 AJUSTES DO LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO
PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS E NOS LUCROS � EMPREGADOR E ADMINISTRADOR
Conforme descrito no Termo de Verificação e Constatação, o sujeito passivo efetuou pagamento de Participações nos Resultados e nos Lucros (PLR) apurados no ano de 2007 a seus empregados e administradores, sendo que parte desse valor foi excluído na apuração do resultado fiscal. As participações dos administradores são indedutíveis na apuração do resultado fiscal e as participações dos empregados devem estar em consonância com a legislação de regência para serem consideradas dedutíveis. A não observância das CONDIÇÕES impostas pela Lei para o pagamento das participações dos empregados implica em considera-las não dedutíveis.
[...].� (grifei).
A 3ª Turma da Delegacia da Receita Federal do  Brasil de Julgamento em Belo Horizonte � MG acabou seguindo o entendimento exarado pela autoridade fiscal de que as condições impostas pela legislação que regera o pagamento das Participações nos Lucros e Resultados não foram devidamente observadas, haja vista que o acordo que visava estabelecer o Sistema de Participação dos Resultados para todos os funcionários da ARYSTA LIFESCIENCE DO BRASIL, nos termos da Lei nº 10.101 de 19/12/00 foi celebrado apenas em 18/06/2007 e que, portanto, não havia ocorrido o ajuste prévio nos termos do que estabelece a legislação de regência. Aliás, essa linha argumentativa resta um tanto evidente a partir da leitura dos trechos abaixo transcritos, os quais entendi por extrair das fls. 1.185/1.186 do acórdão recorrido. Veja-se:
�Pois bem, no termo de verificação fiscal, concluiu-se que não foram observadas as condições impostas pela legislação para o pagamento das participações dos empregados:
À vista dos documentos apresentados a esta fiscalização, é notório que a fiscalizada pretende se valer dos benefícios da Lei n° 10.101/2000, pois foram apresentados acordos em que participaram comissão eleita pelos funcionários e representante do sindicato (fls. 336/368).
Destaca-se, a seguir, a forma como foram pactuadas as condições para o pagamento do benefício aos empregados. Em relação ao ano de 2007, foi apresentado instrumento que estabeleceu as regras para o pagamento de três tipos de benefício (cláusulas quarta e quinta do contrato - fls. 336/337). Esse instrumento, muito embora trate de objetivos e metas de 2007, foi lavrado em junho/2007, ou seja, as metas teriam sido fixadas depois de transcorrido quase a metade do período a que se referiam, portanto, NÃO FORAM PREVIAMENTE PACTUADAS.
Com efeito, o acordo em questão, que visou estabelecer �o Sistema de Participação dos Resultados para todos os funcionários da ARYSTA LIFESCIENCE DO BRASIL, nos termos da Lei nº 10.101 de 19/12/00� (cláusula primeira), muito embora tivesse vigência �para o ano de 2007� (cláusula décima quarta), somente veio a ser celebrado em 18/06/2007, de sorte que, no caso, pode-se inferir que realmente não ocorreu o ajuste prévio exigido pela referida lei no que diz respeito aos programas de metas, resultados e prazos.
[...]
Ocorre que, ao se considerar a natureza do pagamento de PLR e a sua finalidade, a de estimular o empregado a melhorar seu desempenho, quando seu maior esforço gerará maiores lucros que, por conseguinte, serão com ele repartidos, não há como acatar tais argumentos.
Afinal, não há como falar em verdadeira integração entre capital e trabalho e incentivo à produtividade se o acordo para o pagamento da verba for firmado quando já iniciado o período de apuração da PLR, ou seja, quando parte dos resultados já foram alcançados.
[...]
O contribuinte deve, obrigatoriamente, atentar-se para os termos da legislação que trata da matéria que, no caso, conforme visto, por uma questão lógica, exige o pacto prévio das disposições envolvendo o pagamento de valores a título de PLR com o intuito de garantir a efetiva integração entre o capital e trabalho e o aumento da produtividade.� (grifei).
E, aí, levando em conta os argumentos e fundamentos sustentados pelas autoridades autuante e judicante no sentido de que o acordo que estabelece o programa de metas e resultados da PLR deve ser pactuado previamente, e, também, com amparo nos acórdãos nº 9202-005.370, 9202-006.674, 9202-007.289, 9202-007.662 e 9202-007.943, os quais foram proferidos pela 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais do CARF, o nobre Relator acabou entendendo por não considerar os pagamentos efetuados pela ora recorrente aos seus empregados a título de PLR como despesas operacionais dedutíveis na apuração do lucro real de acordo com o que dispunham os artigos 369 e 462 do Decreto nº 3.000/99, porquanto, no seu entendimento, a Lei exige que o programa de metas e resultados deve ser pactuado previamente.
Note-se que o ponto principal pelo qual eu entendi por, respeitosamente, levantar a divergência relativa à Infração 0006 diz, basicamente, com a validade do Plano de Participações nos Lucros e Resultados pagos aos empregados da empresa recorrente no ano-calendário de 2007. Em síntese, a pergunta que pode ser levantada aqui é a seguinte: o Plano de Participações nos Lucros e Resultados relativo aos pagamentos dos empregados da empresa cumpriu os requisitos previstos na Lei nº 10.101/2000 e, por conseguinte, os respectivos pagamentos podem ser considerados despesas operacionais na apuração do lucro real?
Pois bem. É bem verdade que o legislador constituinte de 1988 se notabilizou por tentar reduzir a enorme desigualdade econômica e o passivo social no Brasil e, aí, visando garantir alguns direitos aos trabalhadores urbanos e rurais, acabou elencando em seu artigo 7º, inciso XI da Constituição de 1998 a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa (PLR), a qual, aliás, é expressamente desvinculada da remuneração, tal como restou definido na legislação de regência. Confira-se:
�Constituição Federal de 1988
CAPÍTULO II � DOS DIREITOS SOCIAIS
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:
[...]
XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei.�
A finalidade da PLR é promover maior integração entre o capital e o trabalho mediante livre negociação entre empregador e empregados, devidamente assistidos pelo sindicato representativo da respectiva categoria profissional, daí por que o instituto não pode ser utilizado como simples substituição da remuneração contraprestativa do trabalho. De acordo com Eduardo Maneira e Daniel Serra Lima, a doutrina não diverge no sentido de que a participação dos empregados nos lucros e resultados da empresa tem por escopo incrementar a renda dos trabalhadores e aumentar a integração destes com os empregadores através da distribuição de uma porcentagem dos lucros que contribuíram para a empresa apurar.
Dito isto, registre-se, de logo, que  a Lei específica disciplinadora do instituto da PLR foi introduzida no ordenamento jurídico brasileiro a partir do advento da Medida Provisória nº 794/1994 que, aliás, e após ter sido reeditada tantas vezes, restou convertida na Lei nº 10.101/2000 a qual, a rigor, encontra-se em vigor até os dias de hoje, podendo-se observar, pois, que, à época dos fatos aqui discutidos, os requisitos relativos ao procedimentos para a celebração da PLR encontravam-se disciplinados, pois, tão-somente nos artigos 2º, incisos I e II e § 1º e 3º, caput e § 2º da referida Lei. Veja-se:
�Lei nº 10.101/2000
Participação nos lucros e prêmios
Art. 2o  A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:
I - comissão paritária escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria;
II - convenção ou acordo coletivo.
§ 1o  Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições:
I - índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
II - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.
[...]
Art. 3o  A participação de que trata o art. 2o não substitui ou complementa a remuneração devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidência de qualquer encargo trabalhista, não se lhe aplicando o princípio da habitualidade.
[...]
§ 2o  É vedado o pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de participação nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade inferior a um semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil.�
Em apertada síntese, pode-se dizer que os requisitos que a legislação exigira para a distribuição da PLR desvinculada do salário eram apenas os seguintes: (i) o programa deveria ser objeto de negociação entre trabalhadores e empregadores, com a interveniência do sindicato; (ii) as regras do programa bem como eventuais metas a serem alcançadas para a distribuição da PLR deveriam ser claras e objetivas, facultando aos trabalhadores a aferição do desempenho; (iii) a PLR não deveria substituir parcela do salário dos funcionários; e, por fim, (iv) a distribuição da PLR não poderia ser realizada mais de duas vezes ao ano.
Verifica-se, pois, que as normas estabelecidas pela Lei nº 10.101/2000 sempre tiveram por escopo a segurança dos trabalhadores, de modo que os empregadores estão obrigados a negociarem as regras dos Planos com a interveniência do sindicato e os empregados, por sua vez, estarão dotados de meios eficazes para verificar se as respectivas regras foram ou não cumpridas. Tais garantias visam, portanto, permitir que os trabalhadores possam exigir o pagamento da PLR tal como foi acertado.
É nesse sentido que Elias Sampaio Freire tem se manifestado:
�A leitura dos dispositivos legais encimados denota uma acentuada preocupação em se garantir que o pagamento da PLR seja, antes de mais nada, discutido entre as partes diretamente envolvidas. A lei prestigia a participação dos empregados, seja indiretamente por intermédio dos respectivos sindicatos, seja diretamente por intermédio de comissão escolhida por eles.
[...]
A intenção do legislador foi impedir que critérios ou condições subjetivas obstassem a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados. A objetividade e a clareza exigidas pelo § 1º do art. 2º da Lei 10.101/00, nada mais representam do que uma forma de se garantir que não haja dúvidas que impeçam ou dificultem a qualquer das partes envolvidas o direito a observar o quanto fora acordado. Com isto, são alcançadas as duas finalidades da lei: há uma integração entre o capital e o trabalho, pela recompensa com a participação nos lucros ou resultados por parte do trabalhador e a empresa ganha em aumento de produtividade.�
De fato, o que a Lei nº 10.101/2000 busca é estipular parâmetros para que a participação nos lucros não se banalize e se descaracterize na prática e, ao final, não assuma aparência e essência de salário.
Muito bem. Fixadas essas premissas à luz dos requisitos previstos nos artigos 2º, incisos I e II e § 1º e 3º, caput e § 2º da Lei nº 10.101/2002, resta-nos, agora, retornar a nossa atenção para a análise das circunstâncias fático-jurídicas que revestem o caso concreto para que, a partir da análise da motivação do lançamento aqui discutido e dos demais elementos fáticos, possamos responder, posteriormente, e com certa acuidade e precisão, a pergunta que lançamos anteriormente no sentido de saber se o Plano de PLR concedido pela ora recorrente aos seus empregado foi realizado com observância aos requisitos que, à época dos fatos aqui discutidos, constavam da referida legislação de regência.
No caso concreto, registre-se que o acordo que visava estabelecer o Sistema de Participação dos Resultados para todos os funcionários da ARYSTA LIFESCIENCE DO BRASIL, nos termos da Lei nº 10.101 de 19/12/00 foi celebrado apenas em 18/06/2007, daí por que, segundo a autoridade fiscal, como não houve ajuste prévio, o pagamento das participações aos empregados ocorreu em desacordo com os requisitos previstos na legislação de regência, de modo que tais pagamentos não poderiam ser considerados como despesas operacionais para fins de dedução na apuração do lucro real.
Ocorre que, à época dos fatos aqui discutidos, a Lei nº 10.101/2000 não havia estabelecido qualquer data-limite para a formalização da negociação entre a empresa e seus empregados. O que a Lei previa àquela época era apenas que o instrumento em que as partes celebrariam a negociação � ou através de comissão paritária escolhida entre as partes ou por meio de convecção ou acordo coletivo � deveria constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas e, ainda, mecanismos de aferição das informações pertinentes relativas tanto ao cumprimento do acordo, periocidade da distribuição, como, também, ao período de vigência e prazos para revisão do respectivo acordo.
Aliás, perceba-se, ainda, que a redação do § 1º do artigo 2º da Lei nº 10.101/2000 é um tanto cristalina ao estabelecer que as partes poderão considerar, entre outros, os critérios previstos nos incisos I e II os quais, a rigor, correspondem, respectivamente, aos índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa (inc. I) e os programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente (inc. II).   As expressões podendo e entre outros ali constantes encampam uma faculdade - e, portanto, não se trata de uma obrigação � a ser levada em consideração quando do momento da negociação realizada entre a empresa e seus empregados, a qual restará constituída a partir de uma comissão paritária ou por meio de convenção ou acordo coletivo. 
No meu modo de ver, trata-se de uma recomendação ou orientação legal, porquanto as locuções podendo e entre outros dão margem para que as partes � empresa e empregados � elejam outros critérios que não apenas aqueles ali previstos os quais, claro, devem � e aqui é que se encontra presente a obrigação legal que, aliás, é mandatória � estar em consonância tão-somente no que diz com os critérios relativos às regras claras e objetivas e às regras adjetivas.
O fato de o legislador não ter estabelecido qualquer data-limite para a formalização da negociação entre a empresa e seus empregados é bastante razoável e, sobretudo, um tanto compreensível, porque, na prática, tais negociações levam meses para serem concluídas, sem contar que, no mais das vezes � isso é o que ocorre costumeiramente �, os empregados têm conhecimento das diretrizes gerais dos planos, já que, direta ou indiretamente, participam das negociações por meio de comissões paritárias ou através dos seus respectivos sindicatos. Além do mais, note-se que a data da assinatura da respectiva negociação corresponde apenas ao momento de formalização e da conveniência das partes envolvidas. 
Se a própria Lei nº 10.101/2000 não estabeleceu uma data-limite para a formalização da negociação enquanto critério ou requisito indispensável para fins de validação do Plano de PLR, decerto que o intérprete � e muito mais a autoridade autuante do que a autoridade judicante � não poderia fazê-lo porque, como bem cediço, a atividade administrativa de lançamento é vinculada à Lei de acordo com o que dispõe o artigo 142, parágrafo único do Código Tributário Nacional, de modo que, se a data-limite não é critério ou requisito previsto na norma como indispensável, não há qualquer razão jurídica para que a autoridade fiscal a eleja como tal. 
Observe-se que a motivação do lançamento exposta pela autoridade nessa parte extrapolou o comando previsto no artigo 142, parágrafo único do Código Tributário Nacional, pois, tendo em vista que a Lei não elegeu a data-limite para formalização da negociação entre a empresa e seus empregos como critério indispensável para validade do Plano de PLR, a autoridade fiscal não poderia dizê-lo o contrário. Ao sustentar a data-limite para formalização da negociação como critério indispensável, tem-se que a autoridade fiscal acabou caminhando em contrário ao que ao dispunham os artigos 2º, incisos I e II e § 1º e 3º, caput e § 2º da Lei nº 10.101/2002.
De toda sorte, quer-se dizer com tudo isso que não compete ao aplicador da Lei criar critério ou requisito que não esteja previsto na norma ou, no mínimo, considerá-lo como indispensável quando a própria Lei não o fez, sobretudo para reduzir a eficácia de regra constitucional. Aliás, como afirmei linhas atrás � é um tanto salutar fixar essa linha de entendimento mais uma vez �, a Lei previa, originariamente, apenas que a participação seria objeto de negociação, e não que a formalização deveria ocorrer previamente ao período de aquisição.
Não se trata, pois, de declarar a inconstitucionalidade de Lei ou ato normativo ou, ainda, de deixar de observar a Lei sob fundamento de inconstitucionalidade até porque tal investida é vedada aos órgãos de julgamento no âmbito do processo administrativo fiscal, mas, sim de eleger a interpretação mais adequada ao texto constitucional.
Aliás, registre-se, por oportuno, que essa linha de entendimento está em total consonância com o entendimento que predominava no âmbito da 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais sempre foi pela desnecessidade de realização de acordo prévio ao ano base, já que a exigência de outros pressupostos não inscritos objetivamente na legislação de regência é de cunho subjetivo do aplicador da Lei que, acaso entenda por fazê-lo, acabará extrapolando as normas específicas que dispõem sobre o instituto da PLR em total afronta à própria essência do benefício. Confira-se:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/12/2000 a 31/07/2006
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS DA EMPRESA PLR. IMUNIDADE. OBSERVÂNCIA À LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. ACORDO PRÉVIO AO ANO BASE. DESNECESSIDADE.
A Participação nos Lucros e Resultados PLR concedida pela empresa aos seus funcionários, como forma de integração entre capital e trabalho e ganho de produtividade, não integra a base de cálculo das contribuições previdenciárias, por força do disposto no artigo 7º, inciso XI, da CF, sobretudo por não se revestir da natureza salarial, estando ausentes os requisitos da habitualidade e contraprestação pelo trabalho.
Somente nas hipóteses em que o pagamento da verba intitulada de PLR não observar os requisitos legais insculpidos na legislação específica, notadamente artigo 28, § 9º, alínea �j�, da Lei nº 8.212/91, bem como MP nº 794/1994 e reedições, c/c Lei nº 10.101/2000, é que incidirão contribuições previdenciárias sobre tais importâncias, em face de sua descaracterização como Participação nos Lucros e Resultados.
A exigência de outros pressupostos, não inscrito objetivamente/literalmente na legislação de regência, como a necessidade de formalização de acordo prévio ao ano base, é de cunho subjetivo do aplicador/intérprete da lei, extrapolando os limites das normas específicas em total afronta à própria essência do benefício, o qual, na condição de verdadeira imunidade, deve ser interpretado de maneira ampla e não restritiva.
Recurso especial negado.
(Processo nº 14485.000410/2007-44. Acórdão nº 9202-003.370. Conselheiro Relator Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira. Sessão de 17/09/2014. Acórdão publicado em 19/11/2014).� (grifei).
Esse entendimento também ecoa e tem predominado no âmbito das Turmas Ordinárias da 2ª Seção de Julgamento do CARF, conforme se verifica dos precedentes citados a seguir: 
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/01/2014 a 31/12/2015 
[...]
CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS À SEGURIDADE SOCIAL. PLR. ACORDO PRÉVIO. 
O fato isolado de os acordos terem sido formalizados no transcorrer do período aquisitivo não é suficiente para descaracterizar os planos, mormente porque (i) sendo o produto das negociações entre a empresa e seus empregados, por comissão paritária ou por sindicatos, os planos são objeto de tratativas diversas, as quais também criam previsibilidade quanto às regras pertinentes ao cumprimento do acordado; (ii) ao imunizar os pagamentos a título de PLR, a Constituição visou a incentivar a sua concessão pelas empresas, propiciando a participação do trabalhador num crédito (lucros ou resultados) a que ele naturalmente não teria direito; e criando as condições materiais necessárias ao alcance da isonomia entre o dono do capital e o empregado; (iii) a lei ordinária não prevê, de forma extreme de dúvidas, que o plano deve ser formalizado antes do período aquisitivo; (iv) a criação de exigências exacerbadas apenas tem o condão de desestimular a concessão dos planos, o que contraria as finalidades constitucionais. 
[...]
(Processo nº 16327.720016/2019-16. Acórdão nº 2402-010.665. Conselheiro Relator Gregório Rechmann Junior. Sessão de 01/12/2021. Acórdão publicado em 31/12/2021).
***
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/12/2003 a 31/12/2005 
[...]
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS (PLR). PACTUAÇÃO NO EXERCÍCIO ANTERIOR. DESNECESSIDADE. 
A Lei nº 10.101/00 não estipula prazo para a assinatura dos acordos de PLR, tampouco exige que seja veiculado no ano imediatamente anterior ao exercício no qual serão apuradas as metas. 
[...]
(Processo nº 19515.000279/2009-04. Acórdão nº 2402-010.343. Conselheira Relatora Ana Claudia Borges Oliveira. Sessão de 13/08/2021. Acórdão publicado em 13/12/2021).
***
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/03/2007 a 30/06/2008 
[...]
PAGAMENTO DE PLR AOS EMPREGADOS COM BASE EM ACORDO COLETIVO FOCADO EM RESULTADOS FIRMADO NO CURSO DO PERÍODO AQUISITIVO. ANÁLISE CONCRETA QUANTO A RAZOABILIDADE AO CONHECIMENTO PRÉVIO PARA O CUMPRIMENTO DE METAS. 
Focando-se o instrumento negocial no incentivo à produtividade, sendo lastreado, especialmente, no inciso II do § 1.º do art. 2.º da Lei 10.101, objetivando programa de metas e resultados (e não o lucro), inclusive prevendo pagamento mesmo sem aferição de lucro, sendo assinado em meados no exercício, ainda em tempo razoável para o fim do exercício, mostra-se hígido, sendo possível perseguir as metas e imputar ao negociado os resultados já alcançados face ao processo prévio de negociação. 
[...]
(Processo nº 13888.003559/2010-85. Acórdão nº 2401-009.843.  Conselheiro Relator Rayd Santana Ferreira. Sessão de 03/09/2021. Acórdão publicado em 22/09/2021).�
A título de informação, confira-se, ainda, que, recentemente, a Lei nº 14.020/20 acabou alterando o artigo 2º da Lei nº 10.101/2000 ao incluir, entre outros, o § 7º, incisos I e II, os quais, visando dirimir a presente celeuma jurídica, estabeleceu, com fins notoriamente interpretativos, o que deve ser considerado como �previamente estabelecidas� no contexto das regras fixadas no instrumento. É ver-se: 
�Lei nº 10.101/2000
Participação nos lucros e prêmios
Art. 2o  (omissis).
§ 1o  Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições:
I - índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
II - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.
[...]
§ 7º Consideram-se previamente estabelecidas as regras fixadas em instrumento assinado:   (Incluído pela Lei nº 14.020, de 2020)
I - anteriormente ao pagamento da antecipação, quando prevista; e   (Incluído pela Lei nº 14.020, de 2020)
II - com antecedência de, no mínimo, 90 (noventa) dias da data do pagamento da parcela única ou da parcela final, caso haja pagamento de antecipação.   (Incluído pela Lei nº 14.020, de 2020).� (grifei).
A expressão previamente estabelecidas não quer significar que as regras fixadas no instrumento sejam formalizadas previamente ao período aquisitivo, mas, sim, que sejam previamente aos marcos temporais tais quais mencionados, isto é, anteriormente ao pagamento da antecipação e com antecedência de, mínimo, 90 dias da data do pagamento da parcela única ou da parcela final.
Portanto, conclua-se que, à época dos fatos aqui discutidos, a própria Lei nº 10.101/2000 não estabelecera uma data-limite para a formalização da negociação enquanto critério ou requisito indispensável para fins de validação do Plano de PLR, de modo que o intérprete não poderia fazê-lo, haja vista que a exigência de outros pressupostos não inscritos objetivamente na legislação de regência é de cunho subjetivo do aplicador da Lei que, acaso entenda por fazê-lo, acabará extrapolando as normas específicas que dispõem sobre o instituto da PLR em total afronta à própria essência do benefício.
E, aí, tendo em vista que a motivação do lançamento referente a Infração 0006 � Ajustes do Lucro Líquido do Exercício � Participação nos Resultados e nos Lucros está calcada na premissa de que o Plano de PLR não foi realizado com observância das condições impostas pela Lei nº 10.101/2000 apenas porque, no entendimento da autoridade fiscal, não houve ajuste prévio o qual, no seu entendimento, é exigido pela Lei no que diz respeito aos programas de metas, resultados e prazos, tem-se que o lançamento, nessa parte, deve ser cancelado.
Quer dizer, o plano de PLR consubstanciado no Sistema de Participação dos Resultados para todos os funcionários da ARYSTA LIFESCIENCE DO BRASIL, nos termos da Lei nº 10.101 de 19/12/00 deve ser considerado válido à luz dos critérios e requisitos previstos nos artigos 2º, incisos I e II e § 1º e 3º, caput e § 2º da Lei nº 10.101/2000 e, portanto, os valores pagos a título de Participações nos Lucros e Resultados apurados no ano-calendário de 2007, referentes à participação dos empregados, devem ser considerados como despesas operacionais na apuração do lucro real, nos termos do que dispunham os artigos 359 e 462 do Decreto nº 3.000/99 - Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99), o qual se encontrava vigente à época dos fatos aqui discutidos.

Conclusão

Por todo o exposto, entendo por dar provimento ao Recurso Voluntário para afastar a Infração 0006 � Ajustes do Lucro Líquido do Exercício � Participação nos Resultados e nos Lucros no que diz respeito aos pagamentos efetuados aos empregados, já que a recorrente contestou apenas essa parte da glosa.
(documento assinado digitalmente)
Sávio Salomão de Almeida Nóbrega
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E inquestionavel a causa do pagamento atinente ao complemento no preco de
insumo importado consubstanciado em termo de ajuste e fatura que ampararam
a remessa do correspondente valor para o exterior. Sua dedutibilidade é
atestada pela precificacdo preestabelecida em contrato que previa a adogéo de
um critério dedutivo que parte do preco do produto final vendido para as
subsidiarias da empresa exportadora (supostamente independentes da
recorrente). Mutatis mutandis, algo parecido com o nosso Método PRL do
controle dos pregos de transferéncia.

PERDAS EM OPERAQ~C~)ES FINANCEIRAS COM DERIVATIVOS.
HEDGE PARA PROTECAO DE RECEBIVEIS. VENDAS REALIZADAS
NO MERCADO INTERNO.

Para além da auséncia de perfeita correlacdo entre os recebiveis e os valores
supostamente protegidos em operagdes financeiras com derivativos efetuadas
para garantir o risco de desvalorizagcdo de moeda estrangeira, ndo se aplica a
hipotese excludente do 8§ 1°, do inc. V, do art. 77, da Lei n° 8.891/95, quando
os recebiveis se referem a vendas realizadas no mercado interno, portanto,
obrigatoriamente celebradas em moeda nacional. Se a recorrente pretendia
garantir o risco dos seus recebiveis, deveria ter efetuado operacdes financeiras
que os protegessem contra as oscilacbes das taxas associadas aos indices
inflacionarios.

PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS - PLR. REQUISITOS
PREVISTOS NA LEI 10.101/2000. ACORDO PREVIO.
DESNECESSIDADE. VALIDADE DA PLR. PAGAMENTOS A
EMPREGADOS. DESPESAS OPERACIONAIS. LUCRO REAL.

De acordo com o artigo 2°, incisos | e Il e § 1° da Lei n° 10.101/2000, a
Participacdo nos Lucros ou Resultados - PLR seréa objeto de negociacao entre a
empresa e seus empregados, escolhidos pelas partes de comum acordo,
mediante acordo comissdo paritaria escolhida pelas partes, integrada, também,
por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria ou
convengdo ou acordo coletivo, sendo que o0s instrumentos decorrentes da
negociacdo deverdo constar regras claras e objetivas quanto a fixacdo dos
direitos substantivos da participacdo e das regras adjetivas.

A legislacdo de regéncia, portanto, ndo estabelecera uma data-limite para a
formalizacdo da negociacdo enquanto critério ou requisito indispensavel para
fins de validacédo do Plano de PLR, de modo que o intérprete ndo poderia fazé-
lo, haja vista que a exigéncia de outros pressupostos ndo inscritos
objetivamente na legislacdo de regéncia é de cunho subjetivo do aplicador da
Lei que, acaso entenda por fazé-lo, acabara extrapolando as normas especificas
que dispdem sobre o instituto da PLR em total afronta a propria esséncia do
beneficio.

Os valores pagos a titulo de Participacdo nos Lucros e Resultados aos
empregados devem ser considerados como despesas operacionais na apuragéo
do lucro real, nos termos do que dispunham os artigos 359 e 462 do Decreto n°
3.000/99 - Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99).
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BAIXA DE CREDITOS DE ICMS. INOBSERVANCIA DO REGIME DE
COMPETENCIA. POSTECIPACAO DE CUSTOS. AUTUACAO PARA
REDUCAO DE PREJUIZOS.

Cancela-se a infracdo que meramente intima a contribuinte a promover ajustes
em sua escrituracdo no sentido de reduzir os valores do prejuizo fiscal e base
de célculo negativa da CSLL, correspondentes a postecipacdo de custos (ou
despesas), quando néo existe a possibilidade de seu futuro aproveitamento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar de nulidade da autuacéo; e, por maioria de votos, em rejeitar a preliminar de nulidade
da decisé@o de primeira instancia, por cerceamento do direito de defesa quanto ao conhecimento
das provas relacionadas a infracdo 003, vencidos os conselheiros Flavio Machado Vilhena Dias e
Marcelo Cuba Netto, que, nos termos do art. 59, 83° do Decreto n°® 70.235, de 1972,
reconheciam a referida nulidade, mas deixaram de pronuncia-la, em decorréncia do provimento
do recurso voluntario quanto a tal matéria. No mérito, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso voluntario, para afastar os créditos correspondentes a infracdo 003
(despesa considerada ndao dedutivel com fundamento no pagamento sem causa) e 008 (exclusédo
considerada indevida atinente a baixa de créditos do ICMS), nos termos do relatorio e voto do
relator. E, ainda, por determinag&o do art. 19-E da Lei n°® 10.522, de 2002, acrescido pelo art. 28
da Lei n° 13.988, de 2020, em face do empate no julgamento, em dar provimento parcial ao
recurso voluntério, também, para afastar os créditos correspondentes a infracdo 006 (participacdo
nos lucros dos empregados), vencidos os conselheiros Ricardo Marozzi Gregorio (relator),
Marcelo Cuba Netto e Paulo Henrique Silva Figueiredo, que votaram por negar provimento ao
recurso quanto a esta Ultima matéria. Designado para redigir o voto vencedor, quanto a matéria
em relacdo a qual o relator foi vencido, o conselheiro Savio Saloméo de Almeida Nébrega.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Henrique Silva Figueiredo - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Ricardo Marozzi Gregorio - Relator

(documento assinado digitalmente)
Savio Saloméo de Almeida Nobrega - Redator designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Marozzi Gregorio,
Flavio Machado Vilhena Dias, Marcelo Cuba Netto, Savio Salomdo de Almeida Nobrega,
Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa (suplente convocado) e Paulo Henrique Silva Figueiredo
(Presidente). Ausente o conselheiro Marcelo Oliveira.

Relatério
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Trata-se de recurso voluntario interposto por ARYSTA LIFESCIENCE DO
BRASIL INDUSTRIA QUIMICA E AGROPECUARIA LTDA contra acorddao que julgou
improcedente a impugnacéo apresentada diante de autos de infracdo do IRPJ e CSLL.

Em seu relatorio, a decisdo recorrida assim descreveu o caso:

Os autos de infracdo a fls. 896/911 foram lavrados para ajuste das bases de calculo do
Imposto de Renda da Pessoa Juridica (IRPJ) e da Contribuicdo Social sobre o Lucro
Liquido (CSLL) do ano-calendario de 2008, resultando em reducdo, no valor de R$
25.533.488,59, tanto do prejuizo fiscal como da base negativa da CSLL do periodo.

O autuante, reportando-se ao termo de verificacdo fiscal a fls. 883/895, atribui a autuada
as seguintes infragdes:

0001. RECEITAS OPERACIONAIS ESCRITURADAS E NAO DECLARADAS. O
sujeito passivo escritura receitas de “Juros a Receber de Clientes” na conta retificadora
de ativo 1131950300. Tal conta funciona recebendo langamentos a crédito em
contrapartida de debitos que atualizam o valor do direito crediticio escriturado na conta
1132010100 — “Titulos a Receber”. Durante o ano de 2008, o total de langamentos a
crédito da conta 1131950300 e a débito da conta 1132010100 foi de R$ 6.013.840,79.
Desse total, apenas R$ 1.914.898,10 foram levados a resultado do exercicio através da
conta 4204020245 — “Receitas com Juros de Duplicatas”, portanto, o sujeito passivo
apurou receitas ndo levadas a resultado do exercicio. A parcela dos juros escriturada no
ano de 2008 e ndo levada a resultado seré adicionada ao lucro liquido para apuracéo do
Lucro Real e da Base de Calculo da CSLL. Fato gerador: 31/12/2008. Valor apurado:
R$ 4.098.942,69.

Enquadramento Legal para o IRPJ: Art. 3° da Lei n°® 9.249/95. Arts. 247, 248, 251 e
pardgrafo Gnico, 277, 278, 279 e 280 do RIR/99.

Enquadramento Legal para a CSLL: Vide fls. 905.

0002. ADICOES NAO COMPUTADAS NA APURACAO DO LUCRO REAL.
DESPESAS NAO DEDUTIVEIS. Valor correspondente a DOACOES escriturado na
conta contabil 420125310 e levado a resultado do exercicio e ndo adicionado ao Lucro
Liquido do periodo para a determinagdo do Lucro Real e da Base de Célculo da CSLL.
Fato gerador: 31/12/2008. Valor apurado: R$ 118.027,00.

Enquadramento Legal para o IRPJ: art. 3° da Lei n° 9.249/95. Arts. 247 e 249, inciso I,
do RIR/99.

Enquadramento Legal para a CSLL: Vide fls. 906.

0003. ADICOES NAO COMPUTADAS NA APURACAO DO LUCRO REAL.
PAGAMENTO SEM CAUSA A BENEFICIARIO NO EXTERIOR. O sujeito passivo
efetuou remessa ao exterior para um de seus fornecedores de insumo (Ishihara Sangyo
Kaisha Ltd - ISK) sob a alegacdo de que estaria pagando complemento de preco do
produto NICOSULFURON. Tendo em vista que ndo restou comprovada a
complementacdo do preco do produto importado da ISK mediante a apresentagdo de
documentos hébeis e idbneos, o pagamento deve ser considerado sem causa e as
despesas correspondentes adicionadas ao resultado do periodo. Fato gerador:
31/12/2008. Valor apurado: R$ 2.888.290,009.

Enguadramento Legal para o IRPJ: Art. 3° da Lei n® 9.249/95. Arts. 247 e 249, inciso |,
do RIR/99. Arts. 290 e 300 do RIR/99.

Enquadramento Legal para a CSLL: Vide fls. 907.
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0004. ADICOES NAO COMPUTADAS NA APURACAO DO LUCRO REAL.
PERDAS EM OPERACOES COM DERIVATIVO - HEDGE SEM LASTRO. O sujeito
passivo realizou operacdo com derivativos assumindo posicdo no mercado financeiro
incompativel com sua situacdo comercial. Em razdo dessas operacdes incorreu em
perdas e as deduziu na apuracdo do resultado. Ocorre que as operacfes sem lastro,
portanto sem fins de hedge, ndo séo dedutiveis para fins de apuracéo do resultado fiscal,
uma vez que sdo operacdes de risco cujos fins ndo estdo relacionados a atividade da
empresa. Ao assumir posicdes afeitas as empresas eminentemente exportadoras
(portanto credoras de moeda estrangeira) — 0 que nao era o caso da fiscalizada a época
dos fatos geradores do IRPJ e da CSLL do ano-calendario de 2008 —, a empresa agiu
fora de seu escopo societario. Sendo a contratacdo de operagbes de risco mera
liberalidade, as perdas devem ser adicionadas ao Lucro Liquido do periodo, para a
determinagdo do Lucro Real e da Base de Calculo da CSLL. Fato gerador: 31/12/2008.

Valor apurado: R$ 12.016.190,22.

Enguadramento Legal para o IRPJ: Art. 3° da Lei n° 9.249/95. Arts. 247 e 249, inciso |,
do RIR/99.

Enquadramento Legal para a CSLL: Vide fls. 907.

0005. ADICOES NAO COMPUTADAS NA APURAGCAO DO LUCRO REAL.
PROVISAO DE CLIENTES - EXCLUSAO INDEVIDA DO LUCRO LiQUIDO. O
sujeito passivo escriturou Provisdo de Clientes em razdo da qual reconheceu em seu
resultado receitas passiveis de exclusdo na apuracdo do Lucro Real; entretanto, efetuou
exclusdo para determinacéo do resultado fiscal em montante superior aquele que afetou
positivamente o resultado contabil. O valor excedente deve ser objeto de langamento de
oficio. Fato gerador: 31/12/2008. Valor apurado: R$ 457.049,26.

Enquadramento Legal para o IRPJ: Art. 3° da Lei n°® 9.249/95. Arts. 247 e 249, inciso |,
do RIR/99.

Enquadramento Legal para a CSLL: Vide fls. 907.

0006. AJUSTES DO LUCRO LIQUIDO DO EXERCICIO. PARTICIPACAO NOS
RESULTADOS E NOS LUCROS - EMPREGADOS E ADMINISTRADOR. O sujeito
passivo efetuou pagamento de Participacdes nos Resultados e nos Lucros (PRL)
apurados no ano de 2007 a seus empregados e administradores, sendo que parte desse
valor foi excluido na apuracéo do resultado fiscal. As participa¢fes dos administradores
sdo indedutiveis na apuracdo do resultado fiscal, e as participacbes dos empregados
devem estar em consonancia com a legislagdo de regéncia para serem consideradas
dedutiveis. A ndo observancia das condi¢bes impostas pela lei para o pagamento das
participacbes dos empregados implica considera-las ndo dedutiveis. Fato gerador:
31/12/2008. Valor apurado: R$ 2.364.362,00.

Enquadramento Legal para o IRPJ: Art. 3° da Lei n° 9.249/95. Arts. 247 e 249 do
RIR/99. Art. 1° e 2° da Lei n° 10.101/2000. Arts. 462 e 463 do RIR/99.

Enguadramento Legal para a CSLL: Vide fls. 907.

0007. EXCLUSOES/COMPENSACOES NAO AUTORIZADAS NA APURACAO
DO LUCRO REAL. EXCLUSOES INDEVIDAS. O sujeito passivo excluiu
indevidamente o valor correspondente a reversdo de provisao para devedores duvidosos
constituida em razdo da inadimpléncia de seu cliente FLOJA PRODUTOS
AGRICOLAS LTDA. A divida foi novada e assumida por Jairo Azevedo Fernandes e
Florinda Quintino de Freitas Fernandes e, em relagdo aos novos devedores, ndo foi
demonstrado o inicio da medida judicial para a cobranca do direito, condicdo de
dedutibilidade prevista na norma tributéria. Fato gerador: 31/12/2008. Valor apurado:
R$ 401.135,35.
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Enquadramento Legal para o IRPJ: Art. 3° da Lei n° 9.249/95. Art. 9°, paréagrafo 1°,
inciso II, alinea “c”, da Lei n® 9.430/1996. Arts. 247 e 250 do RIR/99.

Enquadramento Legal para a CSLL: Vide fls. 908.

0008. EXCLUSOES/COMPENSACOES NAO AUTORIZADAS NA APURACAO
DO LUCRO REAL. EXCLUSAO INDEVIDA DE BAIXA DE CREDITOS DE ICMS
DE MATO GROSSO. O sujeito passivo efetuou baixa contabil de créditos de ICMS
apurados no Estado de Mato Grosso. O lancamento da baixa do direito registrado em
conta de ativo foi feito parte contra conta de resultado 41020100 — Custo dos Produtos
Vendidos e parte diretamente contra 251601010 — Lucros / Prejuizos Acumulados.
Operando dessa forma, a parcela registrada a débito da conta de Patriménio Liquido ndo
afetou o resultado comercial do periodo. Ocorre, porém, que 0 mesmo valor baixado
sem transitar pelo resultado foi EXCLUIDO do lucro liquido para determinacio da base
de célculo do IRPJ e da CSLL. Tendo em vista que se trata de exclusdo sem base legal,
o valor indevidamente excluido sera glosado. Fato gerador: 31/12/2008. Valor apurado:
R$ 3.189.491,98.

Enquadramento Legal para o IRPJ: Art. 3° da Lei n° 9.249/95. Arts. 247 e 250 do
RIR/99.

Enguadramento Legal para a CSLL: Vide fls. 908.

Ciéncia dos lancamentos

Em 15/03/2013 (sexta-feira), deu-se, pessoalmente, a ciéncia dos autos de infragdo e do
termo de verificacdo fiscal (fls. 895, 896 e 904).

Impugnacio

Em 16/04/2013, foi apresentada a impugnac&o a fls. 914/939. Os enunciados seguintes
resumem o seu contetdo.

e A Impugnante esclarece que optou por ndo questionar as infragdes referentes aos
itens 0002 (Despesas ndo dedutiveis), 0005 (Provisdo de clientes - Exclusdo indevida do
lucro liquido) e 0007 (Exclusdes Indevidas) do auto de infragdo do IRPJ, sendo que
procedera aos correspondentes ajustes nas bases imponiveis daqueles tributos.

e A impugnacdo restringe-se, por conseguinte, aos itens 0001 (Receitas operacionais
escrituradas e ndo declaradas), 0003 (Pagamento sem causa a beneficiario no exterior),
0004 (Perdas em operacfes com derivativos - Hedge sem lastro), 0006 (Participacdes
nos Resultados e nos Lucros - Empregados e Administrador) e 0008 (Exclusdo indevida
de baixa de créditos de ICMS de Mato Grosso).

| - Resumo das Alegacdes Fiscais

¢ A impugnante apresenta resumo das alegacGes fiscais relativamente as infragdes
contestadas.

Il — Preliminar

e O item 0004 do auto de infragdo, relativo as perdas nas operages de cobertura
(hedge) incorridas no ano-calendario 2008, é nulo, impondo-se o cancelamento dos
respectivos ajustes na base de calculo do IRPJ.

e O autuante glosou a dedutibilidade do valor de R$ 12.016.190,22, por entender que
essa quantia corresponde a perda em operacBes com derivativos, que ndo se
caracterizam como operagdes de cobertura (hedge), alegando ofensa ao art. 3° da Lei n°
9.249, de 26/12/1995, e aos arts. 247 e 249, inciso |, do Regulamento do Imposto de
Renda (RIR/99).
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e Ocorre que esses dispositivos ndo tratam da matéria em questdo, qual seja a
dedutibilidade de perdas em operacGes de cobertura, ndo servindo, por conseguinte, de
fundamento legal valido para a lavratura dos autos de infragéo ora impugnados.

e Com efeito, o art. 3° da Lei n°® 9.249/95 dispbe sobre a aliquota do IRPJ e seu
adicional, ao passo que os arts. 247 e 249 do RIR/99 tratam genericamente do conceito
de lucro real e dos ajustes do lucro liquido, na determinacéo da base de calculo do IRPJ.

e Citam-se o art. 142 do CTN, o art. 10 do Decreto n° 70.235, de 1972, e decisOes
administrativas.

e Os fundamentos acima expostos aplicam-se ao langamento da CSLL, na medida em
que nenhum dos dispositivos legais citados no corpo do respectivo auto de infracdo diz
respeito a deducdo daquelas perdas da base de célculo dessa contribuicéo.

¢ Nao havendo correspondéncia entre os fundamentos legais dos autos de infracdo e a
situacdo fatica neles descritas, deve ser reconhecida a nulidade dos langamentos do IRPJ
e da CSLL, no que tange a essa matéria.

111 — As razoes de mérito

111.1 — Juros a receber de clientes (item 0001) - Inobservancia do regime de competéncia

¢ A fiscaliza¢do alega que a Impugnante reduziu, indevidamente, as respectivas bases
de célculo, em virtude de ndo ter sido langada, em seu resultado, parte de suas receitas
financeiras (juros de duplicatas) auferidas no ano-calendario 2008, no valor de R$
4.098.942,69.

e Contudo, parcela substancial daquelas receitas, que ndo compds o resultado tributavel
do periodo autuado, equivalente a R$ 2.119.967,86, foi considerada na apuragdo do
lucro liquido e do lucro real do ano-calendario 2012.

¢ A Impugnante anexa planilha, acompanhada de seus registros contabeis, na qual se
verifica que aquele valor, ndo levado a resultado em 2008, integrou as bases de célculo
dos tributos em questéo no ano-calendario 2012 (doc. 2).

e Em situagBes como esta, devem ser observadas as regras do art. 6°, 8§ 4° a 7°, do
Decreto n° 1.598, de 26/12/1977, que disciplinam a hipétese da inobservancia do
regime de competéncia.

o Esse dispositivo legal prescreve que, nos casos em que sdo computados, na apuracao
do resultado de certo periodo, determinados valores que competem a outro, a
fiscalizacdo deve exclui-los na determinacdo do lucro real daquele periodo,
adicionando-os ao resultado tributavel do periodo competente (§ 4°).

e Contudo, a inexatiddo quanto ao periodo-base de escrituragdo das receitas,
rendimentos, custo ou deducdo, ou do reconhecimento de lucro, somente autoriza o
lancamento de oficio do imposto ou da contribuicdo e dos respectivos encargos legais,
se desse fato resultar (1) postergacdo do recolhimento desses tributos; ou (I1) redugdo
indevida do lucro real ou do lucro liquido (§ 5°).

e Sendo verificada a postergacao do recolhimento dos tributos, ou a reducdo indevida
de suas bases de calculo, a fiscalizagdo deve formalizar o langamento tributario do valor
liquido, isto é, daquele obtido ap6s a compensacgdo do tributo recolhido em montante
maior do que o devido em outro periodo de apuracdo, ou da multa e dos juros isolados
(8 69).
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e Seguem nessa linha os Pareceres Normativos CST n°® 57/79 e 2/96, que tratam da
inobservancia do regime de competéncia, para fins de determinar o resultado tributavel
da pessoa juridica.

e Apesar de o art. 6° do Decreto n° 1.598/77 mencionar apenas o lucro real, é
inconteste a sua aplicacdo a base de calculo da CSLL.

¢ Ainda que ndo se questione o mérito das acusagOes fiscais, 0 autuante ndo poderia
simplesmente glosar o valor de R$ 4.098.942,69, em sua totalidade, na medida em que
parte dele foi computada nas bases de calculo do IRPJ e da CSLL de periodo posterior.

e Levando-se em consideracdo que, no ano-calendario 2008, a Impugnante apurou
prejuizo fiscal e base de calculo negativa da CSLL e, no ano-calendario 2012, lucro
liquido e lucro real, a inexatiddo quanto ao periodo de competéncia de reconhecimento
da receita financeira, no valor de R$ 2.119.967,86, ndo resultou postergacdo do
recolhimento daqueles tributos, tampouco redugdo indevida do resultado tributavel.

o Observando-se os ditames do art. 6°, 88 4° a 7°, do Decreto-lei n° 1.598/77, chega-se
a conclusdo de que aquela parcela das receitas financeiras, que foi computada na
determinagdo do lucro do ano-calendario 2012, ndo deveria ter sido glosada pela
fiscalizacdo.

e Pela leitura da ementa do acérddo n° 101-95.022, de 15/06/2005, vé-se que O
reconhecimento de custos e despesas e, por extensdo, receitas e rendimentos a
destempo, com inobservancia do regime de competéncia, autoriza o lancamento de
oficio somente se dele resultar prejuizo ao Fisco, o que ndo se verifica no caso “sub
judice”.

e Dessa forma, ndo merecem prosperar os ajustes procedidos pela fiscalizacdo nas
bases de calculo do IRPJ e da CSLL, no tocante ao valor de R$ 2.119.967,86, pois em
desacordo com o art. 6°, 8§ 4° e 7°, do Decreto n° 1.598/77.

111.2 — Dedutibilidade da despesa (item 0003) — Pagamento sem causa

o A fiscalizacdo impressionou-se com o fato de a impugnante ter ajustado com a
Ishihara Sangyo Kaisha Ltd. (ISK) o pagamento de complemento de preco do
Nicosulfuron Técnico (produto técnico), no ano-calendario 2008, em virtude de seu
preco estimado ter se revelado menor do que o preco efetivo determinado em funcéo do
preco final do Sanson 40SC (produto acabado).

e Muito embora ndo questione a efetividade do pagamento efetuado pela Impugnante a
ISK, a titulo de ajuste de prego, a fiscalizagdo ndo admitiu a dedutibilidade do
correspondente valor, uma vez que, em seu entender, (i) ndo teria sido comprovado o
“preco de mercado” do Nicosulfuron; e (ii) o acordo firmado por aquelas sociedades
ndo seria valido perante a legislacéo brasileira.

o Os documentos apresentados & fiscalizagdo comprovam que:

o Em 22/10/2004, a Impugnante e a ISK firmaram Contrato de Formulagdo sob
Encomenda, mediante o qual aquela empresa se comprometeu a formular, embalar,
armazenar e transportar o produto Sanson 40SC, em conformidade com os pedidos
da sociedade japonesa (fls. 447 a 459);

o Em decorréncia da prestagdo desses servigos, a ISK deve pagar a Impugnante os
honorarios previstos na Clausula Quarta daquele instrumento contratual, que sdo
determinados em fungdo de trés elementos, a saber: honorarios de trabalho; custo de
construcdo e lucro bruto (fls. 450/451);
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o Além disso, foi estipulado que cabe a Impugnante importar da ISK o
Nicosulfuron, insumo necessario a produgdo do Sanson 40SC, pagando aquela
sociedade o preco correspondente a diferenca entre (a) o montante total por ela
recebido das distribuidoras da ISK pela comercializacdo do produto acabado; e (b) a
soma dos custos de embalagens, do 6leo de milho e do valor dos honorarios
previstos na Clausula Quarta (fls. 456/457).

o Veé-se que, em virtude do acordo firmado entre a Impugnante e a ISK, o preco de
importacdo do Nicosulfuron (insumo) considera algumas variaveis, dentre as quais 0
preco do Sanson 40SC (produto acabado), ou seja, o preco definitivo de importacéo
do produto técnico é conhecido somente depois de concluida a venda do produto
acabado;

o Por essa razdo, ao final de cada ano, essas sociedades ajustam um preco estimado
de importacdo do Nicosulfuron a ser praticado no ano subsequente e, apos concluida
a comercializacdo do Sanson 40SC, € apurado o chamado preco real daquele produto
técnico, tomando por base os critérios definidos na Clausula Dez do Contrato de
Formulacéo sob Encomenda;

o Em quase todos os periodos em que este contrato esteve vigente, o preco real do
Nicosulfuron atingiu patamares inferiores aos valores do preco estimado, implicando
diferengas que foram pagas pela ISK a Impugnante, contudo, excepcionalmente, no
ano-calendario 2008, houve a inversdo dessa tendéncia, o que resultou no
pagamento de “sobrepre¢o” a sociedade japonesa;

o Para formalizar essa situacdo, aquelas sociedades firmaram o Termo de Ajuste
para Pagamento de Importacdo, datado de 06/10/2008, esclarecendo que, por forca
do acordo celebrado entre elas em 22/10/2004, a Impugnante deveria remeter a ISK,
a titulo de complemento de preco do Nicosulfuron, quantia correspondente a US$
1.216.327,00 (fls. 225 a 228); e

o A ISK é o beneficiario da remessa feita pela Impugnante, no valor de US$
1.216.327,00, tanto que a propria fiscalizagdo reconhece que “o destinatario da
remessa foi designado como Ishihara Sangyo Kaisha Ltd. no Japdo e o valor
coincide com o constante do Termo de Ajuste” (fls. 886).

e Os documentos acostados aos autos permitem a identificagdo do beneficidrio do
pagamento efetuado pela Impugnante, bem como comprovam a sua causa, qual seja o
ajuste do preco de importacdo do Nicosulfuron, em virtude de acordo firmado entre
essas sociedades.

o Os elementos de prova, existentes nos autos, demonstram a efetividade e necessidade
da remessa, revelando ser infundada a alegacdo fiscal de que se trataria de mera
liberalidade da sociedade brasileira.

o A fiscalizacdo ndo cita um Unico dispositivo legal que teria sido desrespeitado por
esse acordo, 0 que, por si s6, é causa de nulidade da autuagdo, nos termos do art. 10,
inciso IV, combinado com o art. 59, 11, do Decreto n°® 70.235, de 1972.

¢ No entanto, a legislacéo brasileira, notadamente as determina¢es do Codigo Civil
que tratam do preco de venda, suporta o acordo celebrado entre aquelas sociedades.

o Com base nas disposi¢des legais que regem a matéria, comprador e vendedor podem
estipular que o preco de venda corresponda a valor certo e determinado ou, ainda,
prever que a sua apuragdo ocorrerd, posteriormente, com base em critérios legais ou
contratuais pré-estabelecidos

o Apesar de ndo ter sido fixado preco certo de importacdo do Nicosulfuron no Contrato
de Formulagdo sob Encomenda (fls. 447 a 459), a Impugnante e a ISK estipularam
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critérios objetivos para a sua determinacdo (Clausula Dez), que consideram variaveis,
dentre as quais, o preco do Sanson 40SC.

e Ao contréario do que afirma a fiscalizacdo, a sociedade japonesa ndo é responsavel
pela fixacdo do preco definitivo de importacdo daquele produto técnico, que é
determinado de acordo com o previsto naquele instrumento contratual.

e O Termo de Ajuste para Pagamento de Importacdo (fls. 225 a 228), os anexos e-mails
trocados entre representantes da Impugnante e da ISK, bem como as planilhas
elaboradas a época comprovam que o prego definitivo, chamado de prego real, foi
efetivamente calculado em funcdo dos precos de venda do produto acabado (doc. 3).

e Mesmo que se admita a procedéncia do raciocinio da fiscalizacdo, o que se faz apenas
para fins de argumentagdo, e que o pagamento do “sobrepreco” ¢ “ilegal”, os
lancamentos tributarios ndo merecem ser mantidos.

e O CTN, no inciso I do art. 118, é inequivoco ao determinar que o fato gerador deve
ser interpretado abstraindo-se da validade juridica dos atos efetivamente praticados.

e A dedutibilidade das despesas para fins do imposto de renda e, por extensdo, da
contribuigdo social deve ser aceita se forem atendidas as condic@es previstas no art. 299
do RIR/99, quais sejam, a necessidade, efetividade e comprovacdo do dispéndio
incorrido pela pessoa juridica, sendo irrelevante o fato de a sua causa ser contraria ao
direito.

o A jurisprudéncia administrativa ja se manifestou favoravelmente & posic¢do defendida
pela Impugnante.

e Sdo irrelevantes, para fins do julgamento desta defesa, os argumentos do autuante no
sentido de que o ajuste do preco pode ter implicado infragdo as normas que regulam os
tributos devidos na importacdo de produtos estrangeiros.

o Eventual falta de recolhimento dos tributos aduaneiros ndo justifica o langamento do
IRPJ e da CSLL, em decorréncia da glosa do complemento de preco de produto
importado.

e S&o improcedentes as alegaces fiscais, devendo ser cancelados os itens em questdo
dos autos de infragéo.

111.3 — Perda nas operac@es de hedge (item 0004)

¢ No que tange a dedutibilidade das perdas apuradas pela Impugnante em operacfes de
hedge, ndo procede a conclusdo a que chegou a fiscalizagdo, na medida em que ela parte
de premissa equivocada, qual seja que “se pretendia garantir os pregos de seus custos
em moeda estrangeira”.

o As operacBes no mercado a termo, de opcOes e de swap, realizadas pela Impugnante
no ano-calendario 2008 (fls. 503 a 526 e 534 a 553), destinaram-se a prote¢do da receita
de venda de seus produtos a determinados clientes, uma vez que 0s respectivos pregos
foram estabelecidos com base no Délar dos Estados Unidos da América.

e Tal como numa exportacdo de produtos ao exterior, o preco de venda ajustado pela
Impugnante, em determinadas operagdes mercantis, estava sujeito aos riscos inerentes
as oscilagBes da moeda norte-americana, justificando-se, assim, a busca por protecéo
mediante a contratacdo de opera¢fes com derivativos cambiais.

o Considerando-se o grande volume de documentos relacionados a essas operagdes, a
Impugnante selecionou, por amostragem, alguns pedidos e notas fiscais que comprovam
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que o prego de venda é estabelecido tomando-se por base o Délar, mas a sua liquidagédo
é feita pela quantidade equivalente de Reais (doc. 4).

e Segundo demonstrativos anexos, com excecdo de outubro de 2008, no qual o
montante de recebiveis supera o contratado com as instituicdes financeiras, nos meses
em que se verificaram os vencimentos daquelas operac@es financeiras, os valores dos
recebiveis da Impugnante, lastreados & moeda estrangeira, eram muito proximos aos
valores contratados junto ao Banco Citibank S/A e ao Banco ABN AMRO Real S/A
(doc. 5).

e A coincidéncia entre 0s vencimentos dos contratos de compra e venda, celebrados
entre a Impugnante e seus clientes, e as datas de liquidacdo das operacBes praticadas
com essas instituicdes financeiras, bem como a proximidade dos valores envolvidos nas
referidas operacfes sdo, no minimo, fortes indicios de que as mesmas tiveram por
finalidade reduzir os riscos a que estdo sujeitas as suas atividades, em decorréncia das
oscilagGes dos pregos de seus produtos.

o A fiscalizac8o ndo se deu conta desse fato, ndo atentando que parte do faturamento da
Impugnante, relativo ao ano-calendario 2008, sofria influéncia direta das variacbes da
taxa de cdmbio do Délar e que, justamente por essa razdo, foram realizadas opera¢des
no mercado a termo, de opcles e de swap, com finalidade de hedge, relacionadas a
venda dessa moeda (fls. 503 a 526 e 534 a 553).

o Os contratos firmados com aquelas institui¢ces financeiras enquadram-se no conceito
de operaces de cobertura (hedge), na medida em que objetivavam a redugéo dos riscos
de perda, decorrentes das flutuagcGes da moeda norte-americana.

e Para fins do disposto no art. 77, inciso V, da Lei n° 8.981, de 20/01/1995, séo
consideradas operacdes de cobertura (hedge) as realizadas em recinto bursatil ou no
mercado de balcdo, que preencham os seguintes requisitos:

o destinem-se, exclusivamente, & prote¢do contra os riscos inerentes as oscilages
de preco ou de taxas; e

o cujo objeto do contrato negociado (a) esteja relacionado com as atividades
operacionais da pessoa juridica; e (b) destine-se a protecdo de seus direitos ou
obrigagdes.

e Atendidos esses requisitos, as perdas apuradas pela pessoa juridica naquelas
operacOes ndo estdo sujeitas ao limite de dedutibilidade de que trata o § 4° do art. 76 da
Lei n° 8.981/95, estando excluidas do regime de tributagcdo dos rendimentos e ganhos
liquidos apurados em operacdes de renda variavel.

e O §6°do art. 56 da Instrucdo Normativa RFB n° 1.022, de 05/04/2010, esclarece que
ndo se sujeitam a qualquer limite de dedutibilidade as perdas apuradas em operagdes de
cobertura (hedge), que preencham os requisitos acima mencionados.

e Documentos anexos demonstram que as operagdes financeiras realizadas pela
Impugnante preenchiam os requisitos legais, uma vez que se destinavam a proteger o
preco de venda de seus produtos, que tomava por base o Délar norte-americano, contra
0s riscos inerentes as oscilaces dessa moeda.

e Dessa forma, merece ser cancelado integralmente os itens dos autos de infracdo
referentes as perdas apuradas em operagdes de hedge, por falta de amparo legal.

111.4 — Participacdo nos lucros de empregados (item 0006)

o A fiscalizagdo glosou as verbas pagas pela Impugnante a seus empregados e a seu
Diretor Presidente, a titulo de Participacdo nos Resultados e Bénus, respectivamente,
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valendo-se, basicamente, dos mesmos argumentos que foram utilizados quando da
lavratura dos autos de infracdo, de 04/12/2012, que deram origem ao processo n°
19515.722509/2012-87, mediante os quais se lancou a contribuicdo destinada a
Seguridade Social e as contribuicdes devidas a terceiros, incidentes sobre aquelas
verbas.

e A Impugnante optou por ndo questionar os langamentos tributarios quanto ao bénus
de seu Diretor Presidente.

o A presente defesa atacara, apenas, a glosa da Participagdo nos Resultados de seus
empregados.

¢ No entender do autuante, o pagamento da Participacdo nos Resultados ndo atenderia
as disposicbes da Lei n° 10.101/2000, nem do art. 462 do RIR, razdo pela qual os
respectivos valores representariam mera liberalidade, sendo indedutiveis das bases de
calculo do IRPJ e da CSLL.

o Nos autos do processo n° 19515.722509/2012-87, demonstrou-se a exaustdo que o
Acordo de Participacdo nos Resultados firmado, em 18/06/2007, entre a Impugnante e a
Comissao de Negociacdo dos Funcionérios, assistida pelo Sindicato dos Empregados no
Comeércio de Sao Paulo, respeita e atende os requisitos e critérios previstos na Lei n°
10.101/2000.

¢ A Impugnante junta cdpia da impugnagdo apresentada nos autos daquele processo
administrativo (doc. 6), requerendo que seja considerada como integrantes desta, pois
demonstra claramente a improcedéncia das alegacfes fiscais, também no que diz
respeito ao IRPJ e a CSLL.

o Da referida impugnagdo, cuja copia se acha anexada a fls. 1116/1142, extraem-se as
seguintes alegacdes:

o O Acordo firmado entre a autuada e a Comissdo de Negociacdo dos Funcionarios
estabelecia que a participagdo nos resultados seria devida se atingidas ou superadas
as metas definidas na clausula quarta do instrumento contratual, correspondentes a
quatro “indicadores de resultado”.

o Segundo o mencionado acordo, a participagdo nos resultados relativa ao ano-
calendario 2007 tornar-se-ia devida se atingido o “gatilho” correspondente a R$
40.900.000,00, isto é, 75% de R$ 54.600.000,00.

o Neste caso, os valores passiveis de distribuicdo a cada um de seus empregados
deveriam ser calculados em fun¢do dos “indicadores de resultado” efetivamente
apurados pela impugnante naquele periodo, tomando-se por base 0s respectivos
saldrios.

o Resta evidenciado que o Plano de Participacéo nos Resultados foi instituido para
incentivar a sua produtividade, constituindo um efetivo instrumento de integracdo
entre o capital e o trabalho, nos termos da Constituicdo Federal de 1988, art. 7°, XI.

o A fiscalizacdo ndo questiona que as metas previstas na Clausula Quarta do
Programa de Participacdo nos Resultados foram alcancadas pela impugnante quando
do encerramento do ano-calendério de 2007.

o Com excegdo do indicador de resultado “Giro do Contas a Receber D.S.O.
(dias)”, as metas foram superadas pelos resultados efetivos do periodo, razao pela
qual se efetuou o pagamento aos empregados a titulo de PLR na data prevista no
Acordo (30/4/2008), conferindo-lhe o tratamento fiscal previsto na Lei n°
10.101/2000, art. 3°, caput.



Fl. 13 do Acorddo n.° 1302-006.197 - 12 Sejul/3? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 19515.720495/2013-48

o A auditoria fiscal ndo questiona a conformidade do acordo aos requisitos insertos
nos art. 2° e 3° da Lei n° 10.101/2000.

o O Acordo prevé “regras claras e objetivas quanto a fixacdo dos direitos
substantivos da participacdo e das regras adjetivas”, ao estabelecer indices de
produtividade que deviam ser perseguidos pelos empregados para que fizessem
“jus” ao recebimento da referida participagéo.

o Parecer elaborado pelo Dr. Luis Carlos Moro atesta a legitimidade do seu
Programa de Participacdo nos Resultados em face do cumprimento das exigéncias
legais.

o O Acordo de Participacdo nos Resultados de 18/06/2007 contou com a
participagdo de representante indicado pelo Sindicato dos Empregados do Comércio
em Sdo Paulo, e o respectivo instrumento foi regularmente arquivado nessa
instituigdo (Lei n® 10.101/2000, art. 2°, § 2°).

o Foi respeitada a periodicidade minima de pagamento das participacfes nos lucros
e resultados prevista na Lei n° 10.101/2000, art. 3°, 8§ 2°, uma vez que tal
participacdo é concedida anualmente pela impugnante, devendo ser paga uma Unica
vez, em 30/04/2008, nos termos das Clausulas Quarta e Decima Terceira daquele
acordo.

o Do confronto entre as prescri¢des constantes na Lei n° 10.101/2000 com os
termos do Acordo de Participagdo nos Resultados firmado em 18/06/2007, resta
evidenciado que todos os requisitos legais foram respeitados, o que, por si s6, revela
a impertinéncia das acusagdes fiscais.

o A celebracdo do Acordo de Participacdo nos Resultados no curso do ano-
calendério 2007, ao contréario do entendimento da fiscalizacfo, ndo desvirtua o fim
visado pela Lei n° 10.101/2000, qual seja, o0 incentivo a producao.

o As normas legais que regulam o direito conferido pela Constituicdo aos
trabalhadores de participarem nos lucros e resultados da empresa, a exemplo da Lei
n° 10.101/2000, ndo imp&em que o correspondente acordo seja celebrado antes do
inicio do ano-calendério em que 0s mesmos sdo apurados.

o Ao se interpretar a legislacdo que rege a matéria em debate, ndo se pode perder
de vista que a mesma visa regular e resguardar direito dos trabalhadores
constitucionalmente garantido, incentivando as empresas a distribuirem os seus
lucros e resultados. Por conseguinte, a aplicagdo da Lei n° 10.101/2000 ndo pode ir
ao extremo de tolher esse direito.

o No caso em questdo, sequer € possivel afirmar que houve o descumprimento dos
requisitos legais, pois a Lei n°® 10.101/2000 n&o proibe expressa ou implicitamente
que a celebracdo do acordo de participacdo nos lucros ou resultados seja concluida
no curso do periodo em que estes foram apurados.

o Ao aludir a “programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente”, a
Lei n° 10.101/2000, art. 2°, 11, § 1°, apenas exige que o acordo seja firmado antes da
apuracdo dos lucros e resultados, mas ndo necessariamente antes do inicio do
periodo a que estes se referem.

o Em 18/06/2007, o “EBITDA” até entdo conhecido, relativo aos meses de janeiro
a maio de 2007, correspondia a, aproximadamente, R$ 5.700.000,00, ou seja, pouco
mais de 10% do “gatilho” previsto no paragrafo 6° da Clausula Quarta e, somente no
més de outubro daquele ano este “gatilho” foi atingido, ou seja, quatro meses apos
aquele instrumento ter sido firmado.
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o A autuada desenvolve atividade econdmica sazonal, cujos resultados, em virtude
da temporada de plantio e das safras agricolas, estdo concentrados no segundo
semestre.

e Na hip6tese de considerar-se que ndo foram atendidos os requisitos da Lei n°
10.101/2000, o que se faz apenas para fins de argumentacdo, o montante distribuido
pela Impugnante a seus empregados, a titulo de participagdo nos resultados, deveria ser
considerado como gratificacéo, sendo integralmente dedutivel, nos termos do art. 299, §
3°, do RIR.

o A partir de 01/01/1997, com a revogagdo do art. 22 da Lei n° 8.218, de 29/08/1991,
pelo art. 88, inciso XIX, da Lei n° 9.430, de 27/12/1996, a legislacdo do Imposto de
Renda passou a admitir a dedutibilidade dos pagamentos de gratificacdo a empregados
da pessoa juridica, independentemente de qualquer limite quantitativo.

o Tratando da legislagdo vigente até 31/12/1996, o Parecer Normativo CST n°® 109/75
expressamente reconheceu que, ndo sendo observadas as condicOes caracterizadoras das
participacdes nos lucros, os valores pagos devem ser considerados gratificacGes.

o A 12 Camara do 1° Conselho de Contribuintes, ao proferir o acérddo n° 101-95.258,
de 09/11/2005, reconheceu que os pagamentos efetuados a funcionarios da pessoa
juridica devem ser considerados gratificagdes, na hipdtese de o acordo de participacgdo
nos lucros e resultados ser invalido.

o Reproduz-se trecho do voto condutor do referido acordao, que revela a improcedéncia
das alegacdes fiscais de que a participa¢do nos resultados pagas pela Impugnante a seus
empregados seria indedutivel, na medida em que “os critérios para distribui¢do de
participag@o nos resultados ndo atendem a legislagao” (fls. 893).

e Ainda que se considere invalido o acordo da Impugnante para caracterizar a
dedutibilidade da despesa em questdo, o respectivo valor pode ser por ela deduzido
como gratificacéo.

e N4&o pode ser mantido o item 0006 do auto de infracdo do IRPJ, pois ndo encontra
amparo na Lei n° 10.101/2000, nem se conforma a legislacdo do Imposto de Renda
(RIR/99, art. 229, § 3°), devendo ser cancelado, por consequéncia, o langamento reflexo
da CSLL.

111.5 — A baixa de créditos do ICMS (item 0008)

e O autuante alega que ndo ha previsao legal que autorize a exclusdo do valor de R$
3.189.491,98, correspondente ao estorno de créditos do ICMS do Estado do Mato
Grosso, do lucro liquido, para fins de determinacéo do lucro real.

o A brevidade com que esse assunto foi tratado pela fiscalizacdo sugere que a mesma
ndo apreendeu corretamente 0 motivo pelo qual a Impugnante procedeu ao lancamento
daquele valor a crédito de conta de ativo, 1132150200 - ICMS a Recuperar, e a débito
de conta de Patriménio Liquido, 2516010100 - Lucros Acumulados.

o Se 0s documentos de fls. 820 a 824 forem atentamente analisados, verificar-se-a que
o valor de R$ 3.189.491,98 se refere ao crédito do ICMS relativo a produtos
comercializados pela Impugnante, que foram recebidos por transferéncias de outro
Estado, cuja saida é isenta desse imposto (Decreto n° 3.803, de 26/08/2004, do Governo
do Estado do Mato Grosso, Anexo VI, art. 60, inciso 1).

e Nesses casos, a legislacdo estadual ndo admite a manutengdo, tampouco o
aproveitamento do crédito do ICMS, determinando expressamente o seu estorno (Lei n°
7.098, de 30/12/1998, do Estado do Mato Grosso, art. 26, inciso I).
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e Ocorre que a Impugnante, num primeiro momento, ndo se deu conta de que, em tais
situacdes, o crédito do ICMS em foco nédo é passivel de recuperacdo, e que deveria ter
sido contabilizado como custo de aquisicdo dos produtos recebidos em transferéncia
(RIR/99, art. 289, § 3°).

e Em virtude desse escusavel lapso, no momento em que aqueles produtos entraram em
seu estabelecimento do Mato Grosso, a Impugnante segregou, em contas distintas de
ativo, o custo de aquisicdo de tais produtos e o respectivo crédito de ICMS, o que
implicou a “subavaliacdo” de seu estoque e, por conseguinte, 0 aumento das bases de
calculo do IRPJ e da CSLL, nos anos-calendario 2004 a 2007.

o No encerramento do ano-calendario 2008, ap6s constatar que os créditos de ICMS,
referentes aqueles produtos, haviam sido indevidamente excluidos do correspondente
custo de aquisicdo, a Impugnante procedeu a retificacdo de seu erro, adotando o critério
previsto no 8§ 1° do art. 186 da Lei n° 6.404, de 15/12/1976.

e A Impugnante agiu nos estritos termos desse dispositivo legal, efetuando o
lancamento do valor do crédito do ICMS reconhecido, de forma indevida, em sua
contabilidade, diretamente na conta de Lucros ou Prejuizos Acumulados, para ndo
distorcer o lucro liquido do ano-calendéario de 2008.

o Se ¢é verdade que o procedimento contabil adotado (Ajustes de exercicio anteriores)
afetou negativamente o resultado tributavel daquele ano-calendario, ndo é menos
verdade que o resultado dos periodos anteriores, em que se verificou a baixa do estoque
“subavaliado”, foi impactado positivamente.

o Neste contexto, pelos fundamentos j& expostos no item Il1.1 desta defesa, a
fiscalizacdo deveria ter seguido os ditames do art. 6°, paragrafos 4° a 7°, do Decreto-lei
n° 1.598/77 e verificado se a inobservancia do regime de competéncia trouxe algum
prejuizo ao erario, isto é, se houve redugdo indevida do lucro real e do lucro liquido, ou
postergacdo no recolhimento do IRPJ e da CSLL.

¢ Ndao tendo sido esse o procedimento adotado pelo autuante, ndo podem ser mantidos
0s ajustes correspondentes.

IV. Pedido

o Requer-se que a defesa seja julgada procedente, determinando-se o cancelamento dos
respectivos ajustes nas bases de calculo negativas dos tributos.

e Protesta a impugnante por provar o alegado por todos os meios de prova em direito
admitidos, especialmente pela juntada de documentos e pela realizacdo das diligéncias
que se fagcam necessarias.

o Atendendo ao disposto no inciso V do art. 16 do Decreto n® 70.235, de 06/03/1972, a
impugnante informa que as matérias impugnadas ndo foram submetidas a apreciacéo
judicial.

Peticdo posterior

Em 03/09/2013, foi apresentada a peticdo a fls. 1148/1150, na qual a autuada, apos
reiterar argumentos j& apresentados na impugnacao, expbe o seguinte:

e Ap0s a autuada protocolar sua impugnacéo, a ISK forneceu-lhe a declaracédo que se
anexa, na qual atesta que o pagamento por ela recebido decorre, de fato, do ajuste do
preco de importagdo do Nicosulfuron, em conformidade com as praticas comerciais
adotadas pelas partes.
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o Justifica-se a juntada do referido documento apds a apresentagdo da impugnacéo, na
medida em que a sua traducdo juramentada lhe foi entregue ap6s o protocolo de sua
defesa.

e A juntada posterior de documentos vem sendo admitida pelo CARF, em vista da
necessidade da busca da verdade material no &mbito do processo administrativo fiscal.

¢ Requer-se, nos termos da alinea “b” do § 4° do art. 16 do Decreto n° 70.235, de
06/03/1972, a juntada da Declaracdo da empresa ISK, com sua respectiva traducao.

Os documentos apresentados por meio da referida peticdo encontram-se anexados a fls.
1151/1154.

A DRJ proferiu, entdo, acordao cuja ementa assim figurou:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendério: 2008
INOBSERVANCIA DO REGIME DE COMPETENCIA.

As disposicdes do artigo 273 do Decreto n° 3.000, de 1999, relativas a inobservancia do
regime de competéncia, aplicam-se somente aos casos em que caiba o lancamento de
imposto, diferenca de imposto, atualizagdo monetéria ou multa; ndo se aplicam, pois,
aos casos de lavratura de auto de infracdo, sem crédito tributério, para fins de reducéo
de prejuizo fiscal ou base de célculo negativa da CSLL.

PAGAMENTO SEM CAUSA A BENEFICIARIO NO EXTERIOR.

N&o sdo dedutiveis, na determinacdo do lucro real, os pagamentos efetuados a terceiros
quando ndo for comprovada a operagdo ou a sua causa.

OPERACOES DE HEDGE.

Somente se consideram de cobertura (hedge) as operacdes destinadas, exclusivamente, a
protecdo contra riscos inerentes as oscilagGes de preco ou de taxas, quando o objeto do
contrato negociado: a) estiver relacionado com as atividades operacionais da pessoa
juridica; b) destinar-se a prote¢do de direitos ou obrigacdes da pessoa juridica.

PARTICIPAGCOES NOS LUCROS E RESULTADOS.

Para efeito de apuracdo do lucro real, a pessoa juridica podera deduzir como despesa
operacional as participagdes atribuidas aos empregados nos lucros ou resultados, nos
termos Lei n° 10.101, de 2000, dentro do prdprio exercicio de sua constitui¢do. Tal
deducdo ndo sera legitima, contudo, quando o acordo celebrado entre a empresa e seus
empregados levar em consideragdo programas de metas, resultados e prazos, nao
pactuados previamente.

LANCAMENTO DECORRENTE. CSLL.

O decidido para o lancamento de IRPJ estende-se ao lancamento que com ele
compartilha 0 mesmo fundamento factual e para o qual ndo ha nenhuma razdo de ordem
juridica que lhe recomende tratamento diverso.

Impugnacéo Improcedente

Outros Valores Controlados



FI. 17 do Ac6rddo n.° 1302-006.197 - 12 Sejul/3? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 19515.720495/2013-48

Inconformada, a empresa apresentou recurso voluntario onde, essencialmente,
repete as alegacOes contidas em sua impugnacdo. Todavia, especificamente contra o que foi
decidido na instancia a quo, acrescentou 0s seguintes argumentos:

(i)

(i)

(iii)

(iv)

(v)

A traducéo juramentada da declaracdo fornecida pela empresa japonesa foi
juntada apds a impugnacéo porque esta Ultima teve que ser enviada por via
postal ao Brasil e, depois, apresentada ao tradutor publico; a declaragdo
firmada no Japédo sete dias antes da apresentacdo da impugnacéo ndo teria
efeito legal no Pais; ha que se observar o principio da verdade material;
por tais motivos, deve ser decretada a nulidade da decisao recorrida;

O art. 249, I, do RIR/99, por si sO, ndo justifica a glosa de valores que
tenham sido deduzidos do lucro liquido (contabil), com exce¢do daqueles
dispéndios elencados, expressamente, em seu paragrafo Unico,
pressupondo a existéncia expressa, noutro dispositivo da legislacdo do
imposto de renda, no sentido de que aqueles valores sdo indedutiveis; a
auséncia de fundamentacéo legal adequada da azo a nulidade da autuacéo;

Nas situagdes em que o valor das receitas que deveriam ter sido
reconhecidas ndo excede o montante do prejuizo fiscal ou da base de
calculo negativa da CSLL apurado, as verificaches fiscais devem
prosseguir até o periodo-base em que a mesma foi reconhecida; € o que se
depreende do item 8 do Parecer Normativo CST n° 2/96;

Os documentos apresentados para comprovar a formacdo do preco
acordado para a aquisicdo do Nicosulfuron foram desconsiderados sem
que fosse apontado indicio de falsidade ou inexatiddo; ndo ha elementos
que conduzam a conclusdo de que a causa do pagamento seria outra que
ndo o ajuste do preco daquele insumo importado; ndo se pode afirmar que
se estd diante de mera liberalidade; o argumento de que o valor pago a
titulo de complemento do preco seria indedutivel por se tratar de custo de
producdo e, ndo, despesa operacional, é inovador; ainda assim, esclareca-
se que, no momento em que foi pago, o estoque daquele insumo ja havia
sido totalmente consumido no processo produtivo;

Muito embora constasse os valores em reais (nem poderia ser diferente) na
amostra das notas ficais apresentada, o preco de venda de seus produtos
era atualizado com base na variacdo em dodlares até a data do pagamento;
esse tipo de contratacdo € praxe no setor de defensivos agricolas (junta
notas explicativas da BASF S/A, publicada em jornal, para comprovar tal
afirmativa); para reduzir os riscos de perda decorrente de flutuagOes dessa
moeda (finalidade de hedge), foram realizadas opera¢Ges no mercado a
termo, de opcOes e de swap; o fato de os contratos de hedge terem sido
firmados apos a emisséo de algumas notas fiscais ndo os descaracteriza,
haja vista que 0 que se pretende resguardar é o risco de desvaloriza¢do no
momento em que 0 preco € recebido; o fato de os contratos de hedge do
més de outubro de 2008 envolverem valores inferiores ao dos recebiveis
ndo descaracteriza a finalidade da cobertura, pois a empresa pode optar



Fl. 18 do Acorddo n.° 1302-006.197 - 12 Sejul/3? Camara/2? Turma Ordinaria
Processo n° 19515.720495/2013-48

(vi)

(vii)

pelo grau de risco que deseja assumir sobre o montante recebivel (a
natureza especulativa somente poderia ser cogitada na hipétese inversa);

Tal como fez na impugnacdo, junta agora o recurso voluntario que seria
apresentado nos autos do processo n°® 19515.722509/2012-87 (que trata da
contribuicdo previdenciaria incidente sobre as verbas pagas a titulo de
participacbes no resultado) e pede que as razdes deduzidas a favor da
legitimidade do acordo firmado com seus empregados sejam consideradas
integrantes do presente recuso;

Quanto a baixa de créditos do ICMS, considerando a inobservancia do
regime de competéncia, a autoridade julgadora seguiu 0 mesmo
entendimento segundo o qual ndo se aplicaria a necessidade de verificacdo
da reducdo lucro real ou do lucro liquido, ou da postergacdo de
pagamentos; sendo assim, reporta-se aos mesmos fundamentos utilizados
contra a infragdo concernente aos juros recebidos de clientes.

E o relatério.

Voto Vencido

impugnacéo:

Conselheiro Ricardo Marozzi Gregorio, Relator

O recurso voluntério é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade,
portanto, dele tomo conhecimento.

- Nulidade da decisdo recorrida:

Preliminarmente, a empresa pede que se decrete a nulidade da decisdo recorrida
por esta ndo ter conhecido de uma traducdo juramentada de declaracdo fornecida pela empresa
japonesa. A referida documentacdo foi apresentada de forma intempestiva. Por isso, a instancia a
quo decidiu que havia precluido esse direito.

Ora, como ja apontado pela instancia a quo, ha que se lembrar a regra veiculada
no § 4° do artigo 16 do Decreto n° 70.235/72 (que regulamenta o Processo Administrativo Fiscal
- PAF) acerca da preclusdo do direito do contribuinte apresentar prova documental apds a

§ 4° A prova documental sera apresentada na impugnacdo, precluindo o direito de o
impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que: (Incluido pela Lei n°
9.532, de 1997)

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por motivo de
forca maior; (Incluido pela Lei n® 9.532, de 1997)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Incluido pela Lei n® 9.532, de 1997)

c) destine-se a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos.(Incluido pela
Lei n®9.532, de 1997)
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Nada obstante, boa parte da jurisprudéncia atual do CARF, em homenagem ao
principio da verdade material, vem temperando a possibilidade de apresentacdo de novos
elementos de prova apds a impugnacao ou, mesmo, 0 recurso.

Particularmente, penso que esse “tempero” nao pode extrapolar o sentido da
propria norma. Explico. E que para a criacio de uma regra, como a estabelecida pelo referido §
4° do artigo 16 do PAF, o legislador ja sopesou os principios e interesses coletivos normalmente
relevantes para a maioria dos casos concretos que sobrevirdo aos seus futuros aplicadores.
Eventual superacdo da regra, sob a influéncia de principios que pare¢cam acentuadamente
ofendidos em determinados casos concretos, como pode ocorrer com a verdade material, sé ha
de ser feita em especialissimas situacdes, e, mesmo assim, pela autoridade judiciaria (Cf. Ricardo
Marozzi Gregorio, Precos de Transferéncia — Arm’s Length e Praticabilidade — Sao Paulo:
Quartier Latin, 2011, p. 204).

Sem embargo, muitas vezes, o0s elementos juntados ap6s a impugnacao revestem-
se de caracteristicas que permitem enquadra-los na propria regra veiculada no § 4° do artigo 16.
Isso porque as trés alineas que enumeram situacdes excludentes do dispositivo legal preveem
conceitos abertos ou indeterminados que podem e devem ser objeto de interpretacdo pelo
aplicador da lei. E o que ocorre com os conceitos de “forca maior”, “fato ou direito
superveniente” e “fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos”.

Independentemente de ter ou ndo se configurado alguma dessas situacdes
excludentes, cumpre observar que a deciséo recorrida expressamente se manifestou no sentido de
que elas ndo estavam demonstradas.

Noutro giro, as hipoteses de nulidade no processo administrativo fiscal sdo bem
restritas e estdo claramente delineadas no mesmo art. 59 do Decreto n° 70.235/72, verbis:

Art. 59. Séo nulos:
| - 0s atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisBes proferidos por autoridade incompetente ou com preteri¢do
do direito de defesa.

A recorrente entende que, diante do ndo conhecimento da documentacdo juntada,
por ndo se guiar pelo principio da verdade material, a decisdo recorrida teria incorrido na
hipdtese de pretericdo do seu direito de defesa.

Com todo o respeito, ndo vejo dessa forma.

A instancia a quo fundamentou o motivo pelo qual ndo aceitou a referida
documentacdo. Como dito, em seu entender, ndo estavam demonstradas as situacdes excludentes
previstas naquele § 4°. A recorrente teve oportunidade de contraditar esse entendimento e
demonstrar a ocorréncia de alguma das situacdes excludentes. Se ndo a indicou expressamente,
pelo menos explicou que a traducdo juramentada so pdde ser providenciada com a chegada, pela
via postal, da correspondente declaracéo original.

Nesta instancia recursal, pode-se ou ndo concordar com o enquadramento dessa
circunstancia num motivo de forca maior e, assim, conhecer daquela documentacdo. Sem
embargo, isto ndo configura raz&o para a nulidade da deciséo recorrida.
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- Nulidade da autuacao:

Ainda em sede preliminar, a empresa insiste na tese da auséncia de
fundamentacéo legal do item 004 do auto de infracao.

Na sua visao, o art. 249, I, do RIR/99, por si s, ndo justifica a glosa das perdas
com as operacOes financeiras que caracteriza como hedge. A fiscalizacdo ndo poderia ter se
utilizado de normas genéricas relacionadas a determinagdo do lucro real. Seria necessario indicar
um dispositivo legal ou regulamentar que prescrevesse a adi¢do do resultado apurado nesse tipo
de operagéo. Isto porque a parte final daquele dispositivo exigiria essa indicacéo.

Vejamos, entdo, o seu conteudo:

Art. 249. Na determinacdo do lucro real, serdo adicionados ao lucro liquido do periodo
de apuracgdo (Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, art. 6°, §2°):

I - os custos, despesas, encargos, perdas, provisGes, participacdes e quaisquer outros
valores deduzidos na apuragdo do lucro liquido que, de acordo com este Decreto, ndo
sejam dedutiveis na determinag&o do lucro real;

De fato, os dispéndios adicionados sdo aqueles que o proprio decreto considera
ndo dedutiveis. Nada obstante, isto ndo quer dizer que o decreto deveria expressamente indicar
todas as espécies de rubricas passiveis de deducdo do lucro liquido que sdo consideradas
indedutiveis. E o que acontece, por exemplo, com as despesas necessarias, as quais possuem uma
previsdo genérica de dedutibilidade estampada no art. 299 daquele mesmo decreto, verbis:

Art. 299. Sdo operacionais as despesas ndo computadas nos custos, necessarias a
atividade da empresa e & manutengdo da respectiva fonte produtora (Lei n® 4.506, de
1964, art. 47).

§ 1° S8o necessérias as despesas pagas ou incorridas para a realizagdo das transa¢fes ou
operacOes exigidas pela atividade da empresa (Lei n° 4.506, de 1964, art. 47, §1°).

§ 2° As despesas operacionais admitidas sdo as usuais ou normais no tipo de transacoes,
operaces ou atividades da empresa (Lei n® 4.506, de 1964, art. 47, §2°).

8§ 3° O disposto neste artigo aplica-se também as gratificagcbes pagas aos empregados,
seja qual for a designacdo que tiverem.

Logicamente, as despesas ndo necessarias sdo consideradas indedutiveis. Isto €
cedico mesmo que o referido decreto, em nenhum momento, explicite essa regra.

Repare-se, neste sentido, que a autoridade fiscal foi inequivoca ao concluir pela
ndo necessidade daquela espécie de despesa no pardgrafo final do trecho que tratou da
correspondente infragdo no Termo de Verificacdo e Constatacdo Fiscal (fls. 883 a 895). Confira-
se:

Por todo exposto, é evidente que, se pretende garantir os precos de seus custos em
moeda estrangeira, a fiscalizada deveria fazer operagdes de hedge em que figurasse nos
contratos na posigdo “comprado”, e ndo vendendo moeda estrangeira. O que a
fiscalizada fez foi apostar na reversdo dos rumos da cotacdo do doélar em meio a uma
grave crise financeira internacional, assumindo riscos ndo relacionados a suas
atividades. Sendo assim, trata-se de liberalidade do administrador, portanto, despesa
ndo necesséria a formacdo do resultado e ndo dedutivel para fins de apuracéo do
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imposto de renda. Como parcela nao dedutivel, as despesas com operacGes de hedge
sem lastro — no valor total de R$ 12.016.190,22 — devem ser adicionadas ao lucro
liquido na determinacdo do Lucro Real. (grifei)

Ademais, no &mbito da CSLL, a indedutibilidade das despesas ndo necessérias é
também assegurada. E verdade que as bases de calculo do IRPJ e da CSLL n&o possuem idéntica
formulacéo legislativa. Contudo, ndo se pode dizer que o art. 299 (art. 47 da Lei n°® 4.506/64) néo
se aplica a CSLL por ter sido editado numa época que ainda ndo existia essa contribuigdo. Isto
porque o comando que consolidou a questdo da dedutibilidade em matéria de apuracdo do lucro
real e da base de calculo da CSLL, o artigo 13 da Lei n® 9.249/95, foi categorico ao ressalvar
aquele dispositivo legal. Por oportuno, reproduza-se o seu contetdo:

Art. 13. Para efeito de apuragdo do lucro real e da base de calculo da contribuigdo social
sobre o lucro liquido, sdo vedadas as seguintes dedugdes, independentemente do
disposto no art. 47 da Lei n° 4.506, de 30 de novembro de 1964: (grifei)

Neste mesmo sentido, a Camara Superior de Recursos Fiscais ja manifestou seu
entendimento segundo o qual as regras do artigo 47 da Lei n° 4.506/64 aplicam-se também a
CSLL. Confira-se:

CSSL. DESPESAS DESNECESSARIA. NAO DEDUTIBILIDADE.

Se fosse para manter o art. 47 da Lei n°® 4.506/64 aplicavel apenas para o IRPJ, ndo
necessitava o legislador fazer referéncia a ele no caput do art. 13 da Lei n° 9.249/95,
mesmo porque, ao vedar a dedutibilidade de algumas despesas, ndo estaria a regra do
art. 13 derrogando a norma de caréter principioldgico do art. 47. Fica, clara, a intencdo
do legislador de submeter a CSLL as disposi¢fes do art. 47 da Lei n° 4.506/64.
(Actrddo n°9101-01.312, de 24/04/2012)

Portanto, diferentemente do que pensa a recorrente, 0 conceito de despesa
operacional necessaria também se aplica a CSLL.

Exigir que a mencao expressa a todos esses dispositivos (quica, acompanhada de
toda a argumentacdo acima empreendida) constasse do corpo dos autos de infracdo € uma
formalidade absolutamente desprovida de razoabilidade e ndo observada nos variados casos que
chegam para julgamento nesta Casa.

O mais importante, novamente, é constatar que ndo houve nenhuma pretericdo ao
direito de defesa. A recorrente tanto compreendeu as motivac@es faticas e juridicas que lhe eram
imputadas que ndo se esquivou de produzir, em suas pecgas impugnatoria e recursal, toda sorte de
argumentos que entendeu necessarios para contraditar o feito fiscal.

N&o se pode, também, acatar a preliminar de nulidade da autuacao.

- Infracdo 001: Juros a receber de clientes. Inobservincia do regime de
competéncia:

A empresa se insurge contra o entendimento da autoridade julgadora no sentido de
que, quando ha mera reducdo do prejuizo fiscal e/ou base de calculo negativa da CSLL, ndo ha
que se cogitar da aplicacdo das regras do art. 273 do RIR/99 (art. 6°, §8 5° a 7°, do Decreto-Lei n°
1.598/77), verbis:
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Art. 273. A inexatiddo quanto ao periodo de apuragdo de escrituragdo de receita,
rendimento, custo ou deducdo, ou do reconhecimento de lucro, somente constitui
fundamento para langamento de imposto, diferenca de imposto, atualizacdo monetéria,
quando for o caso, ou multa, se dela resultar (Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, art. 6°, §
50):

| - a postergacdo do pagamento do imposto para periodo de apuracdo posterior ao em
que seria devido; ou

Il - a reducdo indevida do lucro real em qualquer periodo de apuracao.

§ 1° O lancamento de diferenca de imposto com fundamento em inexatiddo quanto ao
periodo de apuracdo de competéncia de receitas, rendimentos ou deducbes sera feito
pelo valor liquido, depois de compensada a diminui¢do do imposto langado em outro
periodo de apuracdo a que o contribuinte tiver direito em decorréncia da aplicacédo do
disposto no § 2° do art. 247 (Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, art. 6°, § 6°).

§ 2° O disposto no paréagrafo anterior e no 8 2° do art. 247 ndo exclui a cobranca de
atualizagdo monetaria, quando for o caso, multa de mora e juros de mora pelo prazo em
que tiver ocorrido postergacdo de pagamento do imposto em virtude de inexatidao
quanto ao periodo de competéncia (Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, art. 6°, § 7° e
Decreto-Lei n® 1.967, de 23 de novembro de 1982, art. 16).

Numa viséo totalmente distorcida dessas regras e daquilo que foi efetivamente
perpetrado pela fiscalizagdo, a recorrente defende que n&o se poderia glosar a parcela das receitas
financeiras computada no lucro do ano-calendario de 2012 (equivalente a R$ 2.119.967,86)
justamente porque a inexatiddo quanto ao periodo de competéncia ndo resultou postergacdo do
recolhimento dos tributos nem reducéo indevida do resultado tributavel. Para ela, a fiscalizacéo
deveria verificar até o periodo base em que a receita foi reconhecida para apurar se houve
pagamento a menor dos tributos envolvidos.

Em primeiro lugar, deve-se recordar que ndo se esta aqui a tratar de lancamento de
tributos. O que houve, como ja relatado, foi a lavratura de autos de infracdo que meramente
intimaram a contribuinte a promover ajustes em sua escrituracdo no sentido de reduzir os valores
do prejuizo fiscal e base de calculo negativa da CSLL apurados no ano-calendario de 2008.

Sendo assim, esta correto o entendimento da instancia a quo. As regras do art. 273
ndo se aplicam ao presente caso. A postecipacdo (contabilizacdo posterior, no ano de 2012) da
receita ndo poderia jamais resultar em postergacdo do pagamento dos tributos envolvidos para
periodo de apuracdo posterior porque o prejuizo fiscal e a base negativa existiriam mesmo sem
0s ajustes determinados pelos autos de infragcdo, ou seja, ndo haveria tributos a pagar em 2008.
Igualmente, ndo se poderia falar em reducéo indevida dos resultados tributaveis em qualquer
periodo de apuragdo porque ndo haveria resultado tributavel em 2008, bem como porque s
poderia haver aumento de resultado tributavel ou reducdo de prejuizo fiscal e base negativa em
2012. N&o incidindo o caso nos incisos do artigo, ndo ha fundamento para o lancamento de
tributos ou seus consectarios.

Mas, de novo, ndo se esta diante de lancamento. Trata-se, apenas, de reducdo do
prejuizo fiscal e da base de calculo negativa da CSLL. O fato de ndo se poder lancar tributos ndo
impede que se exija aquela reducao.
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E é compreensivel essa exigéncia. Afinal, em periodos posteriores, 0 excesso do
prejuizo fiscal ou da base negativa registrado no ano-calendario de 2008 poderia vir a ser
aproveitado causando evidentes danos para o Fisco.

N&o é porque o item 8 do Parecer Normativo CST n° 2/96 (suscitado pela
recorrente) prevé que os procedimentos da fiscalizacdo devem investigar se houve esse
aproveitamento em periodos posteriores que a necessidade da reducdo deve ser afastada. A
finalidade do parecer € clara: exigir a diferenca dos tributos eventualmente ndo pagos naqueles
periodos. Veja-se:

8. Nos casos em que, no periodo-base de competéncia no qual deveria ter sido
reconhecida a receita, o rendimento ou o lucro ou para o qual houverem sido
antecipados o custo e a despesa, as importancias adicionadas ndo excedam o valor do
prejuizo fiscal ou da base de céalculo negativa da contribui¢do social, apurado pela
pessoa juridica, os procedimentos mencionados devem prosseguir até o periodo-base de
término do prazo de postergacdo, tendo em vista que a reducdo dos prejuizos e da base
de célculo negativa pode configurar pagamento a menor de imposto ou contribuicéo
social em periodo-base subsequente, cabendo a exigéncia da diferenca de imposto ou
contribuicéo ndo paga, com os correspondentes acréscimos legais. (grifei)

Isto ndo quer dizer que ndo se possa (ou mesmo nao se deva) glosar o excesso de
prejuizo fiscal e de base negativa observados quando ndo se verifica o aproveitamento (aliés,
sobre essa possibilidade, a recorrente nada fala). O objetivo, entdo, seria ndo deixar 0 excesso
indevido estocado para aproveitamento em periodos futuros (até mesmo posteriores ao término
da fiscalizag&o).

Destarte, neste ponto, nédo se pode concordar com a recorrente.

- Infracdo 003: Dedutibilidade da despesa. Pagamento sem causa:

Neste topico, a empresa reafirma suas justificativas acerca da causa da remessa do
valor de USD 1,216,321.00 (e a consequente deducdo da despesa equivalente a R$
2.888.290,09). Neste sentido, pondera que a fiscalizacdo e a DRJ ndo apontaram nenhum indicio
de falsidade ou inexatiddo quanto aos documentos apresentados para comprovar a formagéo do
preco acordado para a aquisicdo do Nicosulfuron. Ndo haveria elementos que conduzam a
concluséo de que a causa do pagamento seria outra que ndo o ajuste do preco daquele insumo
importado.

Com efeito, depois de analisar detidamente os elementos constante dos autos, me
convenci de que assiste razdo a recorrente.

A autoridade julgadora a quo se baseou em diversos questionamentos levantados
pela propria fiscalizacdo para manter esta parte da autuagdo. Assim, elencou 0s seguintes pontos:
ndo ha reconhecimento de firma nem identificacdo dos signatarios no Termo de Ajuste para
Pagamento de Importacéo (fls. 225/228); ndo foram apresentados documentos que comprovem o
acordo previo, muito pelo contrério, a invoice (fl. 224) apresentada deixa claro que o acordo teria
sido firmado em outubro de 2008; e o preco de mercado jamais restou comprovado e tampouco
as condicdes que justificariam a alteracdo do preco que constou dos documentos de importacao.

Ora, independentemente da auséncia de maiores formalidades nas assinaturas
daquele termo, o fundamental é perceber que, de fato, suas clausulas referem-se ao ajuste nos
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precos que haviam sido apontados nas faturas que ampararam seis operacdes de importacdo
efetuadas naquele ano de 2008. Veja-se, neste sentido, o contetido de sua Clausula Segunda:

Clausula Sequnda — CONDICOES FINANCEIRAS

2.1. No exercicio de 2007 as partes acertaram o Preco Estimado de US$ 241.60
(duzentos e quarenta e um dolares e sessenta centavos) pelo guilograma de Produto
Técnico para o ano de 2008, conforme comprova as faturas abaixo discriminadas:

N° das faturas | Pedido Valor da fatura (US$)
(1428 ~| 2024063 1,691,200.00
1456 | 2024064 1,691,200.00

1531 2024411 1,691,200.00

1552 2024412 1,691,200.00

1689 2024718 1, 691 ,200.00
1690 2024497 253,680.00

2.2. O Produto Acabado atingiu um valor acima do acordado entre as partes, e
determinou o Preco Estimado de US$ 275.34 (duzentos e setenta e cinco ddlares e trinta
e quafro centavos), gerando uma diferenga a ser paga pela ARYSTA a ISK de
US$1,216,327.00

Esse mesmo quadro e a referéncia expressa ao fato de se tratar do ajustamento dos
precos estabelecidos nas invoices que ampararam as importacdes do Nicosulfuron foram
consignados como 0 motivo da remessa consubstanciada pela invoice n° 1866, de 06/10/2008, no
valor de USD 1,216,321.00 (fls. 224).

E, agora, 0 mais importante, o contrato de cambio que materializou a referida
remessa (fls. 220/223) registra essas mesmas informagdes. Confira-se:

I QUTRAS ESPECIFICACOES

IOF_ DE JX.CO DO COM @5 DECRETOS: Ug 6.34 .

DEBITO: 12/200 AGENCIA 313? 1 CONTA: 33 7 %

DESP SAS DO CONTRATO CAMBIO..........: ISENTO. / f}
CEB. ISHIHARA .‘_,ANGYO KAISHA LTD. - OS}\KA JAPAO (SEM VINCP'LO—U:' /

P C‘REDITO NO THE SUMITOMO MITSUI BANKING CORP. 4

OSAKA-CHUO BRANCH,USD ACCOUNT: 8187328 REF. FATURA 1866

REF. CLIENTE BJUSTE DE BRECO -7 FATURA: 1866 USD 1.216.327,00 /'

PEDIDO_ INVOICE PAGTO VALOR USD OPERACRC D.
2024063 ~ 1428 19/09/08 1.691.200,00 08/045283 08/0768741-8
1. 2024064 1458 22/09/08 1.691.200,00 0B8/108925 08/0826340-9
12024411 1531 29710708 1.691.200,00 08/188B838 08/1063244-5
! 2024412 1552 28/11/08 1.891.200,00 08/0571%6 08/1078805-2
1 2024457 1630 2B/11/08 253.680,00 087057196 08/0945461-5 |
!t 2024718 1689 23/12/08 1.691.000,00 0B/06234E8 08/1178496-1 /}

O fato de haver inconsisténcia entre essa informacdo e a natureza da operagéo
descrita no contrato de cambio (identificada com o cddigo “45601-85-0-95-90”, referente a
descrigdo “SERV.DIV-OUT-LUCROS/PERDAS TRANS MERC C/EXTERIOR”), ndo ¢
suficiente para descaracterizar a motivagdo da remessa claramente especificada na invoice. Tudo
indica ter ocorrido mero equivoco na escolha do codigo. Tanto é que a remessa para fins de
pagamento por servigos prestados ensejaria 0 pagamento na fonte dos tributos devidos pelo ndo
residente. N&o ha, contudo, nenhuma evidéncia de que isto tenha acontecido.

Portanto, malgrado a forma estabelecida para a contratagdo do preco daquele
insumo, o fato inequivoco € que a sua causa havia sido claramente comprovada ja desde o
procedimento de fiscalizagdo. O que se poderia questionar era a sua dedutibilidade, mas, ndo, a
sua causa.
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Ainda assim, ndo me parecem convincentes 0s argumentos exteriorizados pela
fiscalizacéo.

E absolutamente equivocado o entendimento segundo o qual o contrato para
ajuste do preco da coisa negociada ndo é compativel com a legislacdo brasileira porque nao se
identificou retificacdo das declaragdes de importacdo nem recolhimento complementar dos
tributos a elas relacionadas. Como bem lembrado pela recorrente, o nosso Codigo Civil prevé
também a modalidade de contratacdo em que 0 preco seja, a0 menos, determinavel. Ademais, se
aquelas providéncias ndo foram, de fato, tomadas, caberia o correspondente lancamento e o seu
devido tratamento no &mbito do direito aduaneiro. Nada teria que ver com o presente litigio.

Outro questionamento descabido é a auséncia de comprovacdo do preco de
mercado do Nicosulfuron. Essa exigéncia partiu da informacao, contida no ja& mencionado termo
de ajuste, segundo a qual o “Prego Real” (o prego estimado depois de ajustado) € aquele
praticado pelo mercado, durante o ano vigente. Ora, como € sabido, partes independentes sdo
livres para estipular o prego de suas transacfes. No direito tributério internacional, a imposicao
do preco de mercado (em bases arm’s length) SO é exigida quando a operacédo transfronteirica é
praticada entre partes relacionadas. Neste caso, ndo foi levantada qualquer suspeita de
vinculacdo entre as empresas envolvidas para fins de se cogitar a aplicacao das regras de controle
dos precos de transferéncia.

A verdade é que havia um critério definido para estipulacdo daquele preco de
mercado. Como identificado pela prépria DRJ, o preco final do insumo que deveria ser pago a
empresa japonesa dependia do preco do produto final vendido para as subsidiarias desta ultima.
Isto estava previsto no item “B” da Clausula Dez do Contrato de Formulagdo sob Encomenda
(fls. 447/492), verbis:

B) Apds a HDB receber ou obter o preco do Produto da(s) Distribuidora(s) da ISK,
sujeito ao consentimento prévio e por escrito da(s) Distribuidora(s) da ISK, a liquidagéo
do pagamento a ISK devera ser feita. O preco a ser pago pela HDB & ISK serd
determinado subtraindo-se os custos efetivamente incorridos pela HDB na obtencdo de
materiais de embalagem e 6éleo de milho e os honorarios descritos no item A da
Clausula 42 do preco total recebido pela HDB da(s) Distribuidora(s) da ISK.

Mesmo que ndo se parta de uma identificacdo direta do preco de mercado do
Nicosulfuron praticado entre empresas independentes, ha uma referéncia indireta ao mercado
quando se verifica a adogdo de um critério dedutivo que parte do preco do produto final vendido
para as subsidiarias da empresa japonesa (supostamente independentes da recorrente). Mutatis
mutandis, algo parecido com o nosso Método PRL do controle dos precos de transferéncia.

Por fim, a decisdo de piso ainda sustenta que a complementagcdo do preco da
matéeria prima importada deveria ser contabilizada em conta de estoque (ao invés de ter sido
apropriada como despesa). Preliminarmente, a recorrente logo se insurge contra o carater
inovador do argumento. Mas, ainda assim, esclarece que, no momento em que foi pago, o
estoque daquele insumo ja havia sido totalmente consumido no processo produtivo.

Como ja pude me manifestar em diversas ocasides, ndo concordo com qualquer
cerceamento da atividade argumentativa do julgador baseado em limitacGes de carater inovador.
Uma coisa € a mudanca do critério juridico do lancamento vedada pelo art. 146 do CTN, outra
coisa € a utilizagdo de pautas argumentativas para reforcar a convicgdo do intérprete.
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Nada obstante, faz sentido o esclarecimento recursal. Se a complementacdo do
preco dependia da observancia do preco da venda do produto final, nada mais I6gico do que
assumir que esta ja havia ocorrido quando se efetivou aquela. Ademais, se fosse para questionar
a dedutibilidade da despesa apropriada com base na apuracdo individualizada de cada insumo
importado e sua utilizagdo (ou nao) na producdo daquele ano-calendario, a fiscalizacdo teria que
ter promovido a necesséria auditoria.

Quanto a traducdo juramentada da declaracdo fornecida pela empresa japonesa
(juntada apds o prazo para a impugnacdo), independentemente de se conhecé-la ou ndo,
considero-a dispensavel para este julgamento. Isto porque apenas confirma as informacoes
anteriormente presentes nos autos, as quais, por si sO, ja sdo suficientes para a instrucao
probatdria que se pretende.

Assim, concordo com o cancelamento desta infragéo.

- Infracdo 004: Perdas nas operacoes de hedge:

Conforme relatado, a empresa realizou operagdes com derivativos sob a
justificativa de proteger ndo so suas dividas decorrentes de importacdes de insumos (realizadas
em ienes), mas também seus recebiveis decorrentes de vendas no mercado interno (cujos pregos
seriam estabelecidos tomando-se por base o dolar). Deduziu, entdo, as perdas apuradas nessas
operacgdes ao amparo do que preveem os seguintes dispositivos da Lei n° 8.981/95:

CAPITULO VI

Da Tributacdo das Operacdes Financeiras

()

Art. 77. O regime de tributacdo previsto neste Capitulo ndo se aplica aos rendimentos ou
ganhos liquidos: (Redacéo dada pela Lei n® 9.065, de 1995)

()

V - em operagdes de cobertura (hedge) realizadas em bolsa de valores, de mercadoria e
de futuros ou no mercado de balcéo.

§ 1° Para efeito do disposto no inciso V, consideram-se de cobertura (hedge) as
operacOes destinadas, exclusivamente, a protecdo contra riscos inerentes as oscilacdes
de preco ou de taxas, quando o objeto do contrato negociado:

a) estiver relacionado com as atividades operacionais da pessoa juridica;

b) destinar-se a prote¢do de direitos ou obrigagdes da pessoa juridica.

Em outras palavras, como nas operagdes de cobertura (hedge) ndo se aplicam os
limites de dedutibilidade caracteristicos das perdas apuradas em operacGes realizadas nos
mercados de renda variavel, entendendo recair nessa situacdo todas aquelas operagdes realizadas
com derivativos, deduziu a totalidade das perdas nelas observadas.

A fiscalizacdo s6 concordou com esse entendimento no tocante as operacdes
envolvendo as dividas decorrentes de importa¢fes. Glosou, contudo, as perdas nas operagoes
envolvendo os recebiveis (no valor de R$ 12.016.190,22) porque considerou que estes nao
caracterizavam a possibilidade de hedge em que a empresa figurasse na posi¢ao “comprado” de



FI. 27 do Ac6rddo n.° 1302-006.197 - 12 Sejul/3? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 19515.720495/2013-48

moeda estrangeira. Como ja anunciado, concluiu que se tratava de despesa ndo necessaria a
formacéo do resultado.

Pois bem.

Para além daquilo que motivou a deciséo recorrida, isto €, a auséncia de perfeita
correlacdo entre os recebiveis e os valores supostamente protegidos nas operacdes efetuadas,
contra a qual a interessada alega que poderia resguardar o risco da desvalorizacdo a partir de
qualquer momento e no montante que entendesse necessario, cumpre notar que os requisitos do 8§
1° acima reproduzido ndo poderiam ser cumpridos na forma pretendida até por absoluto
impedimento legal.

Com efeito, na época, o art. 1°, 1, da Lei n® 10.192/01 assim dispunha:

Art. 1° As estipulaces de pagamento de obrigacdes pecunidrias exeqtiiveis no territério
nacional deverdo ser feitas em Real, pelo seu valor nominal.

Paragrafo Unico. Sdo vedadas, sob pena de nulidade, quaisquer estipulacdes de:

| - pagamento expressas em, ou vinculadas a ouro ou moeda estrangeira, ressalvado o
disposto nos arts. 2° e 3° do Decreto-Lei n° 857, de 11 de setembro de 1969, e na parte
final do art. 6° da Lei n° 8.880, de 27 de maio de 1994;

Em nenhuma das ressalvas previstas nesse dispositivo se inclui a compra e venda
de bens ou servicos realizadas no mercado interno. O novo Cdédigo Civil (instituido pela Lei n°
10.406/02, editada logo apds) normatizou a referida vedacéo:

Art. 318. S8o nulas as convengdes de pagamento em ouro ou em moeda estrangeira,
bem como para compensar a diferenga entre o valor desta e o da moeda nacional,
excetuados 0s casos previstos na legislagdo especial.

N&o obstante o STJ tenha mitigado a rigidez dessa regra em alguns julgados, o fez
apenas para admitir a celebracdo de contratos em moeda estrangeira. Deixou claro, contudo, que
0 pagamento deve ser efetivado pela conversdo em moeda nacional com base na cotacdo da data
da contratacdo e, a partir dai, a correspondente divida s6 pode ser atualizada com base em indice
oficial de correcdo monetaria.

Veja-se, neste sentido, as seguintes ementas:

REsp n° 804.791 / MG, de 03/09/2009

DIREITO CIVIL E COMERCIAL. CONTRATACAO EM MOEDA ESTRANGEIRA.
PAGAMENTO MEDIANTE CONVERSAO EM MOEDA NACIONAL.
INDEXACAO DE DIVIDAS PELA VARIACAO CAMBIAL DE MOEDA
ESTRANGEIRA. CONTRATO CIVIL DE MUTUO. ALEGACAO DE
AGIOTAGEM. INVERSAO DO ONUS DA PROVA DE REGULARIDADE
JURIDICA DAS RESPECTIVAS OBRIGACOES.

- O art. 1° do Dec. 23.501/33 proibe a estipulacdo de pagamentos em moeda estrangeira,
regra essa mantida pelo art. 1° do DL 857/69 e pelo art. 1° da Lei 10.192/01 e, mais
recentemente, pelos arts. 315 e 318 do CC/02. A vedacdo aparece, ainda, em leis
especiais, como no art. 17 da Lei 8.245/91, relativa a locagdo. A excecgdo a essa regra
geral vem prevista no art. 2° do DL 857/69, que enumera hip6teses em que se admite o
pagamento em moeda estrangeira.
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- A despeito disso, pacificou-se no STJ o entendimento de que séo legitimos os
contratos celebrados em moeda estrangeira, desde que o pagamento se efetive pela
conversdo em moeda nacional.

- O entendimento supra, porém, ndo se confunde com a possibilidade de indexacéo de
dividas pela variagdo cambial de moeda estrangeira, vedada desde a entrada em vigor do
Plano Real (Lei 8.880/94),excepcionadas as hipdteses previstas no art. 2° do DL
857/69.- Quando ndo enquadradas nas excecOes legais, as dividas fixadas em moeda
estrangeira ndo permitem indexacdo. Sendo assim, havendo previsdo de pagamento
futuro, tais dividas deverdo, no ato dequitacdo, ser convertidas para moeda nacional
com base na cotacdo da data da contratacdo e, a partir dai, atualizadas com base em
indice de correcdo monetaria admitido pela legislacdo patria.

REsp n°1.323.219 / RJ, de 26/09/2013

DIREITO CIVIL. CONTRATO DE EMPRESTIMO CELEBRADO EM MOEDA
ESTRANGEIRA E INDEXADO AO DOLAR. ALEGADA INEXISTENCIA DO
PACTO. AUSENCIA DE INDICACAO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO.
PAGAMENTO MEDIANTE CONVERSAO EM MOEDA NACIONAL. CALCULO
COM BASE NA COTACAO DA DATA DA CONTRATAGAO.

1. O recurso especial ndo pode ser conhecido quando a indicagdo expressa do
dispositivo legal violado esté ausente.

2. O art. 1° da Lei 10.192/01 proibe a estipulagdo de pagamentos em moeda estrangeira
para obrigacOes exequiveis no Brasil, regra essa encampada pelo art. 318 do CC/02 e
excepcionada nas hipdteses previstas no art. que sdo legitimos os contratos celebrados
em moeda estrangeira, desde que o pagamento se efetive pela conversdo em moeda
nacional.

3. A indexacdo de dividas a variagdo cambial de moeda estrangeira € pratica vedada
desde a entrada em vigor do Plano Real, excepcionadas as hipéteses previstas no art. 2°
do DL 857/69 e os contratos de arrendamento mercantil celebrados entre pessoas
residentes e domiciliadas no Pais, com base em captacéo de recursos provenientes do
exterior (art. 6° da Lei 8.880/94).

5. Quando ndo enquadradas nas excecles legais, as dividas fixadas em moeda
estrangeira deverdo, no ato de quitagdo, ser convertidas para a moeda nacional, com
base na cotagdo da data da contratacdo, e, a partir dai, atualizadas com base em indice
oficial de correcdo monetéria.

Aglnt no AREsp 1.286.770 / RJ, de 24/09/2019

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACAO DE
COBRANCA DE HONORARIOS ADVOCATICIOS DE EXITO. CONTRATO
CELEBRADO EM MOEDA ESTRANGEIRA. ALEGACAO DE DEFICIENCIA NA
FUNDAMENTACAO AFASTADA. CONVERSAO DA MOEDA ESTRANGEIRA
COM BASE NA COTACAO DA DATA DA CONTRATACAO. DIVIDA LIQUIDA E
CERTA. JUROS DE MORA INCIDENTES A PARTIR DO VENCIMENTO DA
OBRIGACAO. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGAPROVIMENTO.

1. N&o h& que se falar em ofensa aos arts. 489, § 1°, e 1.022, 1l, do CPC/2015, uma vez
que o acorddo recorrido adotou fundamentacdo suficiente, decidindo integralmente a
controvérsia. E indevido conjecturar-se a existéncia de omissdo, obscuridade ou
contradi¢do no julgado apenas porque decidido em desconformidade com os interesses
da parte.



FI. 29 do Ac6rddo n.° 1302-006.197 - 12 Sejul/3? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 19515.720495/2013-48

2. As dividas fixadas em moeda estrangeira deverdo, no ato dequitagdo, ser convertidas
para a moeda nacional, com base na cotacdo da data da contratagdo, e, a partir dai,
atualizadas com base em indice oficial de correcdo monetaria. Precedentes.

3. Nos casos em que a divida é liquida e com vencimento certo, os juros de mora € a
corre¢do monetaria devem incidir desde o vencimento da obrigagdo, mesmo nos casos
de responsabilidade contratual.

Portanto, ndo ha autorizacdo legal para se fazer uma contratacdo nos moldes
Propostos.

A interessada parece até parcialmente consciente disso quando reconhece que
constou o valor em reais nas notas fiscais que ampararam os recebiveis, afirmando em seguida
que “nem poderia ser diferente”. O problema ¢ que depois tenta justificar a necessidade do hedge
informando que “o preco de venda dos produtos da Recorrente era atualizado com base na
variacdo da moeda norte-americana até a data do pagamento”.

Ora, a mitigacdo permitida pela jurisprudéncia do STJ é clara. Insista-se, 0 prego
deve ser convertido em reais com base na cotacdo da data da contratacdo. N&o se pode fazer a
conversdo na data do pagamento. A atualizacdo possivel é aquela baseada nos indices oficiais de
correcdo monetaria.

Entdo, se a recorrente pretendia garantir o risco dos seus recebiveis, deveria ter
efetuado operac@es financeiras que os protegessem contra as oscilacGes das taxas associadas aos
indices inflacionarios. Estas, sim, poderiam se enquadrar nas situacdes previstas no 8§ 1°, do art.
77, da Lei n° 8.981/95.

E de nada adianta alegar que outras empresas do setor de defensivos agricolas
também fazem operacGes com derivativos para se proteger das oscilacbes dos precos nos
mercados de commodities. Ha que se verificar se o contexto fatico é idéntico ao da recorrente. Se
for, eventuais perdas igualmente ndo serdo dedutiveis.

Destarte, € de se manter esta infracéo.

- Infracdo 006: Participacdo nos lucros dos empregados:

A fiscalizacdo glosou as despesas concernentes aos pagamentos efetuados aos
empregados e ao diretor presidente da empresa, em abril de 2008, a titulo de participacdo nos
resultados do ano-calendario de 2007. Contudo, a propria recorrente ndo contestou a parcela
destinada ao seu administrador. Fixou-se, entdo, o litigio na parte que corresponde aos
pagamentos efetuados aos empregados.

Conforme relatado, a recorrente pede que as razGes deduzidas no recurso
voluntario apresentado nos autos do processo n° 19515.722509/2012-87 (que trata da
contribuicdo previdenciaria incidente sobre as verbas pagas a titulo de participacbes no
resultado) sejam integradas ao recurso do presente processo. Neste sentido, o inteiro teor daquele
outro recurso € anexado (fls. 1349 a 1372). Na esséncia, 0 que se deseja é atestar a legitimidade
do acordo firmado com seus empregados no que toca aos requisitos estabelecidos pela Lei n°
10.102/00.
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Muito embora a fiscalizacdo tenha levantado alguns questionamentos acerca dos
critérios de célculo da participacdo, a DRJ parece ter superado esse aspecto ao meramente
fundamentar sua decisdo sobre a ilegitimidade do acordo no fato de este s6 ter sido firmado ja no
decorrer do periodo a que se referia (em 18/06/2007). Ademais, como destaca a recorrente, no
outro processo, a 8 Turma da mesma DRJ/Belo Horizonte reconheceu expressamente a clareza e
objetividade das regras estabelecidas. A ndo observancia dos requisitos da Lei n° 10.102/00
estaria na estipulacdo extemporanea das metas. Veja-se, sobre isso, 0 seguinte trecho do Acordéo
n° 02-55.360, proferido naquele processo:

Da analise dos documentos acostados aos autos, notadamente do Acordo de
Participacdo nos Resultados (fls. 53/59), “Indicadores da Empresa — metas 2007 (fls.
201), “Programa de Bonus — Metas Compromissadas2007” (fls. 71/79) e planilha de fls.
202/203, verifica-se que, a principio, 0s pagamentos feitos pela autuada a seus
empregados a titulo de participacdo nos resultados teriam se baseado em programa de
metas que continha regras claras e objetivas quanto ao pagamento dessa verba, cujos
indicadores de resultado foram submetidos a acompanhamento e controle no decorrer
do exercicio de 2007, tal como exige a legislagdo em vigor._Todavia, em que pese, a
principio, a parcial observancia da Lei n°® 10.101/2000, verifica-se que as metas
estipuladas ndo foram pactuadas previamente. (grifei)

Assim, ndo restam ddvidas de que o fundamento sobre a ilegitimidade do acordo
que foi devolvido para a andlise deste colegiado € a possibilidade de ele ser ou ndo firmado no
decorrer do periodo a que se refere.

Com efeito, além da exigéncia de regras claras e objetivas, bem como alguns
outros requisitos, a lei prevé que possa haver programas de metas, resultados e prazos que sejam
“pactuados previamente”. Confira-se, sobre 0 assunto, os seguintes destaques no art. 2° da Lei n°
10.102/00, com a redacao vigente na época dos fatos:

Art. 2° A participacdo nos lucros ou resultados serd objeto de negociagdo entre a
empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a sequir descritos,
escolhidos pelas partes de comum acordo:

I - comissdo escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado
pelo sindicato da respectiva categoria;

Il - convencéo ou acordo coletivo.

§ 1° Dos instrumentos decorrentes da negociacdo deverdo constar regras claras e
objetivas quanto a fixacdo dos direitos substantivos da participacdo e das regras
adjetivas, inclusive mecanismos de afericio das informacBes pertinentes ao
cumprimento do acordado, periodicidade da distribuicdo, periodo de vigéncia e prazos
para revisdo do acordo, podendo ser considerados, entre outros, 0s sequintes critérios e

condicdes:

I - indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;

Il - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.

(grifei)

Logo a seguir, o art. 3° disciplina diversas questdes envolvendo as participacfes
estabelecidas nos termos daquela propria lei. No que importa para o presente caso, revela-se o 8
1° que dispde sobre a sua dedutibilidade, verbis:
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Art. 3 (...)

§ 1° Para efeito de apuracdo do lucro real, a pessoa juridica poderd deduzir como
despesa operacional as participacdes atribuidas aos empregados nos lucros ou
resultados, nos termos da presente Lei, dentro do proprio exercicio de sua constituicao.

(grifei)

Como se Vé, a regra que dispde sobre as participacGes dos trabalhadores nos
lucros ou resultados possibilita que estas sejam deduzidas como despesa operacional desde que
sejam estabelecidas nos termos daquela mesma lei. Conquanto a deducdo so pudesse ser efetuada
no proprio exercicio da constituicdo da participacdo, ou seja, no ano-calendario de 2007, a
fiscalizacdo ndo enveredou por esse caminho (0 que, como em outros topicos do recurso, poderia
ensejar questionamentos sobre os efeitos da ndo observancia do regime de competéncia).

Ainda assim, a lei exige que, havendo programas de metas, resultados e prazos,
estes sejam pactuados previamente. A recorrente insiste que o acordo ndo precisava ser firmado
antes de iniciado o ano-calendéario, mas, tdo somente, que fosse firmado antes do seu fim. Tece
consideracOes e aponta entendimentos jurisprudenciais neste sentido.

De fato, a matéria € controversa. Tanto assim que a 22 Turma da Camara Superior
de Recursos Fiscais (CSRF) foi varias vezes chamada a dirimir divergéncias interpretativas sobre
0 tema no ambito das turmas da 22 Secdo. Apesar de a interessada ter incluido um precedente
daquela 22 Turma que aparentemente lhe socorre (0 Acorddo n® 9202-002.484, de 29/01/2013),
0s mais recentes julgados véo na direcdo oposta.

Por concordar com seus fundamentos, peco Vvénia para reproduzir o trecho
relevante do voto condutor do Acérddo n® 9202-005.370, de 26/04/2017 (que inaugurou a série
que encontrei acerca daqueles mais recentes):

A Constitui¢do Federal assim estabelece:

"Art. 7° Sdo direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem a
melhoria de sua condigéo social:

()

X1 participagdo nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneracgio, e,
excepcionalmente, participacéo na gestdo da empresa, conforme definido em lei; ” (grifei)

Destarte, ndo ha davida de que a Carta Magna delegou a lei a atribuicdo de definir as
regras acerca da participagdo nos lucros ou resultados, o que foi feito por meio da Lei n°
10.101, de 2001, que assim determina:

()

Do conjunto de regras acima estabelecidas, deduz-se que o cumprimento do §1°, do art.
2° ou seja, o estabelecimento de regras claras e objetivas, bem como de mecanismos de
afericdo, e principalmente a fixagdo prévia de metas e resultados, requer que 0 pacto
ocorra antes do inicio do exercicio a que se refere o acordo, do contrario os empregados
sequer saberdo o quanto terdo de se esforgar, e qual seria a compensacdo por esse

esforgo.

A expressdo “pactuados previamente" comporta diversas interpretagdes, inclusive
aquela adotada pela Contribuinte e aplicada no acorddo recorrido. Entretanto, no
entender desta Conselheira, ndo ha como validar um pacto ou acordo, sendo por meio da
assinatura das partes, portanto ndo ha que se falar em acordo valido, quando ele sequer
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foi assinado. Ademais, a interpretagdo no sentido de que a assinatura do acordo tem de
ser anterior ao exercicio ao qual ele se refere, guarda l6gica com todas os demais
dispositivos da Lei n°® 10.101, de 2001, ja que permite ao empregado saber exatamente
qual o nivel de esforco suficiente a atingir as metas prefixadas.

No presente caso, 0 préprio voto condutor do acérddo, ao especificar os fundamentos da
autuacgdo, assim registra:

"As regras destes Acordos ndo séo claras e objetivas quando, por exemplo séo elaboradas em
30/11/2007, pra o periodo de 01/01/2007, ou elaboradas em 21/12/2006 para o periodo de
01/01/2006 a 31/12/2006, ou elaboradas em 20/10/2008 para o periodo de 01/01/2008 a
31/12/2008."

Destarte, a despeito das alegacGes oferecidas em sede de Contrarrazdes, no sentido de
que os empregados ja& conheceriam as metas, entende esta Conselheira que o0s
pagamentos referentes as PLR ndo foram objeto de negociacdo prévia, assim entendida
como a negociagdo que resulta em acordos efetivamente assinados previamente, sendo
que no presente caso os acordos somente foram assinados ao final do periodo-base (fls.
772a779).

Destarte, obviamente que no momento em que o0s pagamentos de PLR foram efetuados,
ja& haviam ocorrido as variaveis que determinaram o lucro e os resultados obtidos pela
empresa, sem qualquer possibilidade de aferi¢do acerca do alcance de eventuais metas
pelos empregados. E ndo se pode perder de vista que se trata de exclusdo de base de
calculo de tributo, portanto a interpretagdo tem de ser restritiva, a teor do art. 111 do
CTN.

Quanto aos julgados colacionados pela Contribuinte em sede de Contrarrazes, trata-se
de jurisprudéncia que vem sendo revista no CARF, mormente no &mbito da Camara
Superior de Recursos Fiscais, o que diz respeito inclusive a esta Conselheira.

Como dito, no mesmo sentido, foram os ac6rddos que receberam as seguintes
ementas:

PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS. REQUISITOS DA LEI N°
10.101/2000. CELEBRACAO DO ACORDO APOS O INICIO DO PERIODO DE
APURACAO.

Integra o salario - de - contribuicdo a parcela recebida a titulo de Participacdo nos
Lucros ou Resultados, quando paga ou creditada em desacordo com lei especifica.
Constitui requisito legal que as regras do acordo sejam estabelecidas previamente ao
exercicio a que se referem, ja que devem constituir - se em incentivo a produtividade.
As regras estabelecidas no decorrer do periodo de afericdo ndo estimulam esforco
adicional. (Acordao n°® 9202-006.674, de 17/04/2018)

PARTICIPACAO NO S LUCROS E RESULTADOS PLR. REQUISITOS DA LEI N°
10.101/2000. AUSENCIA DE FIXACAO PREVIA DE CRITERIOS PARA
RECEBIMENTO DO BENEFICIO. DESCONFORMIDADE COM A LEI
REGULAMENTADORA. INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO.

Os valores auferidos por segurados obrigatérios do RGPS a titulo de participagdo nos
lucros ou resultados da empresa, quando pagos ou creditados em desconformidade com
a lei especifica, integram o conceito juridico de Salario de Contribuicdo para todos 0s
fins previstos na Lei de Custeio da Seguridade Social. A auséncia da estipulacdo entre
as partes trabalhadora e patronal, de metas e objetivos previamente ao inicio do periodo
aquisitivo do direito ao recebimento de participacdo nos lucros e resultados da empresa,
caracteriza descumprimento da lei que rege a matéria. Decorre disso, a incidéncia de
contribuigdo previdenciaria sobre a verba. (Ac6rddo n° 9202-007.289, de 23/10/2018)
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PLR - PROGRAMA DE PARTICIPACAO NO S LUCROS E RESULTADOS.
ACORDO DISCUTIDO E FIRMADO APOS O INICIO DO PERIODO DE
AFERICAOQ.

Constitui requisito legal que as regras do acordo da PLR sejam estabelecidas
previamente, de sorte que os acordos discutidos e firmados apds o inicio do periodo de
afericdo acarretam a inclusdo dos respectivos pagamentos no salario-de-contribuicao.
(Actrddo n° 9202-007.662, de 26/03/2019)

PLR. AUSENCIA DE FIXAGCAO PREVIA DE CRITERIOS PARA RECEBIMENTO
DO BEANEFI’CIO. DESCONFORMIDADE COM A LEI REGULAMENTADORA.
INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO.

A auséncia da estipulacdo, entre patres e empregados, de regras e objetivos
previamente ao inicio do periodo aquisitivo do direito ao recebimento de participagdo
nos lucros e resultados da empresa, caracteriza descumprimento da lei que rege a
matéria, disso decorrendo a incidéncia de contribuicdo previdenciaria sobre tal verba.
(Acordéo n° 9202-007.943, de 17/06/2019)

A despeito de a Medida Provisoria n® 905/19, convertida na Lei n® 14.020/20, ter
incluido 0 § 7°, no art. 2°, da Lei n® 10.101/00, considerando que sdo previamente estabelecidas
as regras fixadas em instrumento assinado com antecedéncia de, no minimo, noventa dias da data
do pagamento da parcela Unica, cumpre registrar que inexiste norma determinando a sua
aplicacdo retroativa para periodos anteriores a sua vigéncia.

Filio-me, portanto, ao entendimento majoritario da 22 Turma da CSRF.

Nada obstante, em carater subsidiario, a recorrente invoca a tese segundo a qual as
verbas pagas aos seus trabalhadores poderiam ser integralmente deduzidas como gratificacdes.
Para isto, se apega ao que consta no § 3°, do art. 299, do RIR/99, verbis:

Art. 299. S3o operacionais as despesas ndo computadas nos custos, necessarias a
atividade da empresa e & manutengdo da respectiva fonte produtora (Lei n® 4.506, de
1964, art. 47).

()

§ 3° O disposto neste artigo aplica-se também as gratificagdes pagas aos empregados,
seja qual for a designacdo que tiverem.

Ora, se os recursos financeiros foram concedidos aos empregados a titulo de
participacGes nos lucros ou resultados, ndo se pode meramente descaracteriza-los e considera-los
gratificacbes ou outra forma qualquer de remuneracdo. Nado podem ser considerados
participacOes de empregados nos termos da Lei n°® 10.102/00 porque ndo atendem as condigdes
do acordo trabalhista. Assim, ndo podem ser tratados como despesa operacional dedutivel na
forma do seu art. 3°, § 1° (acima reproduzido).

A meu ver o tratamento contabil seria mesmo o de participagdes. Estas possuem
disciplina prépria no direito societario. Veja-se, neste sentido, o seguinte excerto da Lei n°
6.404/76 (Lei das S.A.):

Lucro

Deducdo de Prejuizos e Imposto sobre a Renda
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Art. 189. Do resultado do exercicio serdo deduzidos, antes de qualquer participacao, 0s
prejuizos acumulados e a provisdo para o Imposto sobre a Renda.

Paragrafo Unico. O prejuizo do exercicio serd obrigatoriamente absorvido pelos lucros
acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, nessa ordem.

Participaces

Art. 190. As participacles estatutarias de empregados, administradores e partes
beneficiarias serdo determinadas, sucessivamente e nessa ordem, com base nos lucros
que remanescerem depois de deduzida a participacdo anteriormente calculada.

Paragrafo Gnico. Aplica-se ao pagamento das participagGes dos administradores e das
partes beneficiarias o disposto nos paragrafos do artigo 201.

Lucro Liquido

Art. 191. Lucro liquido do exercicio é o resultado do exercicio que remanescer depois
de deduzidas as participacfes de que trata o artigo 190.

Portanto, como participagdes, essas verbas so seriam dedutiveis se observassem 0s
ditames do art. 462 do RIR/99, verbis:

CAPITULO IX
LUCRO DISTRIBUIDO E LUCRO CAPITALIZADO
Secéo |
Participac6es
Subsecdo |
Participacfes Dedutiveis

Art. 462. Podem ser deduzidas do lucro liquido do periodo de apuracéo as participacbes
nos lucros da pessoa juridica (Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, art. 58):

| - asseguradas a debéntures de sua emissao;

Il - atribuidas a seus empregados segundo normas gerais aplicaveis, sem
discriminacBes, a todos que se encontrem na mesma situagdo, por dispositivo do
estatuto ou contrato social, ou por deliberacdo da assembléia de acionistas ou socios
quotistas;

I11 - atribuidas aos trabalhadores da empresa, nos termos da Medida Provisoria n°® 1.769-
55, de 1999 (art. 359).

A hipétese do inciso Il expressamente faz referéncia ao art. 359 dagquele mesmo
regulamento, que apenas repete o conteudo do art. 3°, § 1°, da Medida Provisoria n° 1.769-55/99.
Este, por sua vez, € mera conversao (com o mesmo conteido) do ja transcrito e analisado art. 3°,
8 1° da Lei n°10.101/00.

Inexistindo evidéncias de que as verbas objeto do presente caso poderiam se
enquadrar nos incisos | e Il do art. 462, mormente quando se constata que foram deduzidas em
ano-calendario distinto daquele em que os lucros a que se referem foram apurados, SO resta
concluir pela sua indedutibilidade.
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- Infracdo 008: A baixa de créditos do ICMS:

A empresa excluiu da apuracdo do lucro real e da base de calculo da CSLL o valor
de R$ 3.189.491,98 referentes ao estorno de créditos do ICMS que haviam sido
equivocadamente contabilizados nos anos de 2004 a 2007. Tal se deu pelo fato de esses créditos
corresponderem a transferéncias de produtos do Estado do Mato Grosso, cujas saidas seriam
isentas desse imposto. No ano-calendario de 2008, quando percebeu que os créditos ndo eram
passiveis de recuperacdo e que os referidos valores deveriam ter sido contabilizados como custo
de aquisicdo daqueles produtos, promoveu 0 seu estorno e a subsequente exclusdo. Teria havido
uma indevida subavaliacdo de seu estoque.

O problema é que essa excluséo foi feita no ano-calendario de 2008, ao invés de
ser proporcionalizada nos respectivos periodos em gue se deu a baixa dos respectivos estoques.
N&o havendo previsdo legal para que se efetuasse tal ajuste fora dos periodos em que 0s
correspondentes custos haviam sido reconhecidos, a fiscalizacdo glosou a referida excluséo.

Como a DRJ utilizou os mesmos argumentos da Infracdo 001 para ndo acatar 0s
reclamos de que seria necessario verificar se a inobservancia do regime de competéncia trouxe
algum prejuizo para o Erério, a recorrente se reportou também aos fundamentos de sua defesa
erigidos naquele tdpico.

Sem embargo, a solugdo que demos ao caso deve aqui ser diferente.

Ha que se recordar que os autos de infracdo do presente processo meramente
intimaram a contribuinte a promover ajustes em sua escrituracdo no sentido de reduzir os valores
do prejuizo fiscal e base de calculo negativa da CSLL apurados no ano-calendario de 2008.

Ao invés da postecipacdo de receita tratada na Infracdo 001, o que se tem agora €
uma postecipacdo do custo (para o proprio ano de 2008). Nesta situacdo, novamente, ndo ha
fundamento para o lancamento de tributos ou seus consectarios porque a inobservancia do
regime de competéncia ndo poderia jamais resultar em postergacdo do pagamento (uma vez que
0 prejuizo fiscal e a base negativa existiriam mesmo sem 0s ajustes determinados pelos autos de
infracdo, ou seja, ndo haveria tributos a pagar em 2008). Da mesma forma, néo se poderia falar
em reducdo indevida dos resultados tributaveis em qualquer periodo de apuracdo porque sé
poderia haver aumento de resultado tributavel ou reducdo de prejuizo fiscal e base negativa nos
anos de 2004 a 2007, bem como porgue ndo haveria resultado tributdvel em 2008. Nao incidindo
0 caso nos incisos do artigo 273 do RIR/99 (transcrito no topico da Infracdo 001), ndo ha
fundamento para o langamento de tributos ou seus consectarios.

Todavia, diferentemente do que ocorreu na Infracdo 001, ndo ha evidéncias aqui
de excesso de prejuizo fiscal ou base negativa no ano-calendario de 2008. Isto porque a
prospeccdo que se deve fazer agora € para trés. Os custos ndo contabilizados nos anos de 2004 a
2007 fizeram com que a contribuinte indevidamente aumentasse seus resultados tributaveis ou
reduzisse seus prejuizos fiscais e bases negativas. Assim, o correspondente aumento do prejuizo
e base negativa no ano de 2008 meramente corrigiu algo que ja havia sido antecipado. N&o ha
dano para o Fisco porque o futuro aproveitamento desses prejuizos e bases negativas, no limite,
corresponderdo a tributos ja antecipados.
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Essa circunstancia de a postecipacdo de custos (ou despesas), bem como ocorreria
com a antecipacdo de receitas, ndo gerar dano para o Fisco foi expressamente reconhecida no
Parecer Normativo CST n° 57/79. Veja-se:

6. Nem toda exatiddo contabil, porém, autoriza a constituicio de crédito tributario. E o
que prescreve 0 8§ 5° O langcamento s6 se justifica quando da inexatiddo decorra
prejuizo para o erario, seja através de postergacdo de pagamento do imposto para
exercicio posterior ao em que seria devido (§ 5°, a ), seja por diminui¢do do imposto
mediante indevida reducdo do lucro real em qualquer periodo-base (8 5° b). Vé-se
assim que a inexatiddo com efeitos tributarios (8 5°), tem amplitude menor que a da
inexatidao contabil, na qual evidentemente se insere:

6.1. Ante isso, e tomando por referéncia o periodo-base competente, ha que se constatar
que o registro antecipado de receita, rendimento ou reconhecimento de lucro ou a
contabiliza¢do posterior de custo ou deducdo ndo ocasionam, via de regra, prejuizo para
0 Fisco, quando entdo tais eventos ndo autorizam efetivacdo de lancamento. Configuram
meras inexatid@es contabeis, sem efeitos tributarios. (grifei)

6.2. Esses mesmos fatos, porém, adquirem relevancia fiscal, quando o contribuinte visa,
através deles criar, lucro necessario ao aproveitamento de prejuizo cujo direito a
compensagdo caducaria, se obedecido o regime de competéncia. Nesta hipotese, o
registro inexato demanda correcéo e justifica lancamento. E o caso, por exemplo, do
contribuinte que, no periodo-base de 1978, sofreria prejuizo se observasse fielmente o
regime de competéncia, mas que, com vistas & obtencdo de um lucro que absorvesse o
prejuizo fiscal remanescente do periodo-base de 1975, nele registrou receitas que
competem ao periodo de 1979. Ora, sabendo-se que neste Gltimo periodo aquele
prejuizo ndo mais seria compensavel, a inobservancia do regime de competéncia tornou-
se prejudicial ao Fisco, adquirindo relevancia fiscal, na forma do § 5°, alinea b.

Perceba-se que, na época, ainda vigia o sistema em que havia um prazo para o
aproveitamento dos prejuizos fiscais. Dai a relevancia fiscal tratada no item 6.2 quando se
imaginava uma situacdo em que o contribuinte poderia se aproveitar de saldos ja caducados.
Porém, como se sabe, o sistema mudou para prever 0 aproveitamento sujeito a trava dos 30%
sem qualquer limitacdo temporal. Ndo h4, portanto, hipdtese de dano para o Fisco quando o
prejuizo fiscal ou a base negativa da CSLL € gerado com o custo (ou despesa) postecipada.

Destarte, neste ponto, ha que se concordar com a recorrente.
Concluséo:

Pelo exposto, oriento 0 meu voto no sentido de rejeitar as preliminares de
nulidade e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso voluntario para afastar a Infracdo 003
(despesa considerada ndo dedutivel com fundamento no pagamento sem causa) e a Infracdo 008
(exclusdo considerada indevida atinente a baixa de créditos do ICMS).

(documento assinado digitalmente)
Ricardo Marozzi Gregorio

Voto Vencedor

Conselheiro Savio Salomdo de Almeida Nobrega, Redator designado
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Muito embora o nobre Relator Ricardo Marozzi Gregorio tenha alicer¢ado sua
linha de entendimento em argumentos um tanto robustos e técnicos — essa &, alids, uma prética
habitual que os vossos pares tém verificado em todos o0s seus votos —, entendo por pedir a devida
permissdo ao nobre Relator para, respeitosamente, discordar do encaminhamento que foi dado a
Infracdo 0006, a qual diz com a dedutibilidade dos valores pagos a titulo de Participacdo nos
Lucros e Resultados — PLR enquanto despesas operacionais na apuragédo do lucro real.

E conforme restou bem apontado pelo nobre Relator, a autoridade fiscal entendeu
por glosar as despesas referentes aos pagamentos realizados pela empresa aos seus respectivos
empregados e ao seu diretor presidente, no valor total de R$ 2.364,362,00, os quais haviam sido
efetuados em abril de 2008 a titulo de Participagdes nos Lucros e Resultados apurados no ano-
calendario de 2007, sendo que, no caso, apenas a glosa relativa a participacdo dos empregados é
que acabou sendo contestada pela ora recorrente, de sorte que o objeto do litigio restou fixado
apenas em relacao aos pagamentos realizados aos empregados.

A rigor, observe-se que a motivacdo do langcamento exposta pela autoridade
autuante nessa parte foi basicamente no sentido de que a ndo observancia das condicdes
impostas pela lei relativas ao pagamento das participacdes dos empregados implicaria em
considera-las como ndo dedutiveis. Confira-se, pois, 0 que restou consignado na Descri¢do dos
Fatos e Enquadramento Legal de fls. do Auto de Infracéo:

“0006 AJUSTES DO LUCRO LIQUIDO DO EXERCICIO

PARTICIPACAO NOS RESULTADOS E NOS LUCROS - EMPREGADOR E
ADMINISTRADOR

Conforme descrito no Termo de Verificacdo e Constatacdo, o sujeito passivo efetuou
pagamento de ParticipacBes nos Resultados e nos Lucros (PLR) apurados no ano de
2007 a seus empregados e administradores, sendo que parte desse valor foi excluido na
apuracao do resultado fiscal. As participagGes dos administradores sdo indedutiveis na
apuracdo do resultado fiscal e as participacfes dos empregados devem estar em
consonancia com a legislacdo de regéncia para serem consideradas dedutiveis. A ndo
observancia das CONDICOES impostas pela Lei para o pagamento das participacdes
dos empregados implica em considera-las ndo dedutiveis.

[...].” (arifei).

A 32 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belo
Horizonte — MG acabou seguindo o entendimento exarado pela autoridade fiscal de que as
condigdes impostas pela legislagdo que regera o pagamento das Participagdes nos Lucros e
Resultados ndo foram devidamente observadas, haja vista que o acordo que visava estabelecer o
Sistema de Participagdo dos Resultados para todos os funcionarios da ARYSTA LIFESCIENCE
DO BRASIL, nos termos da Lei n°® 10.101 de 19/12/00 foi celebrado apenas em 18/06/2007 e
que, portanto, ndo havia ocorrido o ajuste previo nos termos do que estabelece a legislacdo de
regéncia. Alias, essa linha argumentativa resta um tanto evidente a partir da leitura dos trechos
abaixo transcritos, os quais entendi por extrair das fls. 1.185/1.186 do acordao recorrido. Veja-
se:
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“Pois bem, no termo de verificagio fiscal, concluiu-se que ndo foram observadas as
condicBes impostas pela legislagdo para o pagamento das participacBes dos
empregados:

A vista dos documentos apresentados a esta fiscalizaco, é notorio que a fiscalizada
pretende se valer dos beneficios da Lei n° 10.101/2000, pois foram apresentados
acordos em que participaram comissao eleita pelos funcionarios e representante do
sindicato (fls. 336/368).

Destaca-se, a seguir, a forma como foram pactuadas as condi¢des para o
pagamento do beneficio aos empregados. Em relagdo ao ano de 2007, foi
apresentado instrumento que estabeleceu as regras para o pagamento de trés tipos
de beneficio (clausulas quarta e quinta do contrato - fls. 336/337). Esse
instrumento, muito embora trate de objetivos e metas de 2007, foi lavrado em
junho/2007, ou seja, as metas teriam sido fixadas depois de transcorrido quase a
metade do periodo a que se referiam, portanto, NAO FORAM PREVIAMENTE
PACTUADAS.

Com efeito, 0 acordo em questdo, que visou estabelecer “o Sistema de Participacdo dos
Resultados para todos os funcionarios da ARYSTA LIFESCIENCE DO BRASIL, nos
termos _da Lei n° 10.101 de 19/12/00” (cldusula primeira), muito embora tivesse
vigéncia “para o ano de 2007 (clausula décima quarta), somente veio a ser celebrado
em 18/06/2007, de sorte que, no caso, pode-se inferir que realmente ndo ocorreu o
ajuste prévio exigido pela referida lei no que diz respeito aos programas de metas,
resultados e prazos.

]

Ocorre que, ao se considerar a natureza do pagamento de PLR e a sua finalidade, a de
estimular o empregado a melhorar seu desempenho, quando seu maior esforgo gerara
maiores lucros que, por conseguinte, serdo com ele repartidos, ndo ha como acatar tais
argumentos.

Afinal, ndo ha como falar em verdadeira integracdo entre capital e trabalho e incentivo a
produtividade se o acordo para 0 pagamento da verba for firmado quando ja iniciado o
periodo de apuracdo da PLR, ou seja, quando parte dos resultados ja foram alcancados.

]

O contribuinte deve, obrigatoriamente, atentar-se para 0s termos da legislacdo que trata
da matéria que, no caso, conforme visto, por uma guestdo logica, exige 0 pacto prévio
das disposicoes envolvendo o pagamento de valores a titulo de PLR com o intuito de
garantir a efetiva integracdo entre o capital e trabalho e 0 aumento da produtividade.”

(grifei).

E, ai, levando em conta os argumentos e fundamentos sustentados pelas
autoridades autuante e judicante no sentido de que o acordo que estabelece o programa de metas
e resultados da PLR deve ser pactuado previamente, e, também, com amparo nos acorddos n°
9202-005.370, 9202-006.674, 9202-007.289, 9202-007.662 e 9202-007.943, os quais foram
proferidos pela 22 Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais do CARF, o nobre Relator
acabou entendendo por ndo considerar os pagamentos efetuados pela ora recorrente aos seus
empregados a titulo de PLR como despesas operacionais dedutiveis na apuracdo do lucro real de
acordo com o que dispunham os artigos 369 e 462 do Decreto n° 3.000/99, porquanto, no seu
entendimento, a Lei exige que o programa de metas e resultados deve ser pactuado previamente.
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Note-se que o ponto principal pelo qual eu entendi por, respeitosamente, levantar
a divergéncia relativa a Infracio 0006 diz, basicamente, com a validade do Plano de
Participacdes nos Lucros e Resultados pagos aos empregados da empresa recorrente no ano-
calendario de 2007. Em sintese, a pergunta que pode ser levantada aqui € a seguinte: o Plano de
Participagdes nos Lucros e Resultados relativo aos pagamentos dos empregados da empresa
cumpriu 0s requisitos previstos na Lei n® 10.101/2000 e, por conseguinte, 0S respectivos
pagamentos podem ser considerados despesas operacionais na apuracao do lucro real?

Pois bem. E bem verdade que o legislador constituinte de 1988 se notabilizou por
tentar reduzir a enorme desigualdade econémica e o passivo social no Brasil e, ai, visando
garantir alguns direitos aos trabalhadores urbanos e rurais, acabou elencando em seu artigo 7°,
inciso XI da Constituicdo de 1998 a participacdo dos trabalhadores nos lucros ou resultados da
empresa (PLR), a qual, alids, é expressamente desvinculada da remuneracdo, tal como restou
definido na legislacdo de regéncia. Confira-se:

“Constituicdo Federal de 1988

CAPITULO Il - DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 7° Sdo direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem a
melhoria de sua condi¢do social:

[-]

X1 - participagdo nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneragdo, e,
excepcionalmente, participagdo na gestdo da empresa, conforme definido em lei.”

A finalidade da PLR é promover maior integracdo entre o capital e o trabalho
mediante livre negociacdo entre empregador e empregados, devidamente assistidos pelo
sindicato representativo da respectiva categoria profissional, dai por que o instituto ndo pode ser
utilizado como simples substituicdo da remuneracao contraprestativa do trabalho. De acordo com
Eduardo Maneira e Daniel Serra Lima®, a doutrina ndo diverge no sentido de que a participacdo
dos empregados nos lucros e resultados da empresa tem por escopo incrementar a renda dos
trabalhadores e aumentar a integracdo destes com os empregadores através da distribuicdo de
uma porcentagem dos lucros que contribuiram para a empresa apurar.

Dito isto, registre-se, de logo, que a Lei especifica disciplinadora do instituto da
PLR foi introduzida no ordenamento juridico brasileiro a partir do advento da Medida Proviséria
n° 794/1994 que, alids, e apds ter sido reeditada tantas vezes, restou convertida na Lei n°
10.101/2000 a qual, a rigor, encontra-se em vigor até os dias de hoje, podendo-se observar, pois,

! MANEIRA, Eduardo; LIMA, Daniel Serra. Participacdo nos Lucros e Resultados: Requisitos para a n&o Incidéncia
da Contribuigdo Previdenciaria na Visdo do Carf. In: Revista Dialética de Direito Tributario n® 224, mai/2014, p.
51/65.
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que, a época dos fatos aqui discutidos?, os requisitos relativos ao procedimentos para a
celebracdo da PLR encontravam-se disciplinados, pois, tdo-somente nos artigos 2°, incisos | e Il
e § 1°¢e 39, caput e 8§ 2° da referida Lei. Veja-se:

“Lein®10.101/2000

Participacéo nos lucros e prémios

Art. 22 A participacdo nos lucros ou resultados serd objeto de negociacdo entre a
empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos,
escolhidos pelas partes de comum acordo:

I - comisséo paritaria escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante
indicado pelo sindicato da respectiva categoria;

I - convencéo ou acordo coletivo.

§ 12 Dos instrumentos decorrentes da negociacdo deverdo constar regras claras e
objetivas quanto a fixacdo dos direitos substantivos da participacdo e das regras
adjetivas, inclusive mecanismos de afericho das informacBes pertinentes ao
cumprimento do acordado, periodicidade da distribui¢do, periodo de vigéncia e prazos
para revisdo do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e
condicoes:

I - indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;

Il - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.

[-]

Art. 3° A participagdo de que trata o art. 2°ndo substitui ou complementa a
remuneracdo devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidéncia de
qualquer encargo trabalhista, ndo se lhe aplicando o principio da habitualidade.

[-]

§ 2° E vedado o pagamento de qualquer antecipacéo ou distribuicdo de valores a titulo
de participacdo nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade inferior a um
semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil.”

Em apertada sintese, pode-se dizer que os requisitos que a legislagéo exigira para
a distribuicdo da PLR desvinculada do sal&rio eram apenas os seguintes: (i) o programa deveria
ser objeto de negociacdo entre trabalhadores e empregadores, com a interveniéncia do sindicato;
(ii) as regras do programa bem como eventuais metas a serem alcangadas para a distribuicdo da
PLR deveriam ser claras e objetivas, facultando aos trabalhadores a afericdo do desempenho;
(ili) a PLR nédo deveria substituir parcela do salario dos funcionarios; e, por fim, (iv) a
distribuicdo da PLR néo poderia ser realizada mais de duas vezes ao ano.

2 Observe-se que, de acordo com o artigo 144 da Lei n® 5.172/66, “o langamento reporta-se a data da ocorréncia do
fato gerador da obrigag&o e rege-se pela lei entdo vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada”.
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Verifica-se, pois, que as normas estabelecidas pela Lei n°® 10.101/2000 sempre
tiveram por escopo a seguranca dos trabalhadores, de modo que os empregadores estéo
obrigados a negociarem as regras dos Planos com a interveniéncia do sindicato e os empregados,
por sua vez, estardo dotados de meios eficazes para verificar se as respectivas regras foram ou
ndo cumpridas. Tais garantias visam, portanto, permitir que os trabalhadores possam exigir o
pagamento da PLR tal como foi acertado®.

E nesse sentido que Elias Sampaio Freire* tem se manifestado:

“A leitura dos dispositivos legais encimados denota uma acentuada preocupagdo em se
garantir que o pagamento da PLR seja, antes de mais nada, discutido entre as partes
diretamente envolvidas. A lei prestigia a participacdo dos empregados, seja
indiretamente por intermédio dos respectivos sindicatos, seja diretamente por
intermédio de comissédo escolhida por eles.

[-]

A intencdo do legislador foi impedir que critérios ou condi¢fes subjetivas obstassem a
participacdo dos trabalhadores nos lucros ou resultados. A objetividade e a clareza
exigidas pelo § 1° do art. 2° da Lei 10.101/00, nada mais representam do que uma forma
de se garantir que ndo haja ddvidas que impecam ou dificultem a qualquer das partes
envolvidas o direito a observar o quanto fora acordado. Com isto, sdo alcancadas as
duas finalidades da lei: hd uma integracdo entre o capital e o trabalho, pela recompensa
com a participagdo nos lucros ou resultados por parte do trabalhador e a empresa ganha
em aumento de produtividade.”

De fato, o que a Lei n°® 10.101/2000 busca é estipular parametros para que a
participacdo nos lucros ndo se banalize e se descaracterize na préatica e, ao final, ndo assuma
aparéncia e esséncia de saléario.

Muito bem. Fixadas essas premissas a luz dos requisitos previstos nos artigos 2°,
incisos 1 e Il e § 1° e 3°, caput e § 2° da Lei n° 10.101/2002, resta-nos, agora, retornar a nossa
atencdo para a analise das circunstancias fatico-juridicas que revestem o caso concreto para que,
a partir da analise da motivacdo do lancamento aqui discutido e dos demais elementos faticos,
possamos responder, posteriormente, e com certa acuidade e precisdo, a pergunta que langamos
anteriormente no sentido de saber se 0 Plano de PLR concedido pela ora recorrente aos seus
empregado foi realizado com observancia aos requisitos que, a epoca dos fatos aqui discutidos,
constavam da referida legislacéo de regéncia.

¥ MANEIRA, Eduardo; LIMA, Daniel Serra. Participacdo nos Lucros e Resultados: Requisitos para a ndo Incidéncia
da Contribui¢do Previdenciaria na Visdo do Carf. In: Revista Dialética de Direito Tributario n® 224, mai/2014, p.
51/65.

* FREIRE, Elias Sampaio. “A repercussdo da adogdo de programas de participagio nos lucros ou resultados sobre a
incidéncia de contribuigdes previdenciarias”. In: FREIRE, Elias Sampaio; PEIXOTO, Marcelo Magalhées (coords.).
Contribuicdes previdenciarias a luz da jurisprudéncia do Carf. Sao Paulo: MP, 2012, p. 19.
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No caso concreto, registre-se que o acordo que visava estabelecer o Sistema de
Participacdo dos Resultados para todos os funcionarios da ARYSTA LIFESCIENCE DO
BRASIL, nos termos da Lei n° 10.101 de 19/12/00 foi celebrado apenas em 18/06/2007, dai por
que, segundo a autoridade fiscal, como ndo houve ajuste prévio, 0 pagamento das participacoes
aos empregados ocorreu em desacordo com 0s requisitos previstos na legislacdo de regéncia, de
modo que tais pagamentos ndo poderiam ser considerados como despesas operacionais para fins
de deducéo na apuracéo do lucro real.

Ocorre que, a época dos fatos aqui discutidos, a Lei n° 10.101/2000 ndo havia
estabelecido qualquer data-limite para a formalizacdo da negociacdo entre a empresa e Seus
empregados. O que a Lei previa aquela época era apenas que o0 instrumento em que as partes
celebrariam a negociacdo — ou atraves de comissdo paritaria escolhida entre as partes ou por
meio de conveccdo ou acordo coletivo — deveria constar regras claras e objetivas quanto a
fixacdo dos direitos substantivos da participacdo e das regras adjetivas e, ainda, mecanismos de
afericdo das informacdes pertinentes relativas tanto ao cumprimento do acordo, periocidade da
distribuicdo, como, também, ao periodo de vigéncia e prazos para revisao do respectivo acordo.

Alis, perceba-se, ainda, que a redacdo do § 1° do artigo 2° da Lei n°® 10.101/2000
€ um tanto cristalina ao estabelecer que as partes poderdo considerar, entre outros, 0s critérios
previstos nos incisos | e Il os quais, a rigor, correspondem, respectivamente, aos indices de
produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa (inc. 1) e os programas de metas,
resultados e prazos, pactuados previamente (inc. 11). As expressdes podendo e entre outros ali
constantes encampam uma faculdade - e, portanto, ndo se trata de uma obrigacdo — a ser levada
em consideracdo quando do momento da negociacdo realizada entre a empresa e Seus
empregados, a qual restard constituida a partir de uma comissdo paritaria ou por meio de
convencao ou acordo coletivo.

No meu modo de ver, trata-se de uma recomendacdo ou orientacdo legal,
porquanto as locugdes podendo e entre outros ddo margem para que as partes — empresa €
empregados — elejam outros critérios que ndo apenas aqueles ali previstos os quais, claro, devem
— e aqui é que se encontra presente a obrigacdo legal que, alids, € mandatdria — estar em
consonancia tdo-somente no que diz com os critérios relativos as regras claras e objetivas e as
regras adjetivas.

O fato de o legislador ndo ter estabelecido qualquer data-limite para a
formalizacdo da negociagéo entre a empresa e seus empregados € bastante razoavel e, sobretudo,
um tanto compreensivel, porque, na pratica, tais negociacdes levam meses para serem
concluidas, sem contar que, no mais das vezes — isSO € 0 que ocorre costumeiramente —, 0S
empregados tém conhecimento das diretrizes gerais dos planos, ja que, direta ou indiretamente,
participam das negocia¢des por meio de comissdes paritarias ou através dos seus respectivos
sindicatos. Além do mais, note-se que a data da assinatura da respectiva negociagdo corresponde
apenas ao momento de formalizacdo e da conveniéncia das partes envolvidas.
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Se a propria Lei n°® 10.101/2000 ndo estabeleceu uma data-limite para a
formalizacdo da negociacdo enquanto critério ou requisito indispenséavel para fins de validacéo
do Plano de PLR, decerto que o intérprete — e muito mais a autoridade autuante do que a
autoridade judicante — ndo poderia fazé-lo porque, como bem cedico, a atividade administrativa
de langcamento é vinculada a Lei de acordo com o que dispbe o artigo 142, paragrafo tnico do
Cédigo Tributario Nacional®, de modo que, se a data-limite ndo é critério ou requisito previsto na
norma como indispensavel, ndo ha qualquer razdo juridica para que a autoridade fiscal a eleja
como tal.

Observe-se que a motivacdo do lancamento exposta pela autoridade nessa parte
extrapolou o comando previsto no artigo 142, paragrafo anico do Codigo Tributario Nacional,
pois, tendo em vista que a Lei ndo elegeu a data-limite para formalizagcdo da negociacgéo entre a
empresa e seus empregos como critério indispensavel para validade do Plano de PLR, a
autoridade fiscal ndo poderia dizé-lo o contréario. Ao sustentar a data-limite para formalizacao da
negociacdo como critério indispensavel, tem-se que a autoridade fiscal acabou caminhando em
contrario ao que ao dispunham os artigos 2°, incisos | e Il e § 1° e 3° caput e § 2° da Lei n°
10.101/2002.

De toda sorte, quer-se dizer com tudo isso que ndo compete ao aplicador da Lei
criar critério ou requisito que ndo esteja previsto na norma ou, no minimo, considera-lo como
indispensdvel quando a propria Lei ndo o fez, sobretudo para reduzir a eficacia de regra
constitucional. Alids, como afirmei linhas atrés — € um tanto salutar fixar essa linha de
entendimento mais uma vez —, a Lei previa, originariamente, apenas que a participacdo seria
objeto de negociacdo, e ndo que a formalizacdo deveria ocorrer previamente ao periodo de
aquisicdo.

Nd&o se trata, pois, de declarar a inconstitucionalidade de Lei ou ato normativo ou,
ainda, de deixar de observar a Lei sob fundamento de inconstitucionalidade até porque tal
investida é vedada aos 6rg&os de julgamento no &mbito do processo administrativo fiscal®, mas,
sim de eleger a interpretacdo mais adequada ao texto constitucional.

Alias, registre-se, por oportuno, que essa linha de entendimento esta em total
consonancia com o entendimento que predominava no @mbito da 22 Turma da Camara Superior
de Recursos Fiscais sempre foi pela desnecessidade de realizacdo de acordo prévio ao ano base,
ja que a exigéncia de outros pressupostos nédo inscritos objetivamente na legislacdo de regéncia é

> Cf. Lei n°5.172/66. Art. 142. (omissis). Paragrafo Gnico. A atividade administrativa de lancamento é vinculada e
obrigatoria, sob pena de responsabilidade funcional.

® De acordo com o artigo 26-A do Decreto n® 70.235/72, “no ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado
aos orgaos de julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade”. E nos termos da Sumula CARF n° 2, “o CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria”.
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de cunho subjetivo do aplicador da Lei que, acaso entenda por fazé-lo, acabara extrapolando as
normas especificas que dispdem sobre o instituto da PLR em total afronta a propria esséncia do
beneficio. Confira-se:

“ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/12/2000 a 31/07/2006

PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS DA EMPRESA PLR.
IMUNIDADE. OBSERVANCIA A LEGISLAGAO DE REGENCIA. ACORDO
PREVIO AO ANO BASE. DESNECESSIDADE.

A Participagdo nos Lucros e Resultados PLR concedida pela empresa aos seus
funcionarios, como forma de integracdo entre capital e trabalho e ganho de
produtividade, ndo integra a base de célculo das contribui¢des previdenciérias, por forca
do disposto no artigo 7°, inciso Xl, da CF, sobretudo por ndo se revestir da natureza
salarial, estando ausentes os requisitos da habitualidade e contraprestacéo pelo trabalho.

Somente nas hipdteses em que o pagamento da verba intitulada de PLR nédo observar os
requisitos legais insculpidos na legislagdo especifica, notadamente artigo 28, § 9°, alinea
57, da Lei n° 8.212/91, bem como MP n° 794/1994 e reedigdes, c/c Lei n°® 10.101/2000,
é que incidirdo contribui¢des previdencidrias sobre tais importancias, em face de sua
descaracterizagdo como Participacdo nos Lucros e Resultados.

A exigéncia de outros pressupostos, nao inscrito objetivamente/literalmente na
legislacdo de regéncia, como a necessidade de formalizacdo de acordo prévio ao ano
base, é de cunho subjetivo do aplicador/intérprete da lei, extrapolando os limites das
normas especificas em total afronta a prépria esséncia do beneficio, o qual, na condicdo
de verdadeira imunidade, deve ser interpretado de maneira ampla e ndo restritiva.

Recurso especial negado.

(Processo n° 14485.000410/2007-44. Acorddo n° 9202-003.370. Conselheiro Relator
Rycardo Henrique Magalhédes de Oliveira. Sessdo de 17/09/2014. Acérddo publicado
em 19/11/2014).” (grifei).

Esse entendimento também ecoa e tem predominado no ambito das Turmas
Ordinérias da 22 Secédo de Julgamento do CARF, conforme se verifica dos precedentes citados a
sequir:

“ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2014 a 31/12/2015

[.]
CONTRIBUICOES DEVIDAS A SEGURIDADE SOCIAL. PLR. ACORDO PREVIO.

O fato isolado de os acordos terem sido formalizados no transcorrer do periodo
aquisitivo ndo é suficiente para descaracterizar os planos, mormente porque (i) sendo o
produto das negociacfes entre a empresa e seus empregados, por comissdo paritaria ou
por sindicatos, os planos sdo objeto de tratativas diversas, as quais também criam
previsibilidade quanto as regras pertinentes ao cumprimento do acordado; (ii) ao
imunizar os pagamentos a titulo de PLR, a Constituicdo visou a incentivar a sua
concessdo pelas empresas, propiciando a participacdo do trabalhador num crédito
(lucros ou resultados) a que ele naturalmente ndo teria direito; e criando as condicfes
materiais necessarias ao alcance da isonomia entre o dono do capital e 0 empregado;
(iii) a lei ordinaria ndo prevé, de forma extreme de duvidas, que o plano deve ser
formalizado antes do periodo aquisitivo; (iv) a criacdo de exigéncias exacerbadas
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apenas tem o conddo de desestimular a concessdo dos planos, o que contraria as
finalidades constitucionais.

(Processo n° 16327.720016/2019-16. Acordao n° 2402-010.665. Conselheiro Relator
Gregorio Rechmann Junior. Sessdo de 01/12/2021. Ac6rdao publicado em 31/12/2021).

*k*k

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/12/2003 a 31/12/2005

]
PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS (PLR). PACTUACAO NO
EXERCICIO ANTERIOR. DESNECESSIDADE.

A Lei n° 10.101/00 néo estipula prazo para a assinatura dos acordos de PLR, tampouco
exige que seja veiculado no ano imediatamente anterior ao exercicio no qual serdo
apuradas as metas.

]

(Processo n° 19515.000279/2009-04. Acérddo n° 2402-010.343. Conselheira Relatora
Ana Claudia Borges Oliveira. Sessdo de 13/08/2021. Acérddo publicado em
13/12/2021).

*k*

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/03/2007 a 30/06/2008

]

PAGAMENTO DE PLR AOS EMPREGADOS COM BASE EM ACORDO
COLETIVO FOCADO EM RESULTADOS FIRMADO NO CURSO DO PERIODO
AQUISITIVO. ANALISE CONCRETA QUANTO A RAZOABILIDADE AO
CONHECIMENTO PREVIO PARA O CUMPRIMENTO DE METAS.

Focando-se o instrumento negocial no incentivo a produtividade, sendo lastreado,
especialmente, no inciso Il do § 1.° do art. 2.° da Lei 10.101, objetivando programa de
metas e resultados (e ndo o lucro), inclusive prevendo pagamento mesmo sem afericdo
de lucro, sendo assinado em meados no exercicio, ainda em tempo razodvel para o fim
do exercicio, mostra-se higido, sendo possivel perseguir as metas e imputar ao
negociado os resultados ja alcancados face ao processo prévio de negociacao.

L]

(Processo n° 13888.003559/2010-85. Acdrdao n° 2401-009.843. Conselheiro Relator
Rayd Santana Ferreira. Sessao de 03/09/2021. Acérdao publicado em 22/09/2021).”

A titulo de informacéo, confira-se, ainda, que, recentemente, a Lei n° 14.020/20
acabou alterando o artigo 2° da Lei n® 10.101/2000 ao incluir, entre outros, o0 § 7°, incisos | e 11,
0S quais, visando dirimir a presente celeuma juridica, estabeleceu, com fins notoriamente
interpretativos, o que deve ser considerado como “previamente estabelecidas” no contexto das
regras fixadas no instrumento. E ver-se:
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“Lei n®10.101/2000

Participacéo nos lucros e prémios

Art. 22 (omissis).

§ 12 Dos instrumentos decorrentes da negociacdo deverdo constar regras claras e
objetivas quanto a fixacdo dos direitos substantivos da participagdo e das regras
adjetivas, inclusive mecanismos de afericdo das informacBes pertinentes ao
cumprimento do acordado, periodicidade da distribuigdo, periodo de vigéncia e prazos
para revisdo do acordo, podendo ser considerados, entre outros, 0s seguintes critérios e
condicoes:

I - indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
Il - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.

[-]

§ 7° Consideram-se previamente estabelecidas as regras fixadas em instrumento
assinado: (Incluido pela Lei n® 14.020, de 2020)

| - anteriormente ao pagamento da antecipacdo, quando prevista; e (Incluido pela Lei
n°® 14.020, de 2020)

Il - com antecedéncia de, no minimo, 90 (noventa) dias da data do pagamento da
parcela Unica ou da parcela final, caso haja pagamento de antecipacdo. (Incluido pela
Lei n° 14.020, de 2020).” (grifei).

A expressdo previamente estabelecidas ndo quer significar que as regras fixadas
no instrumento sejam formalizadas previamente ao periodo aquisitivo, mas, sim, que sejam
previamente aos marcos temporais tais quais mencionados, isto é, anteriormente ao pagamento
da antecipacdo e com antecedéncia de, minimo, 90 dias da data do pagamento da parcela Unica
ou da parcela final.

Portanto, conclua-se que, a época dos fatos aqui discutidos, a propria Lei n°
10.101/2000 nédo estabelecera uma data-limite para a formalizacdo da negociacdo enquanto
critério ou requisito indispensavel para fins de validacdo do Plano de PLR, de modo que o
intérprete ndo poderia fazé-lo, haja vista que a exigéncia de outros pressupostos ndo inscritos
objetivamente na legislacdo de regéncia é de cunho subjetivo do aplicador da Lei que, acaso
entenda por fazé-lo, acabara extrapolando as normas especificas que dispdem sobre o instituto da
PLR em total afronta a prépria esséncia do beneficio.

E, ai, tendo em vista que a motivacdo do lancamento referente a Infracdo 0006 —
Ajustes do Lucro Liquido do Exercicio — Participagdo nos Resultados e nos Lucros esta calcada
na premissa de que o Plano de PLR néo foi realizado com observancia das condi¢fes impostas
pela Lei n°® 10.101/2000 apenas porque, no entendimento da autoridade fiscal, ndo houve ajuste
prévio o qual, no seu entendimento, é exigido pela Lei no que diz respeito aos programas de
metas, resultados e prazos, tem-se que o langcamento, nessa parte, deve ser cancelado.

Quer dizer, o plano de PLR consubstanciado no Sistema de Participa¢éo dos
Resultados para todos os funcionarios da ARYSTA LIFESCIENCE DO BRASIL, nos termos da


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14020.htm#art32
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14020.htm#art32
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14020.htm#art32
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14020.htm#art32
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Lei n°® 10.101 de 19/12/00 deve ser considerado valido a luz dos critérios e requisitos previstos
nos artigos 2°, incisos I e 1l e 8 1° e 3°, caput e 8 2° da Lei n° 10.101/2000 e, portanto, os valores
pagos a titulo de ParticipacGes nos Lucros e Resultados apurados no ano-calendario de 2007,
referentes a participacdo dos empregados, devem ser considerados como despesas operacionais
na apuragdo do lucro real, nos termos do que dispunham os artigos 359 e 462 do Decreto n°
3.000/99 - Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99), o qual se encontrava vigente a época
dos fatos aqui discutidos.

Concluséao

Por todo o exposto, entendo por dar provimento ao Recurso Voluntério para
afastar a Infracdo 0006 — Ajustes do Lucro Liquido do Exercicio — Participa¢do nos Resultados e
nos Lucros no que diz respeito aos pagamentos efetuados aos empregados, ja que a recorrente
contestou apenas essa parte da glosa.

(documento assinado digitalmente)

Savio Saloméo de Almeida Ndbrega



